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PRETHTURÂ I'UNICIPÀL DE ETêNUZIIIIADA
PRAçA PEDRO FERRAZ . N23 I CENÍRO
CEP:45.I50-OOO ENCRUZILHADÂ - BA

cNPJ: t3.907.373/OOOI-92

CREDENCIAMENTO
005/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO

: N' 08110112026

PROCESSO ADMINISTRATM: 081 1 0í/2026

Objeto! credenciamento de interessados em Íornecer visando a prestação

de serviço de hospedagem em casa de apoio, no Municipio de Salvador/BA,

destinada a pacientes e respectivos acompanhantes encaminhados pela

Secretaria Municipal de Saúde de Encruzilhada/BA em hatamento de saúde
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PPIFRTURA UI{ICIPAL DE EXêNUZILHADA
PRAçÂ PEDRO FERRAZ . N23 ICEN]RO
CEP:45.150-000 ENCRUZITHADA - BÂ

cNPJ:',t3.907.373/OOOr-92

DOCUMENTO DE FORM ALLZAÇ 
^ODE DEMANDA
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PNEFEITUIA IIUNIC!PAl. DE EXCNUzII'{ADA
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEP: 45.150-000 ENCRUZII-HADA - BA

cNPJ: t3.S07.373/OOOI-92
Encruzilhada/BA 27 de Julho dê 2026

Att. Secretária i,4unicipal -
Ritâ de Cássia Cabral de Oliveira

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Documento de formal ded

Sr. Secrêtario Municipal,
Nossos cumprimentos,

Encaminhâmos a presente solicitação de demanda, através do Documento de Formalização
de Demanda, visando a realização de processo de contratação, via inexigibilidade de
licitação - por intermédio do CREDENCIAMÊNTO, nos termos abaixo.

Dessa forma, solicitamos manifestação de autorização para prosseguimento, ou não, do
feito.

1. IDENIIFICAçÃO DA NECESSIDADE:

Dirigimo-nos a Vossa Excelência, por meio destê Documento de Formalizaçáo de

Demanda (DFD), com o propósito de submeter à apreciação e autorização superior a

necessidade de instaurâção dê processo administrativo, em estrita observância aos ditames

da Lei no 14.133/2021 (Nova Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos).

A presente demanda visa âtender a uma necessidade premente desta Secretaria

Municipal, cuja relevância e urgência justiÍicam a prioridade na análise e aprovaÇão.

2. DA IDENTIFI DA DEMANDA:

A presente formalização de demanda visa a prestaçáo de serviço de hospedagem em casa

de apoio, no Município de Sâlvador/BA, destinada â pacientes e respectivos acompanhantes

encaminhados pela Secretaria lVunicipal de SaÚde de Encruzilhada,/BA em tratamento de

saúde
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PNEFEITUIA IIUNICIPÂI DE ETCNUZILHÀDA
PRAÇA PEDRO FERRAZ - N23 ICEN-rRO
CEP:45.150-000 ÉNCRUZII-HADA - BA

cNPJ: 13.907.373/OOO1-92
trata-se de um serviÇo, pois visa a manutenção das atividades permânentes e

prolongadas da administração pública, nos termos dos documentos Estudos Técnicos

Preliminares.

O quantitativo foi definido com base em contratações anteriores,, além da demanda

individualizada por cada secretaria solicitante.

3. JUsrFtcATtvA DA coNTRATAçÃo:

A justiÍlcativâ pâra referida contrataÇão encontra-se nos autos do processo

4. ANÁLIsE DE coMPATIBILIoADE DA CONTRAT COM O PLANEJAMÊNTO:

A presente demanda não encontra-se prevista nos instrumentos de plânejamento do

Município.

5. OOS VALORES:

O valor estimado da contratação é de 245.831,25 mênsais e R$ 245.831,25 para '12 meses

para o ano obtida por intermédio da pesquisa com 03 (Íês) fornecedores, quâis sejam:

Casas de Apoio

A transparência na definição do valor estimado é fundamental para garantir a lisurâ do

processo licitatório e evitar a ocorrência de sobrepreço ou superfaturamento Os

documentos que comprovam a estimativâ de custos estão anexados ao DFD, permitindo a

sua veriÍicação e validação.

6. MoDALTDADE DA coNTRATAÇÃo:

l.
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PICFBTUIA UUTICIPAI DI EIICRUZILHAOA
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEP: 45.150-000 ENCRUzIIHADÂ - BA

cNPJ: I3.907.373/OOOI-92

A escolha pela utilização do procedimento auxiliar de credenciamento, conforme previsto

nos artigos 78, inciso l, e 79 da Lei Foderal no 14.1331202'1, encontra respaldo tanto nas

disposiçôes normativas quanto nos estudos técnicos preliminarês ânexados aos âutos do

presente procêsso. O credenciâmento é um instituto amplamente reconhecido na legislação

como um instrumento eÍicaz e ágil quê auxilia a Administração Pública na seleção de

intêressados em fornecer bens ou prêstar serviços, atêndendo aos principios de eficiência,

economicidade e igualdade.

Conforme estabelecido pelo artigo 60, inciso XLlll, da refêrida legislação, o credenciamento

carâcteriza-se como um processo administrativo de chemamento público, por meio do qual

a AdministÍação Pública convoca quaisquer interessados que atendam a requisitos objetivos

pÍeviamente deÍinidos. Sua Ínalidade é possibilitar quê essês prestadores se habilitem junto

ao órgão ou entidade paÍa futurâ execução de bens ou serviços sempre que demandados.

Este modelo guarda como principal câracterística o caráter amplamente inclusivo e não

competitivo, garantindo que todo aquele que cumprir as condiçóes estabêlecidas possa

integrar a relação jurídica.

OptaÍ pelo credenciâmento oferece soluções práticas à Administração, sobretudo em

cenários onde há multiplicidade de potenciais fornecedores e a prestaçáo de serviços ou o

fornecimento de bens não está vinculada a exclusividade ou limites quantitativos

previamente detinidos. Dessâ forma, a adoÇão deste procêdimento assegura maior

flexibilidâde operacional e permite qus a Administração atenda de maneira ágil e eficiente

às suas nêcessidades, sem abrir máo da transpaÍência exigida pela legislação

Neste contêxto, o credenciamento apresenla um Íelevante difeÍencial: ele êlimina disputas

concorrenciâis diretas entre os interessados, uma vez que todos que preencham os

requisitos legais e rêgulamentares podem ser credenciados e prêstar seus serviços ou

fornecer bens oportunamente, seguindo critérios previamente definidos para convocação,

execução e remuneração. Tâl abordagem garante, ainda, maior pluralidade de fornecedorês

e amplia o acesso de interessados ao mercado público, Íomentando o equilíbrio econômico

e gerando impactos positivos em termos de disponibilidade e qualidade na execução

contratual.
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PIIFEITUIA UU ICIPAI DE EICNUZI1IIÂDÂ
PRAçA PEDRO F€RCAZ - N23 ICENTRO
CEP:45.150-000 ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: t3.907-373/OOOr-92
â escolha do credenciamênto para o caso em questão está amplamente

fundamentada em sua aderência à legislação aplicável, em sua demonstrada adequação ao

objeto da contratação pretendida e na busca pela oferta de soluções eÍicientes para â

Administração Pública. Esta modalidade é, incontestavelmente, a mais apropriada para

atingir os objetivos da conlralação pretendida, oferecendo sêgurança jurídica, transparência

processual e uma gestão mais eficaz dos recursos públicos.

7. DA oocuMENTAçÃo eu aNexo:

Em anexo, encontra-se todas as informaÇões relevantes para a abertura do procêsso de

contratação, especialmente os que competem a essa secretaria municipal.

ANEXO l- Esludo Técnico Preliminar

ANEXO ll - Análise de Riscos

ANEXO lU - Cotações de Preços e Mapa Comparativo dos Valores;

ANEXO lV - Termo de Referência

8. CONCLUSÃO:

Diante do exposto, e considerando a relevância da presente contratação para o

atêndimento das necessidades da população e parâ o cumprimento dos objetivos

estratégicos do Município, solicitamos a Vossa Excelência a manifestação de autorização

para o prosseguimento do feito, com a maior brevidade possível.

Cêrtos de contarmos com a valiosa colâboração de Vossâ Excelência, renovamos

nossos protestos de elevada estima e consideração.

Rita a Cabral de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde
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PNEFHÍUNAUUiIICIPAID: E CNUZILHADA

PRAçA PEDRO FERRAZ - N23ICENTRO
CEP:45.150-000 ENCRUzILHADA - 8A

cNPJ: r3.907.373/OOOI-92

COTAÇOES DE PREÇOS

:,trl
&"8rc= áicriinaoaao@E@



Í PREFETTUTA ItUNtCtPAL DE EITCRUZT' 'tADA, PRÂÇA PEDRO FERRÂZ - N23 ICENTÉ!
cEP: 45.150-O00 ENCRUZITHADA BA

cNPJ: 13.907.373/OOOI - 92

Encruzilhrda - 84,24 de Jt.lLHO d0 2026.

^o 
Sra. Rita dc Cássia ( abral d( Oli\cira

SECRI I ARIA IIIU NICIPAI- DE SAT DE

Em face de Solicitasão de Despesa para a pesquisa de preços, para obtençào de preço referencial paÍa futura contÍataçào de

cmpresa para scrviços de hospedagem em casa de âpoio para pacieÍrtes e aconuanhantes, encaminho, pelo prcsente. a pesquisa dc preços.

bem como o relatório final de valor (mapa comparalivo), a fim de inslruir o processo no locânle ao preço referencial.

OvalorcstimadoparâcontratâçãoédeRS245.831,25(DurêntoseqúaÍehtaecincomil,oitocêntosetÍintaêumÍêaiievintêecin.o
c€ntavos), seguindo a tabela abaixo:

Anexo, cncontmm-se os preços extraidos por cotaçâo.

I lanilha en1 Anexo com o valoÍ total:

Encontro-me à disposição para dirimir dúvidâs posteriores.
Atenciosamente.

Edsoo ousr Sanlos
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TABEta DE PREços RtaERÊNoats

oê*.1ção do Produto/s€dlço

oas 4
coTAçÕEs

1

HOSPTDÂGEM EM CÁSAOEAPOIO EM SALVÁDOR. PARAAÍENOEÊ

PACITN ILS L ACOMPANHANILS LM I RAIAMLN] O OL SAUDL LNVIADOS
pELÂ sEcREÍaRl^ MUNtctpaL DE saúoE Do MUNtc,pto DE ENCRUzttHAoa-
a,a, coM ÀLlMtNTAçÀo: aiFÉ oa MANHÀ, aLMoço,laNÍÀR t DonMtoa

3500 Rs 280,95 Rs 70,2379 R5 245.831,25

DUP.LR1,\\IEi\t O I)E ( OlIPR.\S

UNITÂRIA
M'DIA

VAIOR ÍOTAI
DOlÍEM

VALOR TOÍAL MEOIO Rs245,a31,25

80.00RS

cor 01 coÍ02

Rs 66,00 | R9 70,00

CÂ54 DE

APOIO HS

MI{CO DE

PREç05

95Rs 64

Â88ÁçO
I acruatoo
I F€RTEIIÂ

lorcauz
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REPÚBLICA FEOERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICAü

3t-!6í.r5U0001{,9
ÂTRIZ

CoMPROVANÍE OE TNSCRTçÃO E OE S|TUAÇÃO
CADASÍRAL

28/08/2018

POUSAOA ÀBRACO AMIGO LÍOA

POUSAOA ABRACO AI{IGO ME

coolco r DEscirçÁo DÀ 
^nu[)u55-90{{l - Alberg!§3, erc.lo as.l.toncl.l!

c@r6o E trscRrcrÔ us 
^IvrD 

D€
49.23.0{2 - S.diço !,. t Eolpônó d6 pÚ3rgálrot . lo..Co do rutomóvri3 com molorili,

206-2 - Sociedldê Emprusárl. Limllâdâ

R I{OVA OO GOOINHO

(7í)9905-1862

{t.045-r60 SAÚDE

GESSTROSÂ1@HOÍr/rÂrL.COir

u

8A

DrÍ o s Íu^Ç€ crDÀstu
úloftm2l

DÀÍ^ OÀ §Í1JÂç-ÃO ESPECUT

VAprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 24107/2026 às l4:59:33 (data e hora de BÍasília)
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Rue Nova do Godinho, :)4 -sàúde - 9tvador-BA CEp_: 40.045-160 Têt.: (71) 9998s-19êO
CNPl: 3 L361.953/0OO1-09 lnrc. Munic: 653,787lOOl-35 pour.da.abracoamigo@hotmaat.com

À
Prsíeltura Municipâl de Encruzilhada
Secretarle Municlpal d€ Encruzilhada
Bahia

COTAçÃO OE PREçOS

RAZÃO SOCrÁL

DADOS DA EIPRESA

Poueadâ Abraço Amigo

CNPJ: 31 .361 .953/0001-09 tN§cRrÇf,o ES-ADUAL: 2ol 721 í 60

ENOEREçO: Rua Nova do GodinÍo,3,{ Saúde Salvador

TELEFONE: 71 I 9988 'tgilo Gessi E*lAlL: po!sada.abíacoamigo@hotÍnail.com

BANCO INO E/N") AGüxttl xr; - CONTA CORRENTE N"

VALIOADE DA PROPOSTA OE
PREÇOS: ÊO dias

OE ENÍRÉGA OOS PAGAMENTO:
SERVI('OS: Ate 5 diEs do
recebimenio da ordem do serviso

Pousada Abraço Amigo eireli

VALOR

UNTTAR

-J

rrEM EsPEcrFrcÁçÂo

HOSPTDAGEM EM CASA DE APOIO EM

SALVADOR, PARA ATENOER PACIENTES E

ACOMPANHANTES EM TRATAMENTO OE

sAúDE ENvrADos pErA SECRETAR|A

MUNTcTPAL DE sAúDE oo MUNtcípto DE

ENCRUzTLHADA, BA, coM aLtMÉNTAçÃo,

cAFÉ DA MANHÃ, ALMoço E ,Ai'ÍTAR E

DORMIDA.

VAI.OR TOTAT

VALOR TOTAL: Ri 2/35.m0,00 (duleÍúor e quaÍsnta . cinco mil íeai!)

Pelo prêsente, declaÍo concoÍdar com os termos e condições da

contratação,apÍesentadas pelo município

Salv.dor - 17 de Julho de 2026

3.s00 Rt 70,00 Rl 2$.000,00

R$ 245.000,00

POUSADA ASRAçO AMIGO
Ru^ xov^ oo oootx|io. it-! &

UNID. QUANT VALOR TOTÂT

D1 rÁR

l

um

L t^oDC - c:e ao.oa!-lao
sár,v^&t . ar J

I
L<a1 fepqaaarõ\
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICAü

aE.ô29.076/000r -50
tl TR|Z

COIIIPROVANTE DE INSCRIÇÃO E OE SITUAÇÃO
CAOASTRAL

0f112t2022

CASA DE ÀPOIO HS LÍOA

CASA OE APOIO HS ME

coorco E oEscÂ!çro o^ aÍrvrD^D€

55.00{{! - Albo.ru... orcoto !3!l!a.nci.lr

c@m E oEscRicro o^s aÍrvrD
49.23-{,{,2 - Sôryiço d. rrânsporro dô pá33r9âi.G . lo..cao dô 3úomóvê13 com moionír

cÔolcô É oEscÂrÇÁo 0À NAiuREz JURrorcÀ

206-2 - Soclâdâdâ Empr..ád. Llmltld.

R JOGO OO CARNÊIRO 199

a0,045-040 SAUDE

(71)9905,1062aDrLsoNFrLHOSOFtr@G AtL.COf

8A

EN'It 
"DÉR^Í 

!O RESPONSÁVEL (EFR)

rÀ o^ srruÁÇro NNrB
07tlzNz2

MoÍ,!o o€ stru ç.roca§ÍRA

O^T^ D^ S ITUAÇÁO ESPE CIÀL

vAprovado pela lnstruÉo Normativa RFB n' 2.119, de 06 de dezembrc de 2022

Emitido no dia 24107/2026 às 14:58:30 (data e hora de Brasília),
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SALVADOR, 17 de lulho de 2026

COTAçÀO DE PREÇOS

DADOS OA EiIPRESA

RAZÁO SOCIAL: cAsÂ DE AúIo HS

C PJ: 48.829.076/000r-s0 ESTAOUAL:201.627.039

EI{DEREçO: RUA ]OGO DO C-ÀRIIEIRO, 199 - BAIRRO SÂUDE - SÂLVADOR.MHIA

ÍELEFO E: ( 71 ) 99905 - 1862 EMAIL:

BANCO (NOME/N')

VALIDADE DA PROPOSTA DE
PREçOS: 60 dias

PRAZO DE ENTREGA DOS
SERVIÇOS: Até 5 dias do reÇebimenlo

CâSÀDEAPOIOHSO l OÍMÂIL.
AG No: CONTA CORRENTE N"

PAGÂTrlENÍOi

da ord€m de seÍviço

IÍEM ESPECTFTCÂçÃO

EM CASA DE APOIO EM

SALVADOR, PARA AÍENDER PACIÉNÍ85 E

ACOMPANHANTTS EM TRAÍAMENTO DE

5AÚDE ENVIADOS PELA SÉCRfiARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

ENCRUZILHADA. BA, COM ALIMENTAçÃO

CATÉ DA MANHÃ, ATMOCO, .IANTAR E

[_ r.qolqlDA _
VATORTOTÂL

UNID.

DrÁRrA 3.500

l:'l''-l
vat-oR

UNIÍAR.
VAI-OR ÍOÍAL

-+

I 00.000,I23R$66,00R$

. R$ 4!@.90

VALOR TOÍALI R$ 231.OOO,M ( DLZEI{TOS E TRIIÍTA E UM MIL REAIS )

Pelo presgnte, dedaÍo con@rdar com os toÍmo§ e coÍÉiçôes da contÍataçáo

aprêenlad$ Peio munrcilio.

fr** -{'*.r. ;h- -|Is.bzs.o Torooo t-sol
CÂSA OE ÀPOIO HS IÍDA

au^ Joco oo c^nN€rRo,19g c^s^
r sauoE - cEc.o.o.5-0.0 I

L- sarv^ooR EA --J

aE rÍa. r.€,ülÉ lra li..r!ú ll*-:3.,!.lÕl'roÔa}!.olEr, i,tr !ttD, l.ó1, crlÂJ: {a,'o'6n@t'$i r:t}+ltt{or-'l'lÉ:ot Ú2'o"
É{.11,osxl..írerúiolaàotD.llcm;s.hn<L. 4,Í.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

í5.n 7.919/0001-25
IAIRIZ

COi,lPROVANÍE DE INSCRçÃO Ê OE SIÍUAÇÃO
CAOASTRAL

21t06t2012

ü

ÂCIVÂLDO FERREIRÂ DACRUZ

POUSAOÂ OE APOTO AOS trtUNtCtPtOS

55-103{l - Holóis

36,1r4{Xl - Cold. do Erlduor do-p.Íigo.o.
4023-0-02 - S.rul§o da ir.n3potu Íb pt.t g.lío. - loc.flo de.ulomÓltl. corn motoíEtl
n.'tl.O{xl . Loc.çào .L .utomóv.L 3€ft coodúor
8t.2la{0. Umpê'3 om pradlo! e Mdomlclllor
8'129{{0 - Atlvld.dâ. d. lhp€:r tráo ..p.clíc.d$.nt rlorÍÍl.nto
8r.!o-3{o -^tivld.dor p.l.!gl!tle.

213{ ' Emp6áno (ln.llvldurl}

Lõ6õõ!i-
R IIGUEL GUSTÂVO 35

40.285,o10 BROTAS

(71 ) 9!8r -a027RPccoNTABll-@TERR^.cOlrl.BR

aÂ

o,\Í^ DA 5rTlrÀÇ\o c^DÁ§re
2ttu8n412

Aprovado pela lnstrução Normâtiva RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 2/t/072026 às í5:00:14 (data e hoÍa de BrasÍlia).
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POUSADA DE APOIO AOS MUNICíPIOS
.!oio toô CNPJ: 1 5.797.91 9/0001 -25

RUA MIGUEL GUSTAVO N'35 - BROTAS. SALVADORJBA - CEP: 402850í0

COTAçÃO DE PREÇOS

OAOOS OA EMPRESÀ

RÁzÃo socIAL: AcIvALoo FERREIRA oA cRUz ME

cNPJ: 15.797.919/0001.25 tNScRtçÁo ESTADUAL:

ENOEREÇO: RUA tÍAGl Nl 109, VILÂ LAURA

TELEFONE: ( 7í) 30133435

BANCO (NOMEJNI 756 N":3025 CONTA CORRENTE No: 9461545.4

VALIOADE DA PROPOSÍA DE PRAZO OE ENTREGA DOS
SERVIçOS: Até 5 dias do recebimento

PAGAMENÍO
PREçOS:60 dias

da ordem de

ITEM EsPEcrFrcaçÃo UNID. QUANT
VÂLOR

UNITAR,
VALOR TOTAL

1

HOSPEDAGEM EM CASA DE APOIO EM

SALVADOR, PARA ATENDER PACIENTES E

ACOMPANHANTES EM TRATAMENTO DE

SAÚDE ENVIADoS PELA SECRETARIA

MUNtctPAL DE sAúDE Do MuNtcíPro DE

ENcRUztLHADA - BA, coM aLtMENÍAÇÃo
cAFÉ DA MANHÃ, ALMoço, tANÍaR E

DORMIDA

DrÁRrA 3.500 R5 80,00 R$ 280.000,00

var-oR ÍoTÂL R$ 280.000,00

VALOR TOTÂL: Rt 280,000,00 ( duzürtos e oitenb mll reais)

Pelo presente, dsclãro concoÍdaÍ com os termos e condiçó€s da contrataÉo,
apresentadas pelo municÍplo.

P.A.M
aClVlúDO FÊRREIRA DÀ CRIIZ{|E

CNPJr 15.707.01910001{5
Livaldo F!ítdÍ!.r ( -ul

-1

Il
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Prêíollurâ llunlclpll.L Eícruzllhada
Píaçâ P6óÍo F€Íaz. 23

Cenlro Enctuzilhede ' aA

CEP:45.150-000

RELAIóRD DE COTÂÇÀO DE PREÇOS

U O DE: Sd.t riâL@dp€tóosaúd.

D§^/ton . P6quirecâIalrbarfrá2*178íÉ6 t0:55-aôà21ti &610512.

Íotâl d€ it.ns: 1 / valor Total: R3 227.325,m

OEÍALHÂME'{ÍO DOS ITENS

o-1.-ó

0E§ÀúoEENú!Gftu6lcFErMllcLnloP&0€s io€mú]llÉlfio
rreNÍ Çio cfÉ D NR^ uqo.

i{di'EEBgs]k

â-.lo ô cdC. - - C.a. v!lô.ao,s0.$.er&?r!rsrr§t&,cú
+-,,e.-ú^*<E.4.*&Éô @rlrrari§r6-
rtr' frÊi. rd4t6r! 
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PITFEIruRA UU'IICIPAL DE EXCNUZIIHÀDA
PRAçÂ PEDRO FERRÂZ - N23 I CENTRO
CEP:45.150-000 ENCRUZII-HADA - BA

cNPJ: t3.907.373/OOOt-92

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

q
rI



Secretaria solicitante: Secretária Municipal de Saúde

Responsável pelâ elaboraçào

Scrvidor(a) Função

Rita de Cássia Cabral de Oliveira Secretária Municipal de Saúde

m(l&Bq
-

PREFRruTA HUNICIPÂI DE EI{CRUZIIHÀDÀ
PRAçA PEDRO FÉRRAZ - N23 I C:NÍRO
CEP:45.I5O.OOO ENCRUZILHADA . BA

cNPJ: r3.s07.373/OOOr-92

OBJETO: Elâborâção de Estudo Técnico Preüminar parâ avaliar a viabilidade da

prestsção de serviços de hospedâgem em casa de apoio, no Município de

Salvador/BA, destinada a pacientes e respectivos âcompânhantes encâDinh.dos

pela Secrctâria Municipal de Saúde de EncÍuzilhâdâ/BA em tratamento de sâúde.

í. DIA INICIAL E NECESSIDADE DA CO\.TRATA

1.1. O Município de Encruzilhada,/BA possui cerca de 1.890 km'1de extensão

territorial e populaçào de t9.107 habitantes. Embora o Município mantenha sewiços de

atenção básica e atendimentos compatíveis com a capacidade instalada da rede

municipal, determinados exames, consultas especializadas, procedimentos hospitalares e

tratamentos de média e alta complexidade não podem ser realizâdos localmente, seja pela

inexistência de profissionais especialüados, equipamentos, unidades hospitalares de

referência ou estrutum técnica adequada.

1.2. Salvador a capital da Búia constitui importante referência estadual para a

reâlização de atendimentos especializados no âmbito do Sistema Único de Saúde, em

razão da concentração de hospitais, ceÍfros de referência, plofissionais especializados e

estrufuras destinadas à execução dc consultas, examcs, cirurgiâs, intemaçõcs e

tratamentos de média e alta complexidade.

1.3. À capital dispôe de unidades com atuação em áreas como traumatologia,

neurologia, neurocirurgia, oncologia, cardiologia, saúde da mulher, doenças

infectocontagiosas e demais especialidades que exigem Íecüsos huÍnÂnos, tecnológicos

e hospitalares úo disponiveis em muitos municípios do interior.

r.;Eéiir:uzunaaaq= ttyaa
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PNEFEITURA trUXICIPÂI DE EIIGIUZIIHADA
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CEP: 45.150-000 ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/ooor-s2

1.4. Dessa form4 pacientes rosideotes em Encruzilhada,/BA que necessitam de

procedimentos não ofcrtados pela rede municipal ou regional são encaminhâdos, por

mcio da regulâção do SUS, para unidades situadâs em Salyâdor, podendo ser necessiíria

a perÍnanência na capital por mais de um dia para rcalizaçâo dc avaliaçôes, exames,

proccdimentos sucessivos, tratamentos contiruados ou acompanhamento pós-

procedimeoto. Duante o periodo de permanência na capilal. os pacientes e seus

Íespectivos acompaúantes necessitam de local adequado para hospedager4 repouso,

higiene pessoal e alimentação, especialmente nos casos em que os ate.dimentos

demandam permanênciapor mais de um dia ou sâo rcalizados em horários incompatíveis

com o retomo imediato ao Município.

1.5. A disponibilização de casa de apoio mostÉ-se necessária para asseguar

acolhimento digno € condições mínimas de pemaoência aos usuários encaminhados pela

Secretaria Municipal de Saúde, incluindo pemoite e o fom€cimento de cafe da maúã,

almoço e jantar, reduzindo os impactos fisicos, emocionais e financeiros decorÍentes do

deslocamento pffa katamento fora do domicilio.

1.6. O Município enÊenta uma deDanda constênte e recorente de encamiúamento

de pacientes e rcspêctivos acompanhantes para tratamento de saúde no Municipio de

Salvador/BA, tomando-s€ necessário assegurar serviços de hospedagem em casa de

apoio, a fim de garadir o acolhimento e a pernrarência adequada dos usuários durante o

período necessário à realização dos atendimentos de saúde.

l.'1. A demanda constante e recorrente por encaminhamentos de pacientes e

respectivos acompanlBntes para Íatzlmento de saúde em Salvador/BA exige a

disponibilização contínua de hospedagem em casa de apoio. a fim de garantir

acomodação adequada, segurânça e condições de peroanência aos usuários, evitaído

atrasos ou desistências de tratamentos e prejuizos à continuidade da assistência à saúde.

1.8. Dessa forma, torna-se necessiirio estÍuturar urDa soiução que assegure

âtendim€nto regular, adequado e humanizado aos pacientes e acoíIpaúantes

cncamiúados pelo Municipio.

1.9. O Município atendia a essa demânda por meio dc confiatação realizada mediantc

procedimento de dispensa de licitação. Contudo, considerando o caráter continuo c

rccorÍente dos encaminhamentos de pacientes e resPectivos acomPanhantes para

tratamento de saúde no Municipio de Salvador/BA, faz-se necessário a§segurar a

lmr§*etq= Cncruzilhada
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--continuidade dos serviços de bospedagem em casa de apoio, de modo a suprir

adequadamente a deÍnaDda da Secr€taria Municipal de Saúde e garantir o acolhimento

dos usuários durante o periodo necessário ao atendimento de saúdc.

. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRAT O E O PLANEJAMENTO

2.1. A demanda não está previstâ no Plano dc Contrataçôes Anual (PCA), devido ao

município de EncruzilhadrBA ahda não ter elaboràdo. No eítânto, a demandâ enconÍa-

se prevista nos diversos instrumentos de planejamento da gestão pública.

3. REQUISITOS DA POTENCIAL CONTRÀTAÇ

a) Os serviços serão executados na seguinte loçalidade: Salvador/BA

b) O atendimeDto oconerá conforme a demaDdâ da Secretaria Municipal de Saúde.

sendo continuo e inintemrpto. inclusive aos finais de semana e feriadosi

c) Os serviços teÍão a seguinte finalidade oferecer hospedagenr. pernoite e

alimentação aos pacientes e acompatrhÂntes encaminh8dos P€lo Mulicípio:

d) O imóvel devcnÁ possuir condiçôes adequadas de higiene, segurança, conforto e

acessibilidadc;

e) Deverâo estar inclusos nos preços propostos todas as despesas referente aos

serviços, b€m como relacionados aos emprcgados e ao§ tributos incidentes;

0 Os serviço§ deverão ser executados de acordo com a solicitação da contratânte

(que podená ser por ordcm de serviço ou e-rnail) e a otie ação/fiscalização dos técnicos

do mu[icipio;

g) Deverão ser disponibilizados todos os móveis, utensilios e demais recursos

necessários à adequada prcstação dos scrviços de hospcdagem. durante todo o período de

exccuçâo, conforme a demanda e as condições contmtuais.

h) Deverão gstar contcmplados no valor da diária todos os custos relativos à

manutenção da eslrutura, alimentação dos usuários, limpezs. higienüação, pessoal de

apoio, reposição de materiais, tributos, seguros e dcmais encargos oecessários à cxecttçào

integral dos sewiços.

i) A casa de apoio deverá estar sih.uda no Municipio de Salvador'BA'

preferencialmente em local que possibilite o acesso dos pacientes às unidades de saúde

de referência utilizadas pelo Muaicípio de Encruzilhads,tsA.

,:r
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i) O imóvel deverá cstaÍ localizado em área dotada de côDdiçôes adequadas de

acesso e ransporte, considerando que parte dos usu.&ios poderá apresentar limitaÇõe§ de

mobilidadc, fragilidadc clinica ou necessidade de acompanhamento pcrmanente.

k) A contratada dcverá disponibilizar quanos, dormitórios ou acomodaçõcs colctiva§

em condiçôcs adequadas de uso. contcndo. no mínimo:

. camas ou leitos em quantidadc suficiente;

. colchões, tÍavesseiÍos, roupas de cama e cobeÍo.gs em condições adequadas de

higiene e conservaçào:

. instalações elétÍicas, hidníulicas e sanitárias em funcionamento:

. ventilação e iluminação adequadas;

. espaço destinado à guarda de peÍtences pessoai§;

. banheiros em númeÍo coÍrpativel com a capacidade d€ atendimento;

. limpeza regular dos quaÍtos, baúefuos e demais árca§ de uso comum;

. substituição periódica de roupas de carna e baúo;

. fornecimento de água potável;

. control€ de accsso e condições minimas de segurança para os hóspedes.

l) As acomodações deverão observar a separação, sempre que possível, entrê

pacientes e acompanhantes, respeitando critérios de ptivacidade, segurança, sexo, faixa

etária, condiçâo clínica e necessidades especiàis.

A. A contratada deverá eútar a hospedagem de pessoas com doenças

infectocontagiosas ou quc Írecessitem de cuidados hospitalÂres incompativeis com a

estrutura da casa de apoio, devendo comunicar imediatamente à Secrctaria Municipal de

Saúde qualquer situaçâo que exija avaliação ou providência específica.

3. Requisitos quatrto À alimentação

A prcstação dos serviços deveá incluir, sem cobrança adicional, oo minimol

. caÍé da mrnhl; dcvsrá compreender. no minimo, uma bebida, um

acompanhamento c uma porção de Êuta;

. almoço; deverá compreender, no minimo, unra refeição çompleta, composta por

fontc de caúoidÍato, fonte de proteinq acompaohamento, salada e bcbida;

. jântar; deverá conpreender, no minimo, uÍna refeição coÍDpleta, composta por

foÍrte de carboidrato, fonte de proteina, acompaDhamento, salada e bebida.

. fomecimento de água potável durante o periodo de perÍnanênciai -.
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PPEFEITURÂ IIUIIICIPÂT DE EIICIUZ'IHADÂ
PRAçA PEDRO FERRÁZ - N23 ICENÍRO
CEP:45.150-000 ENCRUZILHADA - BA

cNPJ: I3.907.373/OOOI-92

. disponibilização de alimentaçâo em quantidade suÍiciente parâ os pacientes e

acoÍnpanhantes autorizados.

3.I. DASUBCONTRATAÇÃO:

â) Nào será admitidâ a subcontrataçâo total da contratâção;

3,2. DA GÂRÁNTIA DA PROPOSTÂ E DA CO'ITTRATÀÇÀO:

a) Não haveni exigênci4 o Ínomento da apresentaçào da proposta, a comprovaçào

do recolhimento de quartia a titulo de garantia de pÍoposta. como requisito de pÍé-

habilitação, nos termos do aÍtigo 58 e paráBÍafos da Lei Federal 14.133, de 2021.

b) Nâo haveÉ exigência dâ ga.antia da conraraçâo dos âíigos 96 e seguintes da Lei

n' 14.133. de 2021

3.3. Pm lssegurar . conformidrde com a lei federd 14.133/2021' r
cotrtratada deverá apresentar r seguitrte docume[taçío:

.) Hsblütação Juddicr:

l. Registro coÍnercial, no caso de empresa individual.

2. Ato constitutivo, estatúo ou çonhato social em vigor, devidamente registrado, em

se trata[do de sociedades ernpreúrias ou simples.

3. Docurnentos de eleição ou designação dos atuais administradores, quando for o

caso,

4. IDscÍição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis. acompaúada de prova

de diletorú eÚl exercicio.

5. Prova de inscriÇão no Cadasro Nacionalde Pessoal Jurídica (CNPJ);

6. Documeoto de identificação olicial dos sócios;

b)

l.
União

2.

3.

4.

Reguhridsde Fiscal e Trcbslhists;

Cenidâo Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa dâ

Certidâo Negativa de Debitos Relativos aos Tributos Estaduais

Cenidâo Ncgativa de Débitos Relativos aos Tributos Municipais.

Ccrtificâdo dc Regularidade do FGTS.

5. Cerlidão Negativa de Débitos Trabalhislas (CNDT)

c) Qüslilicaçío econômico-Íinânceirs: .,.,

XEêicruzinoaaq= cE É@
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PRCFEITURÂ IIUNICIPÀI. DE ENCTUZILHÂDÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 lCINÍRO
CEP:45.150-000 ENCRUZItHÂDÀ - BÁ

cNPJ: 13.907.373/OOO] - S 2

l. Balanço patsimnial, denp$traçâo de resuftado de excrcício e demais

demonstraÉes corüábeis dos 2 (dois) últinros exercicios sociais

2. Ficam dispensados da aprescntação do balanço patrimonial os

Microenpreendcdores lndiüduais - MEt. as Microempresas - ME c as Empresas de

Pequeno Portc EPP.

3. Ceíidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante;

4. Índices de Liquidez GeÍal (LG), Liquidez Corr€nte (LC) e Solvência Geral (SG)

superiores a I (um).

d) Demals doclmentos:

l. Certidão CEIS/CNEP

2. Alvará de localização e f.ncioÍrâmento;

3. Alvará de vigilânci8 SaDitária

4. Declaraçâo de cumpÍimerto ao disposto no Inciso )OO(ÍII do artigo 7'da
CoDstitüçào Federal;

5. Declaração de que toÍrou coúecimento de todas as condições para o

fomecimento ô objcto, corm locais, hoúrios entre outos;

6. Declaração de que curnpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado com a previdência social pr€vistas em lei, se for o caso.

4.ESTMATIVA DAS QUANTIDADES E MEMORIAL DE

4.1. A estimativa das quâotidâdes foi definida com base ra denunda da Secretaria

Municipal de Saúde, considerando o histórico e a projeçâo de encaminhamentos de

pacientes e acompalhant€s para consuhas, exames, procedimentos e tratam€ntos de saúde

no Municipio de Salvador/BA.

4.2. O cálculo considerou a qüantidade estimada de usuários encaminhados. o periodo

médio de pemanência na capital e a necessidade de hospedagem nos casos cm que nào

seja possível o retomo ao Município de Encruzilhada./BA no mesmo dia do atendimento.

4.3. A unidade de medida adotada será a diária, compreendendo hospedagem, pemoite,

café da mâúã. almoço ejantâÍ. O pagamento ocorrerá somenle pelas diáriâs efetivameote

.^'utilizadas e devidamenle comprovadas

\Eêncruznnadoq= gEÉE=t
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4.4. Os quântitâtivos possuem natureza estimativa e poderão variaÍ conforme a demanda

cfetiva dos serviços dc saúde, não implicando obrigaçâo de utilização integral pela

Administraçào.

4.5. Â relação dos scrviços, unidadcs dc medidâ c quantitativos estimados será

apresentada na planilha abaixo:

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. A Íim de encontrar a melhor solução para atender à necessidade do municipio.

realizou-se urna pesquisa de mercado consideraDdo contralações similares efetuadas por

outros órgàos e entidades públicas, com êafase em municípios do estado da Bahia e as

soluções disponiveis no nrcrcado.

5,2. Essa análise priorizou os pincípios ds eficácia, eficiência e economicidade,

considerando a ampla disponibilidade de fomecedores no mercado nacional, capazes de

atertdeÍ às cspecificações solicitadas.

5.3. Das soluçõe3 levantadâs:

t. Sohção t: Adesào a ata de Íegistro de preços de outro órgâo ou entidade pública, desde

que exista ata vigente com objeto compativel, disponibilidade de quantitativo,

concordância do fornecedor e demonstraçâo da vantsgem para o Município;

Í1. Solução 2: Realizar licitação pópria, adotando a modalidade de Pregão eletrôíico, via

Registro de Preços, pam futura e eventual prestaçào dc serviços de hospcdagem em casa

dc apoio, incluindo pemoite, caÍé da manhã, allroço c jantar, com pagameoto pclâs diáriâs

efetivamente utilizadasl

III. Soluçâo 3: Abenura de cÍed€lciamento, via inexigibilidade de licitaçào. para

prcstação dc serviços de hospedagem em casa de apoio, com alimentação, para

ateÍrdimefllo de pacientcs e acoÍtlpaahantes cncamiúados pela Secretaria Municipal de

Saúdc.

ITEM DEÍRtçÃo Do PRoDUTo/sERvtço QUANT

1

HOSPEDAGEM EM CASA DT APOIO EM SqLVAOOR, PÂRÁAÍENDER PAOENTES T

acoMpANHANTES EM ÍRATAMEiTÍo DE saúDE ENVtÂDos pELÂsEc8EraRra

MUNtopat ot 5qúoE Do MuNtcípto DE ENcRUzrrH^oa- 8^, @M auMEMraçio:
ciFÉ DA MANHÃ, aLMoço, iaNTAR E DoRM|DA

DrÁRrÂ 3500
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PNEFEITUPÀ IIUiIICIPÂL DE EXCRUZILHADÂ
PRAçÂ PEDRO FERRÂZ. N23 ICENTRO
CEP: 45.150-000 ENCRUzItHADÂ - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOI-92

6.1. Após a análise das alternativas disponiveis, concluiu-se que a soluçào mais adequada

é a realizaçâo de credcnciamento, por inexigibilidâde de licitaçào, em razão da naturcza

continua, variávcl e imprcvisivcl da demanda por hospedagcm de pacientcs c respectivos

acompanhantcs cncaminhados para tratamento de saúde em Salvador/BA.

6.2. Foram çonsideradas como altemativas a mânutenção de estÍuhla pópria pelo

Mulicipio e a seleção de um único prestador. A íunutenção de estrutura própria em

Salvador/BA mostÍou-se inadequada diante dos custos permânentes de instalação,

funcionamento, manutenção e pessoal. A seleção de um único prestador, por sua vez,

poderia limitar a quantidade de vagas disponíveis e aumentar o risco de descontinuidade

do atendimento.

6.3. O credenciamento mostra-se mais adequado por pçÍnitir a habilitação de todos os

prestêdores que atendam às condiçôes estabelecidas pela Administração, sem

exclusividade, ampliando a rede disponivel e a capacidade de atendimento aos usuários

encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde.

6.4. A possibilidade dc manutenção de mais de um prestador cÍedenciado reduz o risco

de indisponibilidade de vagas e de intemrpçâo dos serviços, especialmente porque não ê

possível prcvcr com exatidâo a quantidade de pacientes e acompanhantes, as datas dos

e[caminhamentos e o periodo de permanência de cada usuário.

6.5. Os serviços seÍão solicitados conforÍne a demanda efetiva da Secretaria Municipal

de Saúde e distribuidos entre os credenciados de acordo com critérios objetivo§

previamente estabelecidos no instrumento convocatôrio, assegurando tratamento

isonômiço e impessoal. O pagamento será realizado apeoas pelas diáÍias efetivâmente

utilizadas e dcvidâmente comprovadas.

6.6. Dessa forma, o credenciamento apresenta-se como a solução mais adequada.

eficiente e vantaiosa, por proporcionar maior disponibilidade de vagas, flexibilidade no

atendimento, continuidade dos s9Íviços € pagamer o proporcional à demanda

cfctivamente atcndida, garantindo ho§pedagem. alimentação e acolhimento âos pacicntcs

e respectivos aÇompanhantes do Municipio de Encruzilhada,/BA durantc o tÍatamento dc

saúde em Salvador/BA.

lEéniluznnoaaq= @'-t
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7.1. A estimativa de custo anual pam â prestâção de serviços coÍslante neste Estudo o

Preliminar será o valoÍ cstimado de R$ 245.831,25 (duzentos e quarcnta e cinco mil,

oitoccntos e trintâ e um rcais e vinte e cinco centavos).

7.2.Os valores foram baseados nas scguintes fontcs de preços:

a) Cotação aprcscntada pela empresa Catr de Apolo H§ Ltds CNPJ:48.829.07ó10001-

50 no valor totalde R$ 231.000

b) Cotação aprcsentada pela empresa Pousada Abraço Amigo Ltdâ CNPJ:

31.361.953/000f-09.. no valor total de R§ 245.000

c) Cotaçào apresentada pela empÍesâ Acivaldo Ferreira da Cruz CNPJ: t 5,797.919/0001-

25 Pousada de Apoio aos Municípios, no valor total de R$ 280.000

d) Pesquisa realizada no Banco de Preços, com valor total de referência de RS 227.325

média dos valores pesquisados foi utilizada coÍno parâmetro para a formação do preço

estimado, asseguÍando compatibilidade com os valores praticados no mercado para

serviços de hospedagem em casa de apoio destinados a pacientes e acompaúantes.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

8. t. A soluçâo consiste no crcdenciamcnto de empresas especializadas na prestação de

serviços de hospedagem em casa de apoio, no Município de Salvador/BA. para

atendimento de pacientes e respectivos acompanhântes encaminhados pela Sccreraria

Municipal de Saúde de Encruzilhada/BA pâra consultâs, cxâmes, pÍocedimentos e

tratamentos de saúde.

Dêsiéo do Prodúo/sdiço UNO

1 3500 R9 70,2375
R9

24S_831,25

HOsPEDAGEM EM CAS.A OE APOIO EM sÁLVAOOR, PA8ÂATENDER
OACIENTES E ACOMPANHANTES EM TRATAMENTO DE SAÚDE

ENVIADOS PEI.A SECRETARIA

MUNIC]PAT DT SAÚDE DO MUNICÍPO OE TNCR UZILHÀDA , 8Â.
coM aUMENTAÉo:cÂFÉ oA MÂNHÃ, alMoço,IANÍan E
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8.2. Os serviços deverão coryreender hospedagem com pernoite, café da manhà alÍnoço

e jantar, bem como condiçôes adequadas de higiene, segurança, acessibilidade e

acolhimento, conforme os requisitos estabclccidos pela AdministÍação.

8.3. A cxecução ocorrerá de forma cootinua e sob dcmanda. rnediante solicitação da

Sccrctaria Municipal de Saúde, de acordo com a nccessidade de cncaminhamcnto dos

usuários c a disponibilidade de vâgas nos cstabclccimentos credenciâdos.

8.4. O credenciamento permitirá a habilitação de todos os interessados que atendam às

condiçôes êstabelecidas pela Administração, ampliando a disponibilidade de vagas e

reduzindo o risco de interrupção do atendinrento diante da variaçâo da demanda.

8.5. A distribuição dos serviços entre os credenciados observará sistema de rodízio,

scguindo a ordem de qedenciamento, de forma objetiva, impessoal e isonômica,

respeitadas a disponibilidade de vagas, a capacidade de atendimento e as necessidades

específicas do paciente. Qualdo o credeociado não puder atender à solicitação, será

convocado o póxiÍro da ordern, sem prejuízo de sua posiçâo nas solicitações

subsequentes.

8.ó. Os serviços serâo solicitados com antecedência minima de 24 (vinte e quatro) horas,

ressalvadas as situaçõ9s de urgência ou emergência, nas quais a soücitaçâo poderá

ocorrer em prazo inferior.

8.7. Os serviços deverão €staÍ dispoDíveis durante todos os dias da semanâ, inclusive aos

finais de semaru c feriâdos, nos horários necessáÍios ao atendimento da demanda da

Secretaria Municipal de Saúde.

8.8. O serviço possui nahrreza continuada, considerando a necessidade pernaDelte e

recorrente de eDcaminhanento de pacientes para atendime[to de saúde ern Salvador/BÀ

cujas datas. quanidades de usuários e periodos de permanência não podem ser

previamcnte determinados com cxrtidào.

8.9. Dessa for[u, a solução deverá assegurar disponibilidade de vagas, alimeÍtação,

acolhimcnto e çondições digna§ dc permanência aos pacientes e respectivos

acompanhantes durante o periodo necessário ao ralamento de saúde.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCET,AMENTO (OU N DA SOLU o

8.1. O parcelamento da solução foi analisado considerando a natuÍeza dos scrviços. a

viabilidade técnica, a economicidade, a ampliaçâo da participação de interessados e a

necessidade de assegurar atendimenlo contínuo aos pacientes e respectivos

acompanhantes encamiúados pela Secretaria Municipal de Saúde ?i

YEêi;ru'zithadoq= @,
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8.2. A hospedagem em casa de apoio possui natureza iotegrada e assistencial, pois se

destina ao acolhimento temporário de pacientes em tratamento de saúde e de seus

respectivos acompanhantcs, exigindo que a acomodação, o pemoitc, a alimcntaçào e as

demais condições de pcrmanência scjam disponibilizados de forma conjunta e

coordcnada.

8.3. Não se mostra tecnicamente adequada a divisào da diária em serviços independcntes,

tefldo em üsta que a hospedageir! o p€moite, o cafe da maúã, o almoço e o jantar

compõem uÍm única solução de acolhimeflto. A execuçâo desses componentes por

prestadores distintos poderia diÍicullar o atendimento dos usuários, aumentar os

deslocamentos e comprometer a continuidade e a fiscalização dos serviços.

8.4. A ausência de divisâo dos componentes dâ diária nào restringirá a participação de

interessados, pois o credenciamedto permitná a habilrtação de todos os presradorcs que

curryrirem os requisitos deÍinidospela Administração, sem exclusividade e sem a seleção

de um único vencedor. A demanda será distribuida eutre os credenciados de acordo com

critérios objetivos estabelecidos no instrumento convocatório.

8.5. Cada prestador cÍedenciado ficará responsável pela execução integBldâs diárias que

lhe forem destiDadas, incluindo hospedagern pernoite, alimentação e as demais condiçôes

rccessárias ao âdequado acolhimento dos pacientes e resp€ctivos acompaúantes.

8.6. Dessa forma, conclui-se pela inviabilidade do parcelamento dos componentes

integrantes de cada diária, nraütendo-se a possibilidâde de execução por diversos

prestadores crcdenciados. Essa solução preserva a integralidade do atendimento, amplia

a disponibilidade de vagas, reduz o risco de interrupção dos sereiços e facilita o contmle

e a 6scalização pela Administração..

IO. PROVIDôNCIAS A SEREM ADOTADAS PELÀ ADMIMSTRAÇÂO

l0.l.Pam a referida contratação, a administração dcvcá adotar as seguintes proüdências

a) Elaboração de Tenno de referêrrcia:

b) lnstrução de processo administrativo;

c) Realizaçâo de pesquisas de prêços;

d) Elaboração e publicação do cr€denciamento

e) Indicação de fiscal de contrato;

0 Recebimento da docuÍÍrentação e cadastro dos ev€ntuais fomecedores.

lEênciuzinoaa
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I l. l. Para a pret€nsa contração, não há coniratações que guaÍdam

relaçâo/afinidâde/dependência com o objcto da contrâtação pretcndida, sejam elas já

realizadas ou contmtaçôes futuras.

| 1.2. PoÍtanto. aús vcrificaçâo dos itens a serem contratados, obscrvou-se que nâo sc

faz necesúria à realizâção de demais contratações correlatas e ou interdependentes ao

objeto pretendido.

I2. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO

12.1. Face as peculiaridades dessa pretensa conratação, visando reduzir possiveis

impactos ambientais, é necessário que a empresa a ser contBtada ob€deça a toda§ as

[orÍnas vigentes sobre o teÍ4 ressaltando a importância de respeito às regras de

sustentabilidade;

12,2. A Eestadora deverá promover a separação. o acondicionamento e a destinação

adequada dos residuos produzidos, inclusive restos de alimentos, embalagens e mateÍiais

de higiene e limpeza;

Sempre que possivel deveÉo ser priorizados produtos de limpeza biodegrad,iveis,

materiais reutilizáveis e medidas de redução do uso de itens descartáveis, sem

comprometer a higiene, a segurança e a qualidade do atendimento.

I3. RESULTADOS PRETEI{DIDOS

13.t. Pretende-s€ asse8r[ar a co inuidade dâ assistência prestada pela Secretaria

Muticipal de Saúde aos pacientcs e acompanhantes encamiohados para consultas,

exames, procedimentos e ratamentos no Municipio de Salvador/BÀ garantindo

condiçõcs adequadas de hospedagcn alimentação, higiene, seguraaça e repouso durante

o periodo necessário.

13.2. Espera-s€ proporcionar acolhimento digno e humanizado aos usuários,

especialmente àqueles em situâção de wlnerabilidade socioeconômica, reduzindo os

impâctos fisicos, emocionais e finançeiros decorrentes do deslocamento paÉ trâtamento

fora do domicilio.

13.3. Busca-se reduzir âtrâsos, faltas, interrupçõ€s e desi§tências de âtendimentos de

saúde ocasionados pela ausência de local adequado para permanência dos pacientes e

r!t(liEIq=
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acompanhantes na capital
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lllrJLEq=
r 1.4

PNEFEIIURA TI'I'ICIPAI DE EXCIUZILHÂDÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEP:45.150-OO0 ENCRUZII,HADA - 8A

cNPJ: 13.907.373/OOOI -92

Pretende-se ampliar â disponibilidade de vagas por meio do credenciamento de

prestadores aptos, diminuindo o risco de doscoDtinuidade do aiendimento e permitindo

resposta mais ágil às demandas da Secretaria Municipal de Saúde.

13.5. Espera-sc, ainda, promovq maior cÍiciência administrativa e cconomicidade.

mediante utilizaçào dos serviços conforme a demanda efctiva c pagamento

cxclusivamentc pelas diárias devidamente autorizadas, prestadas e comprovadas.

13.6. Crmo resultado, pretende-se foÍtalecer a política municipal de saúde, assegurar

maiot regularidade no acesso aos serviços especializados e melhoÉ, a qualidade do

atendimento ofeÍecido aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS.

I 4. POSICIOlr'AMENTO CONLtISIvO

Com base nos elementos anteriores do presente docuÍneDto de estudo técnico prelimiBr,

essa equipe de planejamento DECLARA que:

(x ) é viável a presente coÍúrataçãol

( ) nâo é viável a presente conhâtaçâo;

Encruzilhada,tsA. 04 de agosto de 2026.

Em virtude das atribuições que competem, aprovo o presente Estudo Técnico Preliminar

,M)
nitu ae 6iaõU.d ae Otivei,a

Secretária Municipal de Saúde

'{Etincrriq= zilhoda
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TERÍTtO DE REFÊRÊNCITA - CREOENCIAMENTO
ôRGÁo REspoNSÁvEt; sEcRETARTA MUNtcIPAL DE sÁuDE

1 DO OBJETO

1.1. CHAMÂIIIENÍO PúBL|CO, com utilizaçao do procedimento auxiliar de CREDENCIÂMENTO, com o objetivo de credenciar

p€Eroas juídicás paÍa prestação de EeNiços de holpedagêm 8m casa de apoio, no Municipio dê salvador/BA, dsstilada a

iacienteã e respàctivos acompanharts êncaminhados pela SêcÍêtâria Municipal de Saúdê dê Encrutilhada/BA êm

iratamento de saúde, vbrndo atondeí s9 noc$rldadsr do líunicíplo do EncÍuzilhôdatBA, ílos temos e na§ condiçôes

estabelecidas no pre§ente instrumento convocatóÍio I seus anexo§, que se suboÍdinam ás normas gerais da Lei Federal no

1413312021.
1.2. Conforme art. 6o, jnciso XLlll, da Lei Federal n" 14.1332021, deíine-se cÍedenciamento como o processo admina§lrativo de

chamarnento público em que a Administr4ão Públba@nvoca interessado§ em prcstaÍseNiçls, para que, preenchidos os íequisitos

necessários, se credenciem no Órgão ou na entidade para executaro objeto quando convocados

1,3,0cÍitéíodeseleçãoéoprevistonoaÍt,79,incisol,daLeiFederalno14,133/2021,oUseja'paralelaenãoercludente:caso
em que é viávele vant4ósa para a Administ'ção a Íealização de cpntrataÉe§ simu1âneas em condições padÍonizadas'

1 4 
' 

o prazo de vigància àa contdaçáo à ie dé 12 (doze) neses antados da assinatura do contralo' na foÍna do aligo 105 da

-in" 14.13!2021

DA JUSTIFICATIVA E OBJEÍIVO DA CONTRAÍ2.

11. O Municipio de Encruzilhada/BA possuicerca de 1 890 km'?de extensão teritoriale populaçáo de 19 1q? h:t!:ll"'-51T1:
o irunicipio manteohâ serviçls de atençáo básica e atendime0tos compatíveis com a capacdâde instalada da rede munErpal'

dat"*inado, 
"r"r"r, 

*nsuitas especialtadas, procedimentos hospitala.es e tratamentos dê média e alta complexidade não podem

ierieatizaOos tocatmente, seja pela inexis6nciaào frofssionais especializados, equipamentos, unidadês hospitalares de rcferência

ou estrutura têcnica adequada.

l2,salvadoracapitaldaBahiacoo§lituiimpoltantereíerênciaestadualparaarea]izaçãodeatendimentosespecializadosn0
árU,t Oã §Ài.* ú'rià" Oe ia':Oe, e, ,azao ãá oncentÉçâo de hosprtais, centros de Íefeência, proíis§ionais êspecializados e

estriuras destinadas à execução de consultas, exames' cjruóEs, inlemações e tÍâtamenlos de média e alta complexidade'

1,3, A capital dispôe de unidades com atuação em áreas como tíaumatologia, neuologia, neurociruígia, oncologia. cadiologiâ'

saúde da mulher, doênsás iníectocontagioSas é demais especialidâdes que exigem recuÍsos humanos, tecnológicos e hospitalares

náo disponlveis em muitos municipios do intorior'

';. Oessa íorma, pacientes íesidentes em Encruzilhada/BÂ que necessitam de pocêdimentos não oÍeÉados pela rcdê municipal

* ,"gion"i iao .n.ãrinhâdos, por meio da reg;úiao ao Sus, para unidades situadas em salvador podendo ser necessáíia a

pã_ã.orria ü 
"ipúr 

por mai§ de um dia 
"para reatizaÉo d'e arahaçoes, exames, procedimentos súces§ivos, lratamentos

iontinrroÀo, 
".ri,p"ntiamento 

És-proceoimáná Durantó o periodo deiermanência na capital' os pacientes e.§eus respectivos

ã"àrprnúct n"r"ltium de bcàladequado para hospedagem, Íepouso, higisne.pessoal e alimentaçáo' e§p€cialmente nos casos

;;;;.;t"ililit* à"ranAa, peàaneícia [i àais ãe ,, àia ou saã reatrzados em horários incompativei§ com o retorno

imediato ao Municipio.
15. A disponibilizrêo de casa de apoo mostra-§e neces§ária paÍa assegular acolhimento digno e cond içoes 

- 

m inimas 
,d-e

p"irrnen.áro, ,rrd;o, encaminnaOo" peta iieLna úunicipafad SariOe, inãruindo pemoite € o tomecimento de caÍé da manhà'

ãn"ô.1".r"i, LAú"Oo os irpucto" it.icol]"ÃiãnàÉ 
" 

hn"n""iro. i"co*ntês do deslocamento pan tratamento íora do

domicílio.

l6oMunicipioenfrentaUmademandaconstanteerecoÍÍeotedeencaminhamentodepacienteserespecüvosacompanhantes
p"i. tratar"nto'ae .",iOe no wunicipio ae Saivaaor/BA, torando-." nec".sáÍio assegurar §ervços dê hospêdagem em casa de

apoio, a fm de gaíantir o acolhirnento e a p"-ãnà"aá ,4"q"'0" dos usuáÍios dura;te o peÍiodo nêcêssàrio à realizaçào dos

atendimenlos de saúde

1.7. A demanda constante e rêcoÍenlê por encâminhamsntos de pacientes

saúde em Salvador/BA exige a disponibilizaçáo conlinua de hosPedagem em casa

seguÉnça e condições de PÍmanência ao§ usuádos. evitando âlrasos ou desistê

q=
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assistetlGde.
1.8. . Dessa íoÍma, toma-se necessário estrutrrar umâ solução que assegure atendÍnento .egular, adequado e humanizado aos
pacientes e acompanhantes encaminhados pelo Municipio.
1.9. O i,runicipio atendia a essa demanda por msb de contrataçáo realizada mêdiante procedimenlo de dispensa dê licilação.

Contudo, considerando o caráter continuo e recoÍrente dos encaminhamentos ds pacientes e .espectivos acompanhantes para

tratame0to de saúde no l\,lunicipio de Salvador/BÂ, Íaz-se necessário assegurar a conlinu idade dos serviçosde hospedagem em casa

de apoio, de modo a suprir adequadamente a demanda da Secretâíia Municipal de Saúde e garantir o acolhimento dos usuários

durante o periodo necessário ao atendimeoto de saúde.

DO ENQUADRAMENTO LEGÀL

3.,l. O presêntê brmo dê ÍeíoÉnciâ tem como base legal a Lei FedeÍal 14.133/2021 (Nova Lei d€ Licitaçês), noladaÍnente os

arts. 74, caput, lV, 78, l, combinados com o aít. 79, l.

3.2. O pÍocediÍnento obsêNado obedece ao disposto no aítEo 72, incisos I a Vlll;
3.3. A Lei 14.133/2021 intoduziu o pÍocedimento de credenciamento como uma altemativa mais ágil e iexivel na§ contratações

públicas, onde tal m€canismo pemite que intersssados se cadaslrem a quahuer momento, simpliÍcando o acêsso a processos de

contratação sem a necessidade de lcitaÉes lÍadicionais.

3.i1. ÀpÍincipal fnalidade é oftreoer maior rapúez e Íacilidade, viabilizando a participaçáo continua de prestadores de s€ruiçrs ou

DroÍssionais. O cndenciaÍnento ê uma opção êfcients, espscialmente em situaÉes de emercência, contribuindo para a economia

.*, recursos públicos. Alám disso, essâ múalidade estimuta a participaçâo dê p€quenas e médias empresas, píofssionai§ liberais e

ãmpÍeendedores individuais, promovendo a divêÍsidade de pÍestadores, r€speil'ando ainda assim o disposb na legislaçáo vigente e

aplacâvel.

3.5. Outo aspecto que rnercce dêstaque é a vadêdad€ de preços dos seÍvips, quando rcalizados pÍocessos licilatóÍios, inclusive

ulilizando-se de sistemas de registros de preços, o que engessaÍja a contratação. Tal utilizaçâo não seÍia vaâvel pelo§ §eguintes

ponlos:

a) Volalilidade dos pÉços;

b) Demora significativa na íimlizaçáo de um plegâo com muitos serviçosi

c) Risco de atÍaso na presqão de ssrvl;o;
dj Não atendiíEnto da demanda de ÍorÍna rápida em situagóes que por vezes necessitam de atendimênto imediato 0u prazo em

horas para que não haja pÍejuizos incomsnsurávêis.

3.6. Além disso, a dispóniúltiáaOe Oe Oiversos pÍEsladoÍês no âmbito do tenitório nacional, podendo ainda se. aclescido mais

servhos, quantidades, e demais alteraÉê§ no edihl de cÉdenciamento, consoante com o que detemina a legislâçáo vigente e

aplicávêl sobre o lsma.

3.7. Outro pnto sobre a vantajosilade do cêdenciamento rêsidô no rodizio programâdo entre os prestadores credenciados, de

modo que a administÍaÇão Me, a qualquer momenlo, realizar contrat4áo de qualqueí um deles' mesÍlo quando' por exemplo'

indisponibililade de alguns pÍestadoEs, havorá outÍos cred€nciados pala convocar.

3.8. 
' 

Ainda, em caJde quahuer situação fatidaca de loíça maior não há desconünuidade na pÍestação, posto que bdos aqueles

_: esao apos podem prestar serviço pân qual hi crede;ciado. Ao credenciar múltiplos prestados, a Adminiskaçáo Publica reduz

úsco de intenupção na prestaçâo do serviço Se um prestador enírentar píoblemas, outÍos podem suprir a demanda, garanlindo a

conlinuidade dos serviços públicos.

3.9. O cÍÊdenciamento hcilita a adaptaçáo às mudanças de demanda, permiündo a inclusão de novos prestadoÍes ou a exclusáo

de outÍos sem a 0ecessidade ds um novo procasso licitatóÍio, bem como o ajusb de itens na planilha de seÍviços injcial' que pode

ser realizada mediante processo âdministÍalivo intemo, nos brmos da legislaçfu aplicável, §em a necessidade de realização de novo

processo E evenbais rescisõ€s contratuais.

â.t0. Além Aisso, a possibilidade dô credenciar pr€stadores locais ou regionais pode reduzir custos logisticos e promover 0

desenvofujmento econômico local, bem como atendêr às d€mandas mais uQenl€s e pêquenas d€ todas as rcgÍr€s existente§ n0

âmbilo do municlpioi

e ESTIMÂTIVA DO VALOR DA CONTRATDA JUSTIFICATIVA DOS

4.1 No que diz rcspeito a JUSTIFICATI! A DE PREçOS, em atendimento ao que preconiza o adrgo o artigo 72' Vll da Lei

pÍe(4s, através de 3 (três) cotaçtes,

, pelo depaÍtamento de compías e

aore(õntado valores oralicados nos

VEencruzilnado
El= @r

14.13312021.

4.2. Para elabolação do custo e estimativa dê desp€§a, loiobtido atrâvés de pesquisa de

conÍorme coosta no processo administrativo que deu origem ao presente credenciamento

depâÍtamento de engenharia, na foÍma estabelecida no aíigo 23 da Lei fedetal 14j33D021.

tr
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4.3. O pÍocesso administlativo acompanha de forma detalhada a pesquisa de mercado, considerando a amplitude de fontes
de pesquisa para delerminar o preço de reíerêncra.

DAS / DÊSC

5.1. A§ especilicações e os quantilativos dos itens consiam a seguir, com valor unitário deÍinido para cada contrataçâo prevista
neste Termo, elaborado com base nos balizamentos realizados junto as Sectetária solicilantes conforme valores apresentados nas
planilhas de cada ilem desle Te.mo de ReíeÉncia:

Dê§.rlÉo ô Pr3duro/sêívlço UND Q!ânt

1

HOSPEDAGEM EM CASA DE APOIO EM SAIVADOR, PARAÂÍENOER
PACIENTES E ACOMPANHANTIS IM TNÀÍÂMENTO DE 5ÂÚDE
E NVIADOS PT LA SÉCREIÁRIA MUNICIPÂLDE sAÚDE DO

MUNICIPIO DE ENCRUZILHÂDÁ. BA, coM ÁLII\,4 ENTAçÃo: cATÉ

OA MANHÃ, ALMOçO, JANTAR T DORMIOA

3500 Rs 70,237s
RS

245.437,25

6. DESCRTÇÂO DA SOLUÇÁO COMO UM TODO

6.1. A solução como é proveniente do Estsdo Técnico Preliminar, elaborado pela auloidade solicilante em conjunto com a

secretaria municipal de saúde.
Após a análise das altemativas disponÍveis, concluiu-se que a solução mais adequada é a rcalizaçáo de credenciamento, por

inexigibilidade de licitação, em razão da natureza contÍnua, vaiável e imprevisível da demanda por hospedagem de paciefltes ê

respectivos acompanhantes encamiÍlhados para tratanrento de saúde em Salvador/BA.

6 2. Foram consideradas como âlternativas a manutenção de estrutura própria pelo [.,lunicípio ê a seleção de um único preslador. A

manutençáo de estrutura púpria em Salvador/BA moslrou-se inadequada diante dos custos permanentes de instalaçáo.

í,ncionamenlo, manutenção e pessoal. A seleÉo de um único prestador, poÍ sua vez, podena limitar a quantidade de vagas

-poniveis 
e aumentaro rjsco de descontinuidade do atendimento.

6.3. O credenciamênto mostra-sê mais adequado por peímitir a habilitação de todos os prestadores que alendam às condições

eslabelecidas pela Administração, sem exclusividade, ampllando a rede disponivel e a capacidade de atendimento aos usuários

encaminhados pela Sêcretaria Municipal de Saúde.

6.4. A possibilidade de manutençâo de mais dê um prestadorcredenciado reduz o nsco de indisponibilidade de vagas e de interrupção

dos serviços, especialmente poÍque náo é possivel preveí com exatidão a quantidade de pacjentes e acompanhantes, as datas dos

encaminhamentos e o perÍodo de permanência de cada usuáÍio.

ô.5. Os serviços serão solicitados coníorme a demandaefetiva da Secretaria l\,lunicipalde Saüde e diskibuidos eotre os credenciados

de acordo com cÍitérios objetjvos previamente estabelecidos no instrumenlo convocatório, assegurando tratamento isonômico e

impessoal. O pagamento será realizado apenas pelas diárias eíetivamente utilizadas e devidamente comprovadas.

6.6 Dessa forma, o credenciamento apresenta-se como a solução mais adequada, eficiente e vanlajosa, por prcporcionar maioÍ

disponibilidade de vagas, ílexibilidade no atendimento, continuidade dos serviços e pagamento proporcionalà demanda efetivamenle
acompanhantes do MunicíPio de

'ilãêniriinnaaoq= cffi,Et

alendida, garantindo hosp€dagem, alimentaÇão e acolhimento âos pacienies e respectivos

Encruzilhada/BA durante o tÍatameÍrto de saúde em Salvador/BA.

t t{tÍai,Â
MÊDIÂ

ÍOTÂT DO

IIIM

VATOR ÍOTÀL MEDIO
nl

2{t.E31,2§
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7 MOOÊLO DE DO OBJEÍO E CRONOGRÂMÀ DE DE

7.,l. Os serviços serâo prestados de acordo com cronograma realizado pela &cÍetâía solicitante, nas seguinlês condições:
a) Os seíviços deveráo ser solicihdos pela Secíebda Municipal de Saúde coÍr antgcedência minima de 24 (vinte e quatrc) horas

do iniciodâ p.estaÉo, Íessalvadas as siluaçôes de urgência ou emergência, nasquais a solicilâção poderá ocorerêm prazo inleÍior

b) Os serviços deverâo estar dispon iveis duÍante todos os dias da semana, inclusive aos fnais de semana e feriados, nos hoÉdos
necessádos ao atendimenlo da demandâ da Secretaria Municipal de Saúde.

c) Os seryiços poderão ser realizados em loda extensão do l\4unicípio de Salvado/BA, corresponde0do sede, distrilos e zona

rural.

d) Os seNlps serão recebidos pÍovisodarnente, de bÍma sumáda, no ato da entrcga, juntâmente com a nota fscal ou instÍumento

de cobrança equivalenle, pelo(a) respo0sável p€lo acompanhamenlo e fscalizaÉo do contrato para eÍeito ds posbdor v€rilicação

de sua coníoÍmidade com as especifcaÉês constant€s no Temo de Refeíência e na pmposla.

7.2. 0s seryips pode6o ser rejeitados, no todo ou em parle, inclusive antes do recebimento plovisôrio, quando em desacoÍdo com

as especifcaçies constantes no Terno de Reíerênciâ e na p{oposta, devendo sersubstituidos imediahmente, a contar da notificaÉo

da contratada, às suas cústas. sem pÍejuizo da apliração das pênalidades.

7.3. 0 rccebimento defnitivo oconerá no prazo de 10(dez)dias úleis, a contaÍ do recebimento da nota fscal ou instrumenlo de

cobBnça equivalente pela Administraçâo, apos a vêrifcaÉodaqualidade e quantjdade do maleíâle consequente aceitaÉo medianle

têrmo detalhado.

.-1. O prazo para Íecebimênto definitivo poderá ser êxcspcionalmente poÍÍogado, de íorma justiÍicada, por igual periodo, quando

houver necessúade de diligências para a afedção do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sohe a exêcuÉo do obieto, quanlo á dimensão, qualidadee quanüdade, deveÉ ser obseívado oteor

do ad. 143 da Lei n"'!4.133, de 202'1, comunicando-so à empresa para emissão de Nota Fiscal no que perteoce à parcela

inconlÍoversa da execuçáo do objeto, para eíeito de lhuidaçáo e pagamento.

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçàr do objeto ou de saneamento da nola fiscal ou de

instrumento de cobÍanÇa equivalente, veífcadas pêla Administraçâo durante a ânàlisê pÉvi8 à liqulraÉo de despesa, não será

clmputado para os fns do recebiírento deinitivo.
7.7. O recebimento provisorio ou defni[vo não excluirá a responsabilidad€ civil pela solidez e pela segurança do§ bens nem a

responsabilidade ético-profi ssional pe,a peÍleita execução do co0trato;

7.8. Caso atrase na entÍega ou se recuse a íealizar a substituiçáo, o pÍÊstador eslaíà suieito a sançôes administÍativas, sendo que

a substituiÉo passará pelo mesmo processo de verifcação ob§ervado na pdÍuêira entrega.

7.9. A ÉredituB Municipal reserva-se ao direito de impugnar os bens entlEgues, se esses não estivercm de acordo com as

especifca@es têcnies desse TgíÍío de ReÍeréncia.

7.i0. Na execução do objeto, somente será p€Ímitido o emprego de profssionais capacitados, nâo se admitindo, sob qualquer

hipolesê, êntÍ€ga paÍcial, incompleto, deleituoso e/ou bla do padráo esperado.

I DA SOLICIT DE CREDEIiICIAMENTO

8.1. A solicitação de credenciamento deverá seÍ realizada nos motdes previstos no Edital pré-estabelecido para aceite dos preço§

formulados pela AdministÍaçio Pública Municip€|, sendo fxados por um periodo de atê 12 meses.

8.2. O rcqueÍime;b de credenciàmento e os docuÍnentos necessáÍios à hatÍlitaÉo deverão ser encáminhados ao Setor de

Contratação; entregugs pessoalmênte no end€Ieço: Preíeitura municipalde Encruzilhâda, localizadâ na Praçâ Pedro Fenaz n'23ou

or: email:-SgbdgE@ú9!Ei!!!!lqEíOglAü]98. â paÍtjr do primêiÍo dia útil aÉ§ aÉs a di§ponibilizaçtu do Edital, nos horários

estabelecllos no preámbulo do editãlde credenciamento.
8.3. O requeÍim€nto d9 credenciamenlo não podêrâ conter emeÍldas, rasuras, borões ou ôntrelinhas que possam difcultar o

reconheciÍnento de sua caracteÍização, considerada indisponsável à sua validade.

8.,1. O cíedenciado, caso o conhato venhâ a seí pmnogado, ficaÉ sujeito a compíovâção das mesmas condiÉes habilita tóÍias do

inicio do contrato.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRAÍO E ÂCOMPANHAMENTO E

9.1, 0 conlrato deverá ser executado ielmente pelas paÍtes, de acordo com as clâusulas avençada§ e as normas da Leino 14.133,

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências desua inexecuçáototalou paícial (Lei no 14.133/2021, at1. 115' caput)

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspen§âo do contrato

automalicamente pelo tempo corespondentê, aootadas tais circunstáncias mediante

E. FtscALrzAçÂo

no 14.133/2021, art. 115,

q a
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9.3. A exêcuçáo do contrato deverá sêr acompânhada e fscalizada pelo(s) fiscal(i§) do contrato, ou pelos respeclivos §ubsútutos

lLei no 14.1332021 , an 117 , capuq.
9,4. Â iscalúaqão da entrega do objeto da pres€nte contÍatâção sorá acompanhada e frscalizada por 1 (um) ou mais fiscái§ do

conlrato, reprcsenlantes da Administração espêcialmente designados confo.me requisitos estabelecidos no art.70 da Lei Federal

14.133/2021, ou pelos respectivos substitulos, peÍmilida a contrdtaçáo de terceiros para assist-bs e subsidiá-los com iníoÍÍnaçôes

pertinentes a essâ atribuição.
9.5. O profissional designado tem a incumtÉncia del
a)ConíeriÍ qualitativa e quantitativamente os itens, recusando-os caso náo estejam de acordo com as especifcaçoes técnicas desse

Termo de ReÍerência;

b) PíocedeÍ de forma cíitedosa a sua coníêrência e recebimento;

c) Fornec€r quahuêr tipo de esclarccimênlo quanlo à caracleristica, quantidade ou qualidade do objeto contntado;

d) Anotar em regisio póprio todas as ocomncias relacionadas à execuslo do contrato, deteíÍninando o que fur nece§§ário para a

regulaÍização das faltas ou dos dofeitos obsêNados
e) lnlormai a seus supeíioÍes, em tempo hábil para a adoÉo das medllas convenientes, a situaçâo quê demandar decisão ou

prcvidência que ultrapasse sua competÉncia.

9.6. O prêstador de serviço ficará sujeib a mais ampla e inêstrita fscalizaÉo, obrigando-se a prsstar todos os êsclarecimentos

poÍvêntura cqueridos pela Adminisf4lo.
b.Z. I nscaiiz4ao não aceitará, sob nenhum prebxto, a lÍânsfurência de qualquEr Íesponsabilidade do pre§ladoÍ para outras

ssoas ê/ou êfllidades.
Y3. A fiscalizaçâo acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidadg do prestador, inclusive perante terceims, por

qualquer inegulaídade ou, ai.da, Ésu116nte de imperbi@s tecnbâs, vicios redibi6Íbs e, na ocoÍÍência destes, não implica em

conesponsabilirêde da pÍeíeitura municipali

9.9. O fscal do contiato será auxiliaào pelos ôrgãos de assessoramenlo juridico e de controle interno da AdministÍaÉo' que

deverão dirimirdúvidas e subsidiá-lo crm informaÉes íelevantes para prevenir dsco§ na execução contratual.

9.í0. Todas as ordêns de prestação de ssrviçg, lnstruÉes, reclamações e, em geral, qualquêr entendimento entre a fiscalização e

o Cíêdênciado serão Íeilas por escdto, nai ocasiiJes devidas, não sendo lomada§ em consiiera§lo quaisqueí alêgaçoes

fundamentadas em odens ou declaEçies veôaisi
9.,|1. Das decisões da fiscaliza{áo podeÉ o Credenciado recoÍrer à ConlÍatânte, no prazo de cinco dias úteis, sem efeito §uspensivo.

10. REOUISITOS DÂ

'lo.l. Parâ que o obigto da conhatação seja atendido, é n€cessáÍio o atondimento de alguns rêquisitos minimos necêssádos'

dentre eles os áe qualidade e capacidade de ex€cuÉo pelo contratado, nos bmos do artigo 72, da Lei Fed etal 14 13312021 .

.t0.2. s€rà sxigiro, coníome arligo 62da LeiFederal14.133/2021, dodrÍnentos eÍelBntes a habilitação juídlca (premi§§a do adigo

66), habilitaÉo-Íllc!1, socirl e trab.lhií! (aÍtigo 68), todos da mesma legislaÇão (Lsi Federâl 14 133/2021)'

,l0.3.'l.Habilitação Juddlca para eE!9!-J!IÍCi9!:

a) Côpia autenticada da Caílêira de ldentldado do Respon§ável Legal da empíesa;

ui lrJ..iã-0" "rp"ta* 
individual: irccrição no Rêglrüo Púbiico de EmpÍBar iltercantis, a caígo da Junta Comerciâl da

Íesp€ctiva sêde. Âpr€sentar em cópia autenticadâi

.l óãpi. rrt*ti.ja. do.to constrtutivo, ktatulo ou Contrato Soclal om yigoÍ, devidamente registrado, em §e tratando de

sociêdadês comeÍciais, s, no caso de sociêdade poí açô9s, acompanhado de documênto! dâ êloiçõês de seus adminiskadores'

ApresentaÍ em copia auGnlicada:

c.ly Os documenôs acima deverâo estar eompaflhados de todas as alterdçres ou da consolidaÉo rÊspecliva, sempe em ópias

autenticadas;

Oifni.-,iç6oào ao .onrtitutivo, no caso de sociedad€s civis, acompanhada de pÍovt & dlÍ.toÍia om .rôrcíclo Apíe§entar em

'10.3. Sendo asim, os documenlos exigidos seráo

cópia aulenticadâ
€) No caso de micíoempíesa ou empresâ de peqúeno portê: cadidão orpedlda p€18 Junta Comercial ou pelo Registro Civil drs

P6soas Jurídicas, conÍorme o caso, que compÍove a condiçáo de micíoempÍesa ou empre§a de pequeno porte, nos lermos do

istío do C*ÉÍrio - DNRC;

IIIrlartigo 8' da lnstrução Normativa n" 103, de 30i04i2007 do Departamento Nacionalde Reg

q= enc ÉEEÉ'L iuzilhoda
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fl No êhlfi!Úoperativa atâ de fund!çáo ê êltatuto sociai em vigor, com a âta da assembleia que o aprcvou, devidamente

arquivado na Junta Comercialou inscrito no Rêgistío Cival das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971. ApÍ€sentar em cópia aulenlicada;
g) oecreto de Autorização, no caso de empÍesa ou Sociedad€ Estrangeara em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorizaÉo
pala fuflcionamento expedido pelo órgáo competents, quando a atividade assim o exigt.

10.1. DA HABILITAçÃO FISCAL E ÍRABALHISTA será comprovada mediante a apresenlação dos seguintes oocumentos:

a)Prova dê inscíição no Cadastro Nacionaldo Pee3oa JuÍidica (CNPJ)i

b) Prova de inscrlção no cadastÍo de contíbul ê! (municipalou estadual), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao

seu ramo de atividade e compalivelcom o objêto contratual;

c)Prova de rêgularidâde plrâ com a Fa&nda unlcipgl Íelativo ao domicilio ou sede da enpresa;

d) Prcva d€ rsguladdads para com a F.zorda E3t6dual;

e) Ceítidão nogrtiva de dêbito! ÍêlatlvoE ao! tÍibúos fsdêrah ê à dívids stiva da unláo;

f) Prova de rôgulaídade relativâ do Fundo ds G€nntia por Têmpo de Sorvlço (FGTS), mediante a apresentação do Certiicado

de Regula lade do FTGS/0RF;
g)Certidão Nogatlvô de Dóbitos TÍabalhistas;

10.5. DocuMEt'lraÇÃo cotúPLEitE,lraR:

Í Declaraçâo, sob as penalidades cabiveis, da inexistência de hlos supaÍveniêntes impeditivos para a sua habilitação neste

certame, conbÍme modelo anexo a este Edilali

ll. DeclaraÉo de que a emprêsa não utiliza máo-de-obra dietâ ou indiÍetâ de menorcs, conforme dispo§to no aÍl 68, inciso lV,

da LeiFederatí1o 14.1332021 e no ad. 70, inciso XXXlll, da Consütuição da República Fêderatjva do Brasilde1988, não utiliza máo de

obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em tabalho notumo, pe goso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis)

anos em qualquer tabalho, §ako na condiÉo de aprendiz, a padir de 14 (quâtorzê) ano§, coníorme modelo anexo a e§t6 Edital;

lll. oeclaração de que a smprc§a para todos os fns legais, em êspecial em atendimênto ao disposto no aÍt. 227, § 4", da

Constitutião d; República Federativa do BÍasilde '1988, e ao disposto no Titulo Vl da Parte Especial do Decreto'Lei 2.848, de 7 de

dezembó do 1940 (Código penal), alte'do pela Lei t2.015, de 7 de agosto de 2009, que não realiza nem emprega agentes que

permitam a prâtica ou faiam apofoia, incenüvo, mediação ou lavor€cimento da prcslitu4ão inhntil ou outra lorma de exploração

sexualde criança ou adolescente ou de vulnerável, confoÍrne modelo anexo a esle Edital

lV. Oeclarafo de que a emprcsa para todos os fns legais, e em especialem atendlÍnento ao ad. 63, inciso IV, da Lei Federal n"

14.133/202'1, que cumpre as exigências de reseNa de caEos para pessoas com deÍiciência e para reabilitado da Previdància Social,

coníoÍrne modelo anexo a este Edital

v. DectalaÉo do que a empresa para todo§ o§ fns legaE, em especial em atendimento ao art. 4o da Lei Federal n" 1 4.1 33/2021 ,

que cumpÍe os'requisitos l€gals paía ó ênquadramento comoMicmempre§a ou EmpÍesa de Pequeno Pode' estando apta a usufruií o

tratamenb hvorecido assêguÍado em lei, coníorme modelo anexo a este Edital
'r. oeclaração de lnexistência de Servidoí Públitio, coníoíne ÍIEdslo anexo a 9§te Edital'

\íl. Certidáo cElS CENP:

Vlll. AlvaÍá de licença e Íuncionamento;

lX. ÂlvaÉ de vigilância SanitáÍia.

X. Balanço paúnrcnial e DemonstrdÉes ConÉbeb dê Resuftados do 02 (dois) útümo ExeÍcicio Socialexigivel, apres€ntados na

Íorma da lei, áêvidamenb registrados na Junta com€rcial ou órgão equivalenle, que compove a boa situaçáo linanceira da empresa;

Xl. Ficam dis,"nsêdos dã afiesentaçáo do balaÍt@ paíimonial os MicíoempÍeendedores lndivk uais - MEl, as Micrcempresas -
ME e as Empresas de Pequeno Porte - EPP.

xll. Certidão negativa de íeitos sobre falência expedida pelo dislÍibuidoÍ da sede do licitante

Xlll. Comprov$o de aptidáo e desempênho compallvel com o objeto desss credenciamento, através de no minimo 1(um)

atestado(s);e apidão do desêmpenho da atividade, o qual comp.ovs qúe a licitante tenha pÍe§tado, de ÍoÍÍna satisfatóíia, seru ]os

compativeis com o objeto consta;te da licita6o, media;b a apresentaÉo de atestados pÍestação de serviç, por pessoas juridicas

de direito público ou pÍivado.

S OBSÍATIVAS OE LIC!.rAR E CONTRAÍAR1l

f icaó_ôventual descumprimênlo dâs

'ilSercruinnoaaq=Fr!'ri-'{

'll.l. Como condição ao exame da documentaÉo de habilitaçáo' o Agente de Contrataçáo ve
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conoiçltlfifrticipaçao, especialmente quanto à existência de sançâo que impeça a sua participação no credenciamento ou a

futura contratação, mediante a consulta aos seguinles cadastrcs:
| - lnscriçáo no Cadâstro de Pessoas Fisicâs (CPF) ou no CadastÍo Nacional da pessoa Juridica (CNPJ);

ll- SICAF|

lV - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Contoladoria-Geral da União;
V - Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pêla Controladoria-Gelal da União;
Vl- Cadastro Nacionalde Condenaçoes Civeis por Atos de lmprobidade AdministraÍva, mantido p€lo Conselho Nacionalde Justiça;
e

Vll - Lista de lnidôneos, manlida p€lo Tribunal de Contâs da Uniâo (TCU).

í1.'t.1.4 consulta aos cadastros acima reíeddos será realizada em nome do licitante e de seu sócío maioÍitário, por força do arl. 12

da Lein. 8.429/1992.

í1,1.2.Constatada a eÍstência de sançtu, a Adminisbaçâo decidirá pela náo obtençáo do credenciamento.

12 REScrsÃo

í 2,1 . A inexecução do Termo de ConlÍalo, total ou parcial, ensejaÉ a sua rescrsão ê demais as conseq uências pÍevistas no temo
na Lei Fedenl 14.133i21.

í2.2. A rescisão poderá ser deteminada, por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados da Lei FedeÍal n'
14.133121.

_.2.1. A rescisão do Termo dê Contrato impiicaÉ o dêscrêdenciamento.
12.3. O prestador poderá rcsilir administEtivamente sua inscdçâo no credenciamento, desde que comunique expressamente esta

intençâo com anbcedência minima de 05 (cinco)dias.

12.4. A rescisáo do ajuste, poderâ ser solicitado a qualquer lempo, pelo credenciado, medianle notiÍicação á Administração, com

antecedência de 05 dias:

13. DO OESCREDENCIAMEN]O

13.í
I

l

Constituem hipóteses de descredenciamentoi
lncidirem uma das hipoteses previstas no Edital;

Deixar o credenciado de apÍesentar as atualizaÇoes dos documentos solicitados;
Recusar-se o credenciado, quando convocado, a assinaro Termo de ContÍatol
Forem procedentes as denúncias formuladas sobre má prestação do objeto ou inegulandades que alÍontem princípios

constitucionais:
Superveniência de Íato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou administrativa da credenciada, ou que

reduza a capacidade de execuÇáo do objeto a ponto de não atender às exigências estabelecidas;

Desatê0dimento as deteminações regulares do municipio, destinadas a regulamentação e desenvolvimento da execução

dos prestadores credenciados.
Os casos de desc@dênciamentos serão formalmente motivados, assegurando'se o díreito ao contraditóno, e ampla defêsavtl

14. DA VIGÊNCIA

'14.1. O presentê credênciamento terá vigência de '12 (doze) meses, contados da data de publicaçáodo edital, podendo sêr

pÍorrogado caso haja interesse da Administração, renovando-se na prorrogação, os seus quantitativos.

14.1.1.1. Ao final de cada periodo de I (um) ano e duranle a vigênciâ do credenciamento, será republicado o aviso do

edilal para credenciamento de novos interêssados, sem preiuizo dos credênciamentos já homologados.

14.1.2. A interessada que tiveÍ sua solicitaçáo de credenciamento homologada será credenciada eassim permaneceÍá

enquanto houver interesse, rêspêitado o término do prazo dê vigência.

11.1.3. O credenciamento poderá ser revogado a qualquêr tempo, por razôês de inteÍessê públicodecorrente de íato

superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte por ilegalidade, deofício ou poÍ provocaçáo dê

terceiros mediante parecer escrito e devidamente íundamentado.
14.1.4. A CREDENCIADA poderá solicilar, a qualquer momento, seu descredenciamento, desde que náo pendentes

Ordens de preslaçáo dê sêNiço.

í5 DAS DA CONTRATADA

'§ãcnrr:uinnoooq= @@8,
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15.í. \*IÍRATADA obnga-se a:
15.'1.1, Executar o objeto de acordo com o previsto neste inslÍumento e seus anexos;
15.,l.2. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penale sdminisüaüva, sobre qualquer assunto de interesse

da CREoENCIÂDA ou de teíceiros de que tomar conhêcimento êm râzão da êxecuçáo do objeto;
í5.í.3. Prestar pÍontamente todos os esclarecimentos que Íorem solicitados pela administração, cujas reclamações

deve se obrigar a atender;
15.í.i1. Comunacar a mudança de endereço do estabelecimento comercial, indicando novo endereço e apresentando

cópia do alvará de íuncionamento:
I 5. í ,5. Alender prontamente a quaiEuer exigências da Administração, inerentes ao objeto do contÉto
í 5.'l .6. l\,lanter, du rante todâ a execução do cont ato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, lodas as condições
de habilitação e qualiÍicaÇão exigidas no processo;,15.'1,7. Não transfeir a teÍrlircs, por quaquer foÍma nem mêsmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquerdas prostações a que está obrigada, gxc€to nas condiÉes autoizadas no Termo de Reíerência ou na minula

de contralo;
15.1,8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dozgsseis anos, exceto na condição de âprendiz para

os mâio@s de quatoze anos; nem permiür a uülizaÉo do Fabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, pedgoso ou

insalubrei

15,1.9. ResponsabilizaÊse pelas despesas dos tÍibutos, oncaÍgos trabalhistas, previdenciáÍios, fscais, comerciais, laxa§,

fretes segurcs, deslocame0to d€ pessoal, prestação de garanüa e quaisqueroutras que incidam ou venham a incidir na execução do

nlrato.

í6. DAS ES DÂ CONÍRÂTÂi{TE

í6.1, A Coi{TRATAi{TE obriga-se ai
16.1.1.Emitir a ordem de preslação de serviço;

16.,l.2, Colocar à disposiçáo da CREDENCIADA todas as iníormâ@ês necessáÍias à execuçáo
16.l.3.Prcmovero acompanham€nlo e a tscalização do seÍviço, com vistas ao seu perlêito cumpÍimento, sob os a§pectos quantitalivo

e qualitativo, anotando em registro pópdo as falhas detectadas e comunicando à CREDENCIADA as ocoÍências de quaisquerfatos

que exijam medidas conetiva;
'16,'l.4,Preslar as informaçôes e orientaçoes necessàÍias para vjabilÉaÍ e pomoveÍ a execução do obieto, obiêto do edital de

credenciamêntos:
,l6.'l.5.Designar um gestor operacional para acompanhamento destê crsdenciamento, fscalizar o cumprimento das obrigações

da C0I{ÍRAÍADA;

SUSPEI{SÃO/INATIV

17.1 A cr€donciada poderá suspênder tempoÍaiamenle seu credenciamenlo mediante o encaminhamenlo do

rêquerimento constantê no edital, assinado pelo responsável lggal ou procurador e no Íormato PDF para o e-mail

vlaibirapitanga@gmail.com ou potocolado no setor de licilaFes:

18. PENALIDÂDES

18.'1. Nos ternos do pr€vislo no Titulo lV, Capitulo l- Oas lnÍÍaço€s e SanÉes Administativas da Lein. 14.133/2021, as sanções

adminislíalivas serâo: adveriência, multa, impedimento de licitaÍ ê contratar com a Administração Públicá diÍeta e indilêtâ e declaração

de inidonêidade para licitâr ou contratar com a Administração Pública.

18.1.1 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipotese dê iníraç6es que cprrespondam a pequenas iregularidades veiÍicadas na

prestaçáo de s6rviç0, qus venham ou nâo causardano à Administraçáo ou a telceiÍos.

18.1.2.1v,1U1ÍAi será aplicada por infrações que obstaculizem a concÍêtização do objeto do credenciamento e comprceôderá ao

previsto no instrumenb de contrato;
l8.l.3.Caraclenzada a inêxecuçáo e conslatado o prejulzo ao interesse público, o Poder Judiciârio poderá aplicar à CREDENCIADA

outras sanÉes e até mesmo iniciaro prccesso de extinção do anstrumÊnto contrctuale ds descÍedenciamento da empresa

1 L 1 .4. Os valoÍes relativos às mullas seÉo pagos rnedianl€ nolifcaçáo de cobrança. A parür da dãta de confrm4ão do rccêbimento

da notiicaçáo, a CREDENCIAOA leÉ o prazo de 15 (quinze)dias úteis para apÍesenlar deíesa administrativa ou íazer o Íecolhimento

do valorda mulla aos coÍres públicos, sob pena de cobrança judicial.

18.1.5.Na hipotese de a CREDENCIÀDA não efêtuar o recolhimento da multa no plazo fixado na notfqrsáo de cobrança, o municipio

inscíeverá o vâlor em divida ativa.

\Eencruznnooaq= 'F'''-,
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,r , uFHrro o, ,,.,ro. r .orr*ro?X'; f;'rH;frtJÉ3?t-rtá rireta ê indÍera, pero pra2o máximo de r (três)

anos, nos teÍmos do artigo 156, lll, da Lei n.14.133/2021, e descredenciamento do Cadastro dê Fomecedores, sem píejuizo da
aplicaçâo de outras penalidades, nos sêguintes casos:
s) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministBção, ao íuncionamento dos seryiços públicos

ou ao interesse coletivo:
b) darcausa à inexecuÉo lotaldo contrato.

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certamej
d) náo manler a pÍoposta durante o periodo em quê estiveÍcredenciada, salvo em decorência de íalo supervenients devidamente
justifcado;

e) não atender às autorizaçoes da pÉstação de servi@ o ou não entregar a docuírenlação exigida para a contrataçâo, quando

convocado dentro do prazo de validadê dê suâ pmposla;

0 ens€jar o ÍetaÍdamento da execuÉo ou da entrega do objeto do credenciamento sem Írpüvo
justifcadoi

18.1.7. DECLARÁçÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAROU CONTRÂTAR com aAdministraÉo Pública direta e indiÍelade todos
os entes íedeÍalivos, p€lo prazo minimo de 3 (tÍÊs)anos e máxiírc de 6 (seis)anos, nos teímos do aÍtigo 156,|V, da Lein. 14.133/2021,

nos seguinbs casos:
a) apresenlar declaração ou docuÍrEntaçáo hlsa exigkJa p3ra o ce ame ou prgstar declaraÉo falsa duEnte o crcdenciamento

ou a execução do contrato;
b) Íraudar o cÍedenciamento ou pralicaÍ alo haudulênlo na execução do contrato;

comportarse de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

V pralicar atos ilicitos com vislas a ÍÍusfar os ob,€tivos da confataçáo;
e) praticar ato lesivo previsb no art 50daLêin. 12.846/2013.

18.1.8. É admilida a Babilitaçâo da credenciada perante a administração, exigidos, cumulativamente:
a) reparação inleg.aldo dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da mulla;

c) transcuÍso do prazo minimo de 1 (um)ano da adicâçáo da penalijade, no caso de impêdimento de licitaí e contratar, ou de 3

(lÍês) anos da aplicação da penalidado, no caso d6 declaração de inidoneidâdê:

d) §umpÍimento das condiçÕes de reabilitação defnidas no ato punitivo;

e) análise juridicâ pÉvia, @m posicionamento conclusivo quanto ao cumpÍimonto dos requisitos defnidos nesle artúo.
18.1.9.41ém das penalidades citadas, a(s) CREDENCIADA fcarà(âo) sujeitas, ainda, ao cancslamento dê sua(s) inscrbâo(ôe§) no

Cadastro de Fomecêdores e, no que coub€í, às demais pênalk ades refurilas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021.

18.1.10. Comprovado impedimento ou reconheckta foÍça maior, devidamente ,ustificada e aceita pela Administração, a(s)

CREDENCIADA(S), clnbrme o caso, fcará(áo) isontas das psnalidades mencionadas.
18 1.1'1. As sançôes de advêítência, impedimento de licitar e contratar e dêclaraçáo de inidoneilade podorão ser aplicadas

cumulativamente com a sançáo de mulla.

181.12. Na aplicaÉo das p€nalidades seÍão admilidos os recursos em lei, observando-se o contraditôrio e a ampla deíesa.

DAA OE VALORES E DA

,l9.í. 
Os pÍeços irados no editalde c.edênciamênto pod6Éo ser:

a) atualizados 12 (doze) meses apos a publicação do edital de credenciamento e a cada periodo de 1 (um) aÉs a últmâ

atualização;

b) revisados, a qualquertempo, em Íazáo de vadações impíevisiveis ou previsiveis, poém de conssquências incalculâvei§, nos

termos do ad. 124, ll, 'd' daLei n. 14]3312021para reduzi-los, a pedido do órgão demandanle, ou aumentá-los, por solicilaçáo de

interessâdos ou dêdênciados.
19.2. Constalada a rcduçâo dos preços praticados pêlo mercado, a adminlstração poderá ÍBduzit os preços previstos em edital e

câberá às CREoENCIADAS, apos comunicadas, a decisào de se manterem ou não credênciadas.
,l9.3. Os novos valorcs deconentes da atualizaçâo ou da revisão soráo aplicados aos credenciamentos vigentes e àqueles

credenciamentos realizados aÉs concreüzada a alteraçào dos preços constantes da tabela dos preços de reíeÉncia re§peitada a

dala dos efeitos da alteraÉo e a pévia comunicaçâo às CREDENCIADAS, em caso de ÍeduÉo.

20. DOS RECURSOS ENTÁRlos

'{Ecicriimooaq= @:El
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PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICÊNÍRO
CEP:45.150-000 ENCRUZII-HADA - BA

cNPJ: 13.S07.373/OOO1-92

ôRGÃo:3 - FUNDo MUNlcrpAL oE SAúDE DE ENCRUZ|LHADA
SECRETÂRIA: O4O1 . SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

AÇÃO:2.088. I/IANUTENÇÂO DA SECREIARIA MUNTCIPAL DE SAÚDE
ETEMENTO 0E oESPESA: 3.3.90.39.00 -OutÍos SeÍvicos Tercetos - Pessoa Juridica
FONTE 0E RECURSO: 16600000; 15001002 ; 16003110

CATEGORIAT 33903980 - HOSPEDAGENS

21 DOS DE E PAGAMENTOI

2í.r. As med(Ées serão Íealizadas de acordo com o solicihdo pela administÍação municipal, êm decoÍÍência da sua nêcessidade.

nos temos prêvislo no contrato e o eÍeüvamente sntregue à administíação;
21.2. Para ins de liquidação. o setor competente deverá verifcar se a nota liscal ou insbumento de cobrança equivalenle
apresentado expÍessa os elemenlos nec€§sáíios e essenciais do documento, para que a administração possa realizar a respectiva;

21.3. Havendo ero na apíesentaçâoda nota iscalou insbumento de cobrança equivalente, ou circuflstância que impêça a liquidaçâo

da despesa, esta Íicara sobrestada atê que o contratado providencie as ÍÍledidas saneadoras, roiniciândo-se o prazo aÉs a

comprovação da regularização da siluaÉo, sem ônus ao contratanle;
2'1.4. A nota fscal ou instrumento de cobranÇa equivalente deverá ser obdgatoÍiamente acompanhado da comprovação da

-Julaidade 
fiscal e trabalhista;

21.5. O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinh)dias, conlados a partir do rccebimento da Nota Fiscal ou

Fatura, através de ordem bancáía, para crêdito em banco, agência e conta corÍente indicados pelo contratado, resp€itada a ordem

cronológica prcvistâ no artgo 142 e seus incisos da Lei Federal 14.133/21.

21,6. A Nota Fiscalou Fatura deverá ser obrigalonamente âcompanhada da compÍovaÉo da regulaídade fscal, mediante consulta

aos sílios eletíônicos ofciais ou à documentação mencionada no ad. 68 da Lei Fedetal l4.13312021.
2,l.7. Quando do pagamento será eíetuada a retençâo tributária previstâ 0a legislaçao aplicável
2'1.8, O contratado rêgulannente optante pelo Simples Nacional, 6os teínos da Lei Complementar n0 123, de 2006, nâo sofreÍá a

rctenção tributária quanto aos impostos e contribuiÉes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficarà condicionado

à apresênlaÉo de comprovaÉo, poí meio de documento ofcial, de que faz jus ao tratamento tributáío íavorecido previsto na reÍeÍida

Lei Compl€mentar.

'!Eéirruinnoooq= @t
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PnIFEITURA IUIIICIPAI DÊ ENCIUZILHADA

PRAçA PEDRO FERRAZ - R23 I CENIRO
CEP: 45.150-000 ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOt-92

Êncruzilhada- 8A,28 de julho de 2026.

GABINETE DO SECRETARIO

DEPA CHO DE AUTORIZACÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA CONTRATACÂO

A/C: Guilherme Santos Soares

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para a prestação de serviço de hospedagem em casa de

apoio, no MunicÍpio de Salvador/8A, destinada a pacientes e respectivos acompanhantes

encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Encruzilhada/BA em tratamento de saúde.

Considerando a instrução processual até o presente momento, notadamente a solicitação da
despesa pelo(a) Secretário (a) Municlpal e o relatório de pesquisa de preços encaminhado pelo
Departamento de Compras, e reconhecendo a necessidade de contratação de empresa para
atendimento ao interesse público municipal, AUTORIZO a abertura de processo administrativo
com fulcro no artigo 37, inciso XXl, da Constituição Federal, e na Lei Federal ne 14.133/2021.

Determino, contudo, que antes da deflagração do processo para eventual contratação, via
inexigibilidade de licitação, através do instituto do credenciamento, sejam observadas as seguintes
providências imprescindíveis à regularidade processual:

1. Encaminhamento do expediente ao Departamento Contábil e Financeiro, para

manifestação quanto à existência de dotação orçamentáÍia suficiente e reserva de

recursos, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei Federal 74.73312027,

resguardando-se o equilÍbrio e a responsabilidade com as finanças públicas;

2. Remessa dos autos à Assessoria Jurídica lvlunicipal, para emissão de parecer acerca da

legalidade, regularidade e conformidade do p.ocedimento, em observância à legislação

pertinente, em especial no que tange à Lei n0 14,133/2021 e demais normas correlatasi

3. Submissão do processo ao Departamento de Controle lnterno, para análise e manifestação

quanto à conformidade dos atos praticados no bojo do processo administrativo,
garantindo a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência.

somente após o cumprimento integral das providências acima, deverá o agente de contratação
proceder com a continuàção do feito e as demais etapas previstas em lei.

a Figueiredo

ilt§

Cumpra-se

Secretá.io nicipal De Administração

EncruzilhadaEE!E'§Ba?
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PRAçÂ PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CtPr 45.l50-000 ENCRUZItHÂDA - 8A

cNPJ: 13.907.373/OOOI-92

AUTUÀçÃO DO PROCESSO ADMNISTRÂTWO

Eu, Guilherme Santos Soares Agente de Contretação, cenfico o recebimento do documento encaminhado

pelo Prefeito Municipal, pelo qual me ó arribuida a responsabilidade de proceder com Â euruâção do

presente processo edminiscrativo e prosseguimento do fcirc.

I. Dccleaçlo & Rccóiruto:
ConÊrmo o recebimcnto do docunento do Ptefeno, o qual contém âs orientaçô.s c direrrizes e serem

scguidas para a reguLer condução do processo referente À abenura de ptocesso licitatório, em conformidede

com os principios da rransperÊncia, legalidede e e6ciência"

2. ÁuoraÉo do Proccssor

Autuo o processo âd$inútrâtivo nr pres.ne data. dando inicio à fotmalizaçâo dos atos subscquentes, os

quais serão conduzidos obsewando as nonnâtives vigentes, passando a scr identi6cado com a scguintc

numereção:

) Proccsso administtetivo n":081í011 26

! Inerigibilidade de ticitrç1o n":081í0í1126

) Credenciamenro n': 05/20?,ó

3. Proccdimator a Sctan Adotados

a) Encaminiat os âutos âo seror conúbil, com o obieuvo de Ànâlôer r doteção orçaÍnenúrie e efetoar a

reserva 6-nanceite comprúvel com e contratação.

b) Remcter uma cópia processu:l ao seror juúdico prre a emisslo de parecer acerca da reguleridede legel

dos procedimenros a scran edoqdos.

c) Submeter os autos eo conuole úremo para veú6cação e manifesração quanro à conformidade processual

c à edeç.rção dos atos adminismcivos.

d) Consolider os pereceres e .ncaminhar o Processo pan a ddiberrçao Ânal, conformc rs exigências legais c

edninistrâtivrs.

Sendo assim, desteco que todas as providências setão devidamente registndas e documenradrs' garantúdo a

rxreabilidade e a transperêncie dos atos edminisrrerrvos.

Cornpromcto-me a ecompaÍhâ, o descnvolvimento do processo, zdando peto cumprimento dos prazos

cstabelecidos e pcla obsewáncir dos princípios que regem a adminiscração pública.

6^af-ffis"".*s*t*
Agccc dc Contretrção

lEinciznnodoq= @,



MrJLEq=
PTEFEITURÂ I'UIIICtPÂI DÊ Ê1{CIUZIlHADÀ

PRAçÂ PEDRO FERRAZ. N23 ICENTRO
CEP:45.150-000 ENCRUZITHADA - 8Â

cNPJ: t3.907.373/OOOI-92

DESIGNAÇAO PREGOEIRO
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DACRETO N'O3I DE 20 DE MAIO DE 202ó.

gNOMtrIA CUILHERME SÁNTOS

SOARES PAR{ O CARGO EM

COMTSSÃo DE DTRETOR Df,

PATRTMôNto."

o pnDrf,ITo Do MUNtcÍpto DE ENCRUZILHADÀ Esrarx) DABAHfIÀ, no

uso dc suas rlribüçõ.s,

CONSIDERANDo o diq})sro oa Lei I I 68 de I I de jânÉiro dc 2025 que d;spôe sobÍc a

ÍeesEuturaslo or8aniz!.ional do Mtmiclpio dc Encrüzilhrdâ. Estado da Bahia:

CONSIDERÀNDO trâúr-§. de cárgo de lirÍe nomcaçào c eronerasào pelo Ch€fe do

Poder Ex€.utivo:

DECRETAI

ÀrL l' - Fica noÍmido CUILHERMf, SANTOS SOÀR"f,S, psm o csrgo d€ provimenúo

em combsào d. DIRETOn Dtr PATRIMÔNIO. d, Se€Íetâriâ Municipal de

Adminisuãçâo, com vencimentos cstabclecidos em Lei.

Art 1' - Estê DecÍúo cEüã cm ü8oÍ Ía data d! 3us atÍibuiçôcs, rÉvoeando-se as

disposiçõcs êú cortráÍio.

Gsbinctr d,o PÍefcito, 20 d. mâio d! 202ó.

?I!FEruT  II''IC{PAT DT A'CIUZII.IIAD 
PtÂÇÂ PEOTO lÉnRÂZ - N23lCINÍRO
ctP, 45,150-oo0 tNciuztt-t"laoÀ - BÁ

cNPJ: r3.907.373/OOOr - 92

PEDRO ÀLVf,S Df, LACERDA SOBRINHO

PREFEITO MLINTCIPÀL

KÂIRAN ROCIIA FIGIItr]IRf, DO

sECR-ETÁR|o MUNtcIp L Df, ADMINTsTRAÇÂo

\SenuuztthoaoqF EEE::5
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Éstâ edição encontra-se no site oficialdeste ente
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DECRf,TO N'032 DE 
'O 

DE MAIO Df 202ó.

DtsPôE soBRE Â lioMEAÇÀo Do

AGENTE DE CONTRÁTAÇÀO. EQUIPE DE

APOIO f, DO PR-EGOEIRO.CONFORME DA

LEI l4.l.l3/21.

O PREFEITO MUMCIPAL DE ENCRUZILEÀDA, Esiâdo dâ Bahia. no uso d€ suas

atnbuições lcgaisc€m coÍrfomidsd. coln a Legislaçâo€m vigor:

CONSIDER-ANDO â publicãçÀo da Iri Fêderôt 14.lll202l, no dia 0l de sbril de 2021.

que §ars sobrc nonnás de Licitâtô€s e Contratos Adminietntivos;

CONSIDER NIX) que o aÍtigo 7 dâ Lei Fedssl l4.ll3/2021, dispa'c quE caberá â

autoídâde íllixima do órgâo prcInovcr a gestâo por compclências ê desigrar agêítes

públicos paÍs o dêsemp€úo dls fimçõ€s ess€nciâis à cxccução dâ Ítf€ridâ lci:

CONSIDERANDO que, nos i.rmos do artiso 6', inciso V. da Lei Fêd.r.l l4.ll3/2021'

agentc público é o indiüduo qüc. cm virúdc de clÊiçâo. nomcaçáo, d.signâção. conltataçào

ou qrúlquer outra Íoína d. invcsliduÍa ou vínculo, cxeÍ§€ tnândâlo, caÍ8o. emptego ou

funçÀo em pêssoâ juídica inrêgnnte dâ Adminislraçào Pública;

CONSIDER NDo qu. conforme síigo aí. 8 da Lei Fcd€Él 14.l3lr02l a liciliçào senô

coíduzida por agcnlc d€ coorâlsção, pêssoa dÊsi8rãdÂ pela auloridrde competenl. enÚ.

seNido.cs ds AdÍninistraçâo PÍrblica parâ tomar dccisõcs, acompuhâr o trâ ite dâ

licitasão, drr impulso ao pÍocedimênlo licitalóno e cxeculâr quâfuqueÍ ouúas atividâdcr

necesúnâs Âo bom andamenio do ceíâmc aÉ a homologação.

CONSIDEnÁNDO que. nos termos do artigo 8, § 5'. dâ Lei rcdcral 14.133/202. em

ticitâsão nâ modslidade p.e8âo. o lgcntc respon§ávcl pelâ condução do cênam! §êrá

dêsiSnado prêBeiro, csrcc.ndo. cntão, dÂ rcsp€ctiva nol,Eçào

DECRf,TÀ:

Aí. 1'. Dcsigü, o servidor CUILHERME sANTos SOAR-ES' como Ag.nte dc

CoDkarâção parâ lomaÍ dccisô.§, acomPanltar o trâmite dâ licirâ§ào. dar impuls ao

pro€edim€nto liciiârório e exccutãr quaisqucr ou!?s âtividad€ii dece§sári4 âo bom

tlLfrentuznbado
iãt ÉEE

cERTtF!cAÇÂo DtGtrAL: RUzcNDBGQt(uWQTDGNzJcoD
Esta ediÉo encontra-se no sile oficialdêste entê-
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andâmento do ccíamc até a homologasão bem como a.ompânhar o lrâmile das conhâlÂçõês

dirctâs e seus pmcedimefllos auxiliârês.

§ l'. o âgenIe dc contÍataçào s€ni au1iliado por equipe dc âpoio e responden!

indi\idualmenlc pelos âtos quê praticar, salvo qua!ô induzido a eÍÍo pela atuaçâo da equip€.

§ ,'. Em licitasio que envoha b€ns ou s.rviços êspeciâis, desdc qre obs€n'âdos os requisilos

lslâb€lcc idos ns Lei 14. I ll/2 I . o agcnl. de conlÍataçeo podêrú §€r sub§lituido por cofiissão

dê contÍâtâção formÂda por, no mlnirÍIo, 3 (lÍcs) membmi quc rcspoÍld.rào solidâriâÍn.nte

por lodos os dos prsticúos p.la comissão. rcssah,.do o membro qu€ .xPrêssat posiçào

individuál divcB€ntc filndamÊntâdâ e r.gistiãdâ êm âta lôvrrda nâ reunião cm qu! houv€Í

sido lomada a dc.iseo.

AÍ. 2". O âgeDlE d. conEltaçào desiSEado coÍro pÍÊ8o€iro stní o sêrvido. público

GUILHERME SANTOS SOÂnES, quc seíii ÍÊspotrsávcl por coÍtduzir o§ pÍo.ressos

licita6Íios Da modâlidâde pregão.

Art. 3'. O ag.ntc dê cotrhtãção, úclurive o prcso€iro, é o agcnlc púülico dêsi8nãdo pels

âutoÍidade competeDt€ pÍEfcÍencialúeDtc êrtre sêÍvidor€s .f.tivos ou emprêgados público§

do quadm dâ Adminisnsção Publicâ, pa,r lomâÍ decisôes .ompativ.is com suâs alribüiçôês.

acomplnhar o Eanit dâ licitação, dÁÍ impulso ao pÍocediB€nto licilâório c €xeculâr

quaisqucr oülIas atividades n€cessánâs .o bom andnm.Âto do cenâm. âlê a honolo8açào,

âcomprúrr o trâmilc das coalrâlsçô€s dnetâs c s€us proccdiflcrtos auxiliares e possui â3

§cguintc§ ltlibuiçô€sr

§1". Nos processos de licitâçô€s públicas e pÍo{edimenios âuxiliacsl

I. Auxiliâr, com o filo d€ dirimir dúvidas técnicas, qurDdo §olicilsdo, nI da fase intema do

proces.o dc cont'atâ§:h;

U. CooÍdcne e co uzn os Fóalhos d!.quip. de apoio;

tll Rec!b.r, e$minâr e decidir ãs ir'$grâçôês e os pedi&B de êsclü€cimmlos ao cdital e

âos ânexos, no lo.anlc à 3u. Eompslênciâ, dcveodo scr auxiliado p€los rêsponsáveis pela

elaboraçào dos r.sp€ctiros documcítoi sempre quê nccessârioi

Iv. lniciâr e conduzir s sessào públicà d,! licirâçãô;

l]!frincruznnodo

cERÍIFIcAÇÂo DIGIÍAL: RUZCNDBGQKUWQTDGNZJCOD
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V. Recêbcr c examinãr ss cÍedenciaiÊ c pÍocedeÍ so crEdênciamento dos inler.ssados:

Vl. Receb€r e examinâr a d€chr.ção dos licitanies d"!do ciênciâ dâ rÉSularidâdc quanto k
condiçôes dc hobilitaçâoi

VIl. Verificâr a coíformidâd. ds proposls em rclâção aos íEquisitos cstâb€lecidos nô ediLl:

vln. CoordlrÂr â scssão pública c o cnvio de lancês e propost s;

lX. Venficrr c julgÜ âs condjçôcs de hrbilitaçâo;

X. Conduzir a c@â comp€titiv. dos l.nccs e proposbs;

Xl. Sânear erms ou í.lhas qüc íio âllerün a substância das propostâs. dos documentos de

hóilitasâo c sua vâlidâde juÍídrca e, s. necesstltio, afaslâÍ licionles €m mzão de vlcios

iDsrlláveis;

XII. RêccbeÍ Íecursos, apr.ciaÍ sua sddissibilidade e, s€ nao ÍEtoDsidcmr a decisão,

€ncaminháJos À autoridsdÉ corDp€teDt ;

XIII- Proc.der à cl.3sificâdo rios pÍopon ntes d.pois d. cn cÍÍâdos os laÍlc€§l

XlV. Indicâr a propostâ ou o lanc€ de mcnor preço e â süa âceilãbilidÂdê;

XV- Indicâr o vcnc.dor do ccrlâttlei

XVI- No caso d. licila{âo pÍlsercial, re.cbeÍ os envclopês das pmposlâs dc preço e do§

documÊntos d€ hóilii!ção, proccdG a aber$ra dos lnvelopcs dls proposlas de pltço. âo sEu

cxanê. s classificâsâo dos propooentesi

Xvlt. N€gociâr dirclameDlc com o propon€rts pam que seja obtido preço mêlhoÍ;

XVIII. Elabomr, cm parce;a coD À.quip. de âpoio, r âtâ dâ sê.§sâo dâ ücitaçàol

XIx. Encâminh!Í o proc€sso licitâtório. d€vidãmente instruido, após a suâ conclu§ào às

âulori(M.s mmp€cnlcs pâÍ! â homologrçâo e conEÃlâf,lo:

,(X- PropoÍ À âuloridade compct nte a rrvogaçâo ou â anulãção da licitâ§ão. §e for o câ§oi

XXf. Pmpor à .üioÍidâd€ comp.lcntc a abcíuÍa dÊ proccdiúenlo adminisrativo pârâ

apuração dc Í.sponsabilidrd. dos licitântcs e/ou contralâdo§, sê for o c&so;

lltt I
-rI(l= EnrruzllhodoE!E:'
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XXlt. In*rÍ os dÂdos ÍefeÍcnl.s ao pmcedimenlo ticÍâlório no Poíal Nacionâl Dê

Contratasões Públicâ! (PNCP), no sltio oficial dr âdminishçâo pública na intemet. e

providenciar âs publicâçõcs pÍcvisíÀs .m lei. quando nâo hoüveÍ seiot r€§ponsávcl por est&s

âtribuições.

§2'. Nos processos d€ con§ataçào dirctâ e dos procedimentos âuxiliaÍes dÂs contrâiárôes

püblici§:

L Tor$ar d€cisôcs aclrca do pÍoccsso de contr.t ção dir€ia' nos limilcs da sua âtribuiçÀo'

inclusive quÂnto o rãtificando quanlo ao cÚim.núo dô op;âo indicada p€la ünidsde

II. Acoípanhâr o trâmite dâ coítmlsção. zclândo pelo seu Íluxo satisfdório' dêsdc â fase

prcpârâtória âré À ralificaçào do aüo;

Ill. PÍomovcÍ diliSênciâs pam veÍificâr o rêgülaÍ pÍocessamênlo dâ§ contatÀçôcs diÍElzs por

dispeísâ e in€xigibilidade de licitsçÂo, jumo aos depanabentos envolvidosi

lV. AnalisâÍ s foÍmrli"r§ão dos proce§los dê conÚ.1âçào dircta visândo o cumpÍimcnto no

disposto na l€8islação viSente e no fluxo estabelccido no municipio:

V. ComunicâÍ a unidâdÉ rcquisitnntc cventüâi§ fâlhas M inslÍuçâo do pro'csso

adminisEativo, se foÍ o ca§o, pâra adogão dãs tn'didls cabivei§;

vl venficü â cxbrência dâ âúonzâ§âo da aüioriddc compelcnle no proccsso

âdministativo quc autorü. a coDtratâção;

VII. PÍomover diligência .om o depaíâmento r€sponúvel' aceÍca dâ disponibilidade

oÍ§3Írrnifuiã prr'à À cvcnnlãl coÍtrâlr§ão:

V[I. Prcrnovcr diliSênciâ jutrto âo dcPaíamc o juridico, Plicitado paEceÍ juridico

rceÍca dâ cv.ntuâl contrâtâção' nôs tcÍnos da.ompctência dÔ respeclivo óÍgào:

lX. EriitiÍ parecer acerca da conformidâde do proc€sso c o cumpdmenio pÍEÍislo nâs Donnes

X. Prcmover diliSência iunio ao dlpârtamerto dc contole int€mo solicilando análisc dâ

conrmlâçào dircl.a sobre os aspcc.os quc compcte âo r'sP€'tivol

EnrÍuztthodo
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XL ErecutaÍ quaisqueÍ outràs alividades ncctssáÍias âô bom âftlÂmento da conFarâçâo atê

r homologaçãol

XIl. horessâr c .ssegurar o regulâÍ processâmento dâs contÍâtâçôcs diítlâs por di§pensâ €

in€xigibilidâde de licitaçàoi

)(IIl. VerirrcaÍ êjul8ÂÍ, se foÍ o caso. e €xistência dc propostâs eventuais, no tcrmo do ani8o

75. §3', dâ lri F.d€ral 14.13112021.

)«V. IlsenÍ os dados Íêfcrefllca a conEaração dir.h no Poíal Nacionâl De Contr.la§õ€§

PúblicÀs (PNCP), no sitio oficial dâ àdhinistrâçÀo pública tla intcmel. € providcDciü as

public!çõê! previste! cm lei. qurndo íâo hoüveÍ s.lor ítsponsável por eslas atribuiçõca.

Aí. 4". O agcntc dc cotrtErÀ{ão scÍá respoüável p€lâ conduçeo do pÍocc§§o dc

cÍÉdcnciâmênlo, dÊntÍc as atribuisôes compBliv€is com essc dccrElo.

Art. 5'. O âg€nle d€ côntralrçào. inclusive s prESoêiro. podenâ solicitar. â quâlqu€r tempo.

tnanifcltâção t .nicâ dr ass€ssoria juridicâ. contÍolê irlEmo. uridâde dEmandanaê. ou de

oüúos s.iorcs do órgão ou ds eÍrlidadc. â fim de subsidiat sur decisào. .m qütlqüer csfera.

AÍt 6'. CóeiÁ à equipe de apoio euxiliú o agent d€ cotrt lâção c â pregoeiro íâs etapa§

do pÍocesso licilaóío e dê corualasâo dtela b€m como dos procedimenlos âüxiliare§

!€mpre que solicitado.

Prígr.Ío Únko. A cqüp. ds aÍ|oio d.veÍá seÍ intcgmda poÍ agenlês públicos do óÍgâo ou

etrtid.dc licitãntc.

Art.7". fica instituida, m àmbilo da Àdminisaâção Pública Municipâldc Encruzilhadâ,ts4

a eqúpc de apoio, comF,sta pclo§ §.rvidoÍ6, pâra apoio o ageDl! dÊ conlr.t!ção na

clnduçto do3 processos licitaórios qu€ envolva bcn§ ou serviços cspcciai§.

r. DTHENRTQUE SANTOS CÀBR^L;

2. MOISES SANTOS REIS.

PrÍtgrrfo Úrkí. Compet! à Equip€ dc Apoio âuxiliar o agentc de corlratação no cxcrcicio

de suas atÍibuiçôês. em todo o pÍocB$mcnto e julSarrcnto dss hâbilitâ{ô€s preliminarcs e

propôstas âpre§enlâdâ§ p€los licilântes flo§ certlrÍ.s li.ilatórios iníaürâdos' até o

encaminhamenlo do proccsso devidaments insltuido e con€lüido à âÚoridâd€ sup€rior.

EncruzilhodoEEÉI
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vi$rdo a homolo8âção e a conlralsçil,o, ben como outÍos ãios que s.jam inerentes as suâs

Aí. tr. O Agenlc dc Conlrataçào coovocani os úenbros da €qüipc dc apoio quândo

nccessário . delegaÍí as âtribüiçôes pâIa o ÍÊ8ulrÍ descnvolviEcnto das licitâçôes c

.onE-aEçôes do muaicipio dc EtrcÍuzilhadÀ 8úia

Aí. 9e. Quândo do proc.sso d. conirsr4ão dirEtà (dispcüsa inc,(igibilidâdc dc licilaçào) o

ÍÍtcamo será conduzido pelo t8enc d! conFatâçào.

Prtgrrío Údco. o Àgêntê dc Contrâiação poderá convocár s€rvidores públicos, quc

po$usm conhccimenlo lêcnico âcêrca do objeto dâ licitaçào. pÂrâ âuxiliarcm em alos do§

ceÍtames, sêmpre que ncaessário.

Àrt. t0. O Àg.ntc de contlalação oü s Comissio de corlltação, serâo âssi§tido§ .m seus

trabâlhos, quândo n cêssário, p€lo óÍgâo de assessolã ncniojuÍidico e p€lo óÍ8ào dc conEole

inl€rÍo, pala desÊmp€úo das fimçôcs Êsscrciais à .xe.uçâo do disposlo Dâ lÊgrslâ§ão

âplicávcl-

Aí. I l. o prazo de mârdalo dos dcsignsdos seá por pÍlzo ind€teÍminado. sâlvo di§po§ilivo

Aí. 12. EslG ilecíEto €nnãrá cm vi8§Í na datâ dE sua publicâção.

Oúinctc do PrEfeito Municipsl d. Encruzilhâda 20 dc lEaio dê 2026

,tEratuta xlrltctt t DE Eacxrrl:HlD
Pt^çÂ Ptoto FEtPÂz - N23 | C€NrRO
CEÊ 45,I50-OOO TNCRUZILHADÂ - BÀ

cNPJi 13.907.373/OOO]-92

PEDROAI,!TS DE I.ÀCÉRDA SOBRINHO

PREFEITO MUNTCIPAL

K{IRAN ROCHA trIGUEIREDO

sEcRETÁRro MUNtcrpal- DE ADMINISTR{ÇÀo

'!Scncruzithado
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Che6e do Seror Coaúbil

PNCFBTURA f UIIICIPAL DE EÍ{CRUZIlHÂDA
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I C€NTRO
CEP:45.150-000 ENCRUZIIHÂDA - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOr-92

Encruzilhada-BA 29 de julho de 2t)26

RefeÉncia: Soliciração de Informaçôs Sobre Doação Orçamenrárú e Reserva Ftnanceire Para eveítlel e

futun contntaçao dc ernpresa pta presteção de serviço de hospedagem em casa de apoio, no Municipio de

Salvador/BA, desrinada a paoentes e r€spectivos âcompânhânles mcrminlbdos Pela Secretaria Municipal de

Saúde de Encruzilhada/BA em mtamento de saúde.

l\occsr, 
^dmrnisrr.rrr«, 

n": 08110'l/2026

Eu, Grilhcoc S.otoú Sortl ASentc d€ Conr&ação, ucúo por meio dcstc oficio solicirar rs seguintcs

informeções nccessári:s p:re a continuidade do processo de contrata$o, em ra:ào do enigo 18. aO, V, d) c/c
I5O da tti Fcderal 14.133/2021 . dâ lri de Responsabilidade Fiscd:

L Confirmação da exôtência de dotrção orçamenrária competível c"m o pmcedimenm de celebração da

cvenrua.l e futura c"nt'atâção .m ânálise, Pârâ que se Po§sâ assegurâr o suPorte financcrro necesúnol

2. Informações acetca da resewa frnanceira destinada à reftrida cclebração, considetendo es diretrües

previamente cstabelecidas.

SoLcno que os dados sejam encerninhedos com a márima btevidrde, a Êm dc dar pmsseguunento aos rrâmites

adrninisrelrvos e âssegurer a regularidade e a transparêncie do processo.

a; .^&t -,
c-F,-.s-.*so"r.'
Âgcntc dc Coattaação

ITIÍI&gq= Éncruzilhodo@t
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PRAçA PEDRO FÊRRAZ - N23 ICENÍRO
CEP:45.150-000 ENCRUZII-HADA - BÂ

cNPJ: 13.907.373/oool-92
Encruzilhada/BA 29 de julho de 2026

à disposição Para quaisquer e§clarecimentos adicionais que se façam

À Guilherme Santos Soares
Agente de Contratação

Assunto: Resposta à Solicita€o de lnformaçôes sobre Ootação Or§âmentáíia e Reserva
Financeira pa.a eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviço de
hospedagem em casa de apoio, no Município de Salvador/BA, destinada a pacientes e
respeaivos acompanhantes encaminhados pela SecÍetaÍia MuniciPal dê Saúde de

Eniruzilhaday'BA em tratamento de saúde refercnte ao processo administrativo n"

081 101/2026.

Prezado,

Em atenéo ao oficio êncaminhado, informamos:

1. DOT çÃO ORçAMÊNTÁRIA:

Conforme verificado, há disponibilidade de dotação orçamentária comPatível com .o
orocedimento de contratâcão píoposto. Ésta análise fói redizàda sob minha responsabilidade

!"qr."tà itr.r" ao s"toi cônúuit, considerando os limitês e a execução orçamentária

vigente, sendo a seguinte:

óRGÃo: 3 - FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE oE ENCRUZILHADA

SECRETARIAT o4ol . SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

AçÃO: 2O8S . MANUTENçÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

EL:EN4EI'ITo DE DESPESA: á.3.9o.39.oo -Outros serviços Tercêiros - Pessoa luíidica
FoNTE DE RECURSO: 1 6600000; 1 5OO1 OO2;'1 6003'l 1 O;

CATE@RIA: 339O398O - HOSPEOAGENS

2. RÉSERVA FINANCEIRA:
A reserva financeira necessária paía a eÍetivação da contÍatação 

. 
encontía-se devidamente

orôoÍamada e asseourada. Esta infoÍmação é reiassada por esta unidade financeira' conÍorme

ã."'.,J"üa" aã 3;*.á;ãã" Finanças, garaàtindo a compatibilidade das necessidades do

processo com as alocações orçamentárias atuais.

Colocamo-nos
necessários.

Atenciosamente,

Reitero o apontado acima:

o
Secrêtário de Finança5

lEirrruinnoaoq= eú:=t
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PTTFEITURA I'UIIICIPAI. DÉ EIICRUZTI.HADA

PRAçÂ PEDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEP:45.150-000 ENCRUZII"HÂDA - BÂ

cNPJ: 13.907.373/0001-92

MTNUTA DO EDITAL
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PN'TÊIIURA U TCIPAI DE EIICPUZILHADA
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEP:45.150-000 €NCRUZItHADÁ - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOI-92

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N' OOX/2025

COTIÍRATANTE: MUNiClPIO DE XXWX

OBJETO: Credercramento de pessoas visando a de sevqo de W

VÂLOR ÍOTAL ESÍIMADO 0O CREDENCIAMENTO:)Om(

PRAZO DE VIGÊt{CIÂ OO EDITAL: 
,,2 neses a codü da data da

P$soa iu dicaPARTICI e Pessoa lÍsica

Endereço: )o(X)(xx
E-mail: [00(XX

de xx/xx/2025.tálíe a ni0c0dâ pàmeencia nto documenlaçáocreddedasntooPeriodo: recebime solicitaçoes
ndicadomaaci7h0 en0 ndas 4h1 as00 0,008h0 Ias h02 0 dereçodas

telefonelo xxxxxouxxxxxê-mailiatravésOU pedoâacim ndicadonoodosT d0s raserêcimênto3: endeÍeçoEscl
n0sbase242de com1ed 1 de bnla1 14 3Le 3,seíao cerlame pelat: regidoFund presenteamentação Lega

demaisxLl êinciso legislação7 peloaÍt0c0Ín a(.dosI combina7 rncts0I47 s0ctarts put'
nex0ser10 ausnvocalóCoAtonestelecidaseslâbenda condasrvandoobsê à içôesaplicávei§

RECEBIMENTO OAS PROPOSTAS DO CREOENCIAMENTO

_' INTEGRAi' ESTE EDIÍAL, PARA TOOOS OS FINS E EFEIÍOS, OS SEGUINÍES ANEXOS:

ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II- I\,'IINUTA DE TERMO DE CONTRqTO.

iiiiió iir üôõriô oe ioáúúnro oe rnstnrÇÂo PARA cREoENcTAMENTo - PESSoA JURTDTcA:

ANEXO IV - DECTARAÇÔES CONJUNTAS;

ANEXO V. MODELO DE PROPOSTA

r!ü{ *
.11q= cncruz!!wg
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PREFEITURA UUl{ICIPAI DE EICNUZIlHADÂ

PRAçA PEDRO FERRÂZ - N23ICENIRO
CEP: 45.]50-OOO ENCRUZILHÂDA - BÀ

cNPJ: 13.S07.373/OOOI - S2

,tuNtclPto DE)ooN$(
CREoEiICIAMENTO N" 002/2025

(Procê!so Adminlstralivo n')00(f 25)

Torna-se público que o i.runicipio de »00(X, por meio do deparlamento de licitaçoes. na pessoa do agente de

contràtaú0, seOiaOo{i) com sede à m(»(X, realizará CREDENCIaMENTO, nos termos da Lei n0 14 133 de 10 de abíil

àà ioiJ], à a"rrit ràdi.ração aplicávele ainda, de acodocom as cordiç'es estabelecidas neste Edital

1.1. O objeto do pÍesênte pÍocsdimento é o cÍedenciamento de intoíe§sado§ em fomecer visando a pí€sbdo

de cervip oe nódú parl .irta", o o"*taoa* d'w€rss secígbrias do münicifit de Dü)Od conÍorme condiÇões'

quaúdádes e êxrgências estabelecidas ne§te Editale s€us anexos'

1.2. O presenle credenciamemo se enquaàã n" friÉtese pÍevi§ta na noÍma' coníorme consta no Estudo

Tácnico Prclimioare Teímo de Rehlência

1.3. O credenciamenb náo obriga a administraçâo pública a contÍataÍ'

14 O prcc€sso de cBdênciamento sêguirá a§ seguintes elapa§:

a) lnscriÉoi
b) Habilítação;

cl Classifcacão;

di Realiz4ãà de sorteio entÍe os cíedenciados se íor o caso

e) ConvocaÉo,
fl Assinalura do TeíÍno de ContÍato:

i1 euuti"açao oe Resumo do Temo de contrato'

1.5. As três ptiíneiras êtapas co*tponLÀ to p'oooo ae cíedenciamento' e as três etapas seguintes' à

Dóoria execuÇão dos ehitos do credenciamento
"-iã ilffi;çâ;;.-ú; dos creoencladoJno oiario oficialdo Muniqípio de )o(xxx' náo impoe à administração a

obÍigaÉo de celebrar Íermo de Contrato

EDITAL DE CREDENCIAMENTO

1, DO OBJETO E FASES DO CREDENCIAMENTO

NO CREDETTCIAMENTODE PARÍICIP2, DAS CO

2.1- PodeÍâo paÍticipar deste crodsnciamento os inteÍessados peÍtenc€ntes ao ramo de alividade relacionado

eo obieto do cíedenciamento, conhrme drspostJnã, ãiÊ.rirã, .tot 
"o"itit'üvos' 

que atenderem a todas as exigência§ '

in"úi1v" qranto a oo"u.entaçâo, constantes deste Edital e seus Anexos'"-i i'- 
*- 

o úú"oaoo reiponsaorliza-sà-eiilusÚa e Íormalmente pelas transaçoes ehtuadas em seu nome'

assiÀe coro i-"s e ,"rdadeiroi os atos praücados direlamente ou poÍ seu repÍesentânte'

2.3. Ê de respon§abilidadê do cxtí"àã ânÀtii ' ""tiàão 
dos sàus dados cadastrais nos slcAF' para

possivsl utilização, bem coÍÍro os d@umonto""'ãnúãit "ptttttt'o* 
aqur e manlêlos atualizados iunto aos órgãos

resoonsàveis Dela inloÍmação, oerenoo proiàl tãiaLmànte' a oneçao ou à alteração dos regstros táo logo

idêntiious inc!ÍÍecáo ou aqueles se tomem d€satualizados*';';*" "*';i;;, ,;-í;Ãiã., ." s"ri"úêã o" ôiàdenciamento sâo oe responsabihdadê dos inteÍessados, que

deveào comprovà-los através da apresentação da documentâÉo exigida neste Ldital 
.

25 os documentos e*igioos oe'eãã-ãptet"ntàao' "-' 
formt dê cópias- autênticâdas por cadóno

competente, ou cópias srmptes oesoe que acoiliãnr'áiãi ãoi 
'"ip"a"ot 

oÍiginais para autenticaQão pelo Agente de

ContraÇão. á exc€ção dos oo"r."nt* g"*' àiiomícamente pelos Sistemás Previdenciádo/Fiscal e outros

26. os documentos emltrdos .'ou *"iJ* 
"i" 'i"'""i 

p"deítu ser novamente imprc§sos e/ou consultados

p.ro eg"m" o. õànúa"o para eíeito de compovação de sua autentiodaie

2-7- com exceçà) o, o*urn,no"q'"''p' sua natureza não possuem píazo dê valdade os demais

documentos deverão sem 
"pre""ntaoos 

oentro üitriaJt ntrti t'p*t"o' com data de erpediçto não superior a 03

{t;àsr meses da data da entrega da Solicitação de CÍedenciamento

""i|,il-"- 
* 

iãã",ia";;;;;;;ilb.;il"õJà.ior" oo ro"ar, aias 
" 

r,oíários estabelqcjdos nêste Edital.

'ificiuuLtWas
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lltIl PREFEIruRA UUIIICIP L DE E]'CNUZITHADA
PRAçÂ PEDRO FERRÂZ - N23 I CENÍRO
CEP: 45.150-OO0 ti.ICRUZILHADA - BA

Nào seráo aceitos pÍotocoloElÊâltÍSdl'.39l9rl€,Ôtdgiocumentos em subslituiçào aos documêntos

no píe§enle Edrtal e Anexos, com exceÉo oos çrsos expÍessamenle previstos

2.10. Náo poderão paÍticipar do cíedenciamento:
2.10.1. aquele que não atenda às condiçóes de§le Editale seu(s)anexo(s);

2.10.2. pessoa Ísica ou juídiça quê€steja impêdida dB licitar ou @ntatar com a administíaçâo pÚblica lederal

em docoÍ6ncia de sançáo que lhe Íoiimposlâ;
2. 1 O.3 pessoas juridicas reun idas em consórcio i

2.10.4 |lao poOárâ participar, diretA Ou indiretamente, do credenciamento ou da execuçáo do contrato agente

público do óígão ou entidade contratante, devendo ser ob§eNadas a§ situa@§ que possam confguraÍ conflito de

interesses no-exercicio ou aÉs o exeÍcicio do caÍgo ou emprêgo' nos termos da legislâção que d-l§ciplina a matéíia'

confoÍme § 10 do art. Y da LeinÔ 14.'!33. de m21

2.11. 
*--F;ã 

condfiãl de p"rliolpaÉúerá consultado as vedaÉes constanles na Lei Fêdera|14.13312021 e

demais l€gislações aplicávêis.

no artioo 16 da Lei n" 14.133. de 2021

3I A íalsidâde dâ docláÍaçáo prevista nesse êdital sujeitará o interêssado à§ sançoes provistas na LgLo:

14.133, de 2021, ê nesle Editál

3c ouando íor o caso o nteÍessado deverá comunicar imediatamente ao provedÔr do sistema qualqueÍ

,*itoi.ito qrà útr. comprometer o sigilo ou a segurança para imediato bloqueio de acesso'

3.1 . Os interes§ados deverão pmtocolar no endereço con§tante 0o preâmbu lo desse edital o íequedmento de

o"rt 
",o"":o 

com 
",nlicàcão 

de sua inlenção de se credenciar pa'a prs§tação de seíviço' com as seguinte§ inÍomaçoes:* 
à.ii*- 

* 
óilçd oeúinaoa oo oleto contendo iníom4ies neces§ârias sobre os seruiços etc'

3 1-2. DeclaÍàÉ€s constantes no anexo do editalde credenciamento;

3 1.3 ltens e quanlidades que deseia sê credeflciar;

i.z Todas a§ especifca@es do objeto vinculam o interessado'

3.3. No valor da contrataçao estaraã inãusos todos os custos operacionais, encargos prcvidenciáÍios'

mbàtnistas, trioulárlos, comerciais e quaisqueráutos que incdam direb ou indlretaÍn€nle na erccução do obieto'
";;**'--À;p;;;".taçao 

oo requerimenú de patti"'paçao corn a ndrca!áo dâ rnlenção de se crcdenciaÍ implica

obnoatonêdade do'cump mento oas disposrç-oes iontiuas no Íermo de Refeíéncia' assumlndo o credenciado o

#r;;;ffi'; #;#'. àoüL .". ,",j, r.ã"r. bem como de Íornecer os matedais. equipamentos íerÍamentas.e

il:il;;üffi;.-qilüad;;; q,"iü;' aà"quaoàs a pe|.reita e'"cução conlratual' promovendo' qua0do

íeoueÍido, sua substituiçào.*:.;"- *" 
N" üJ;rimento de partrcipaçáo com a indicação de §ua intenção de s€ cÍedênciar' o inteíe§sado

aprcsentarà tamtÉm declaraÉo que:

3 5.'!. está ciente e concorda com as condlçoes con$das 0o editale seus anexos' bem como de que o valor da

coní.p,"rt çaoãrpãànoe a integralaaoe do: 
-;iiús 

p"'a arenoi|nento dos diÍeilos lrabalhistas as§egurado§ na

constitução Federal, nas teis uaoatnrstas. nas nãinli iúa'legáis' nas convenções colelivasde kabalho e nos teínos de

aiustamento de conduta vqênles na data oe iua entrega ;m defnitvo e que cumpre plenamente os requisilos de

nã fiacão defnidos no instrumenlo convocalóÍio:,-i':f * -;"##;ü; 
*.", oã iã."ãt t' t"ualho notumo' peÍigo§o ou insalubre e.nâo empÍesa menor de 16

*0, t.ü *""i, . pírriii" 14 anos, na ondrfaá oe aprendiz' nos iermos do artiao 7' »(Xlll' da C,onstr'tuicão:

3.5.3. não possui empíegados execuuioo traúãitro aegradante ou íoíç;do obseNando o disposto no§ DgllQ§

lll e lV do aít. 1" e no inciso lll do ari. 50 da Constituicão Federal:

3 6 O descumprimenlo das reg,,, tffiffi"io.=..-nta"t p"la Admln§traçáo ou por paÍte dos contratados pode

ensêiara resDonsabilização peo rnuunatae coiias e, aÉs o devido p'ocesso legal gerar as sêguintes consequências

:;#üüil;;il;Jaãçao ããt |n*'o.i n"t"ti''át 
'o ""to 

*'ptiteÃto dã bi' nos termos do aÍt' Tf inciso

lx de constituicâo: ou condenaçao oos agenõsiú-bl t 
"iponiau"i' " 

o"mpresa contratada ao pagamento dos

#r'i#ãtffi'.ãr"iàãnãcã" o"árã"niú a. *p"rt t ramento por §obrepreço na execução do contratg. 
. .

"'i:;*" 
* -;;ü;;;;il;*;;;*ápeãíúJeve'aoecdrar, 

"inda' 
qúecumpreos requisitosestabelecidos

DE SE CREDENCIAR.0Ar3. DA MANIFEST

OA PROPOSTA E HABILIT4. DA

lltrl
qB Êncruzilhoda- É,E:::t
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ltlrt PRTFEITURÂ IUI{ICIPAL DE EXCTUZ'IHADA
PRÂçÂ PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CEP:45.150-0O0 TNCRUZILHADA - BA

0s documentos prsvisiôs õltlgÍÍtu.gb/.8Ê6Ê§h-g»essarios e suÍcienles para dêmonskaÍ a

do interessado de realiza. o objeto do credenciameito, seÍão exigidos para frns de habilitaçào, nos teímos

-..cI
ETH"

41.1 Habilitação Juridica para Pessoa Juridicai

a) Cópia autenticada da CaÍteiÍa de ldontidadê do Responsável Legalda empresa;

b) No caso de empÍesáíjo individual: in3cÍlção no Registro Públlco de Emprcsa. MeÍcanli3 a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia aulenticada;

c) Cópia autenücada do âto conltitutlvo, Eltatuto ou Contrato Social em vigor, devidamênte registrado' em se

trata;do áe sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por aç!es, acompanhado de documêntos de êlelçóês de

seus administradores.
c.'l) Os documentos acima deverão estaÍ acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respecliva'

sempÍe em ópias autenticadas;-- 
ó fnirriçaà oo ao 

"onttíutlvo' 
no caso de sociedades civis, acompanhada dê prova dê diretoria em êxercício'

Aprcsentar em copia autenlicada.-í1" 
aatà Oa'a""p""t,va: atâ de íundaçáo o êltalúo social em vlgor, com a ata da as§embleia que 0 aprovou

o"riáà*"l" .ôrr"ai 
"a 

Junta Comercial ou inscrto no Registro civil dai Pessoas Juridicas da respectrva sêde' bem

.ãrã à ãgirrr.t" qr" tt taoart.107daLeino5.764,de1971 ApreseotaI€m cópia aulentic"da:

ol Decrelo dêAutorizacão, no caso de emprev ou Sociedadê Estrangeira em íu ncionamento no Pais' e ato de €gistro

"" 
;fi;õ;;iil;;;mento erpeoioo peto orgao competente' quando a atividade assim o exisrí

4.1.2 DÀ HABILITÀÇÃo FlscÀL E ÍRABÀLHISÍA será compovada mediante a apresentaÇão dos seguintes

Documentos:

l] prora oe ioscrtão no Cadasto Nacpnal da Pessoa JuÍidica {CNPJ);

b) prova de regutaiOao" r,s."r pe'ài1ã-" iazenai Hacionat meOianle apresenlaçáo de-certrdão expedrda

con;ntamenle ;;i;.ü;ü* oa neceira ialã oo eàsil (RFB) e pela PÍoc!ÍadoÍia-Geíal da Fazenda Nacionar

íPGFN) íeíerente atodos os crodrtos triuuunoslãdããÀ e 
" 

óivià" ntíuoa união (DAU)poÍelas âdministrados inclusive

fieL:;:;iil â d;;áãLüàiàr *" rtt"i oã Éãrtarli conlunta n" t zsr 
' 
de 02/10/2014 d0 secíetàrio da Receita

ilàeratoo Brasite oa Procuíadora-Geral da Fazenda Naconal''ã- * "*pàr" 
o"ióulandade com o Fundo do Garuntla do Tcmpo de s!1ço (FGTS);

d) prova de rnex,stncra oe ooortos 
'iiimptiãoi 

p"nnte a 'tüstiç" oo Trabalho' mediante a apíesentação

oe certdào negatNa ou positiva com eteito oe nãgái'à, i"iiàÃot oo r'uro víl A da consohdaÇão das Lelsdo ríaoalho

aorovada oelúecteto'Lei n" 5.452. de 1"de mao de 1943'

" "'""" *- ;;ã;;tgrü"ãiãco' i r;;"dt iiuiicipalou Distritaloo domicilio ou sede do Íornêcedoí' relativa

á atNidade em cujo exeÍclcio conhata ou coÍlcoíe'
" "il'"""". ' ü;;;;ô;;á;;". " 

Ê;;da Eetaduat do domicítb ou sede do fornecedor. relativa à atividade

em cujo exercicio contÍata ou concorre;

4.1 3 DA HABILIÍAçÃo EcoNÔ lc0'Flt{At{cElRA:

r) Balanço Patimonhl s D".-"ra$*-ilü;à d" 
-n"*n"oo" 

ao oe (oou).últino EreÍcicio socid exiglvel'
-' 

iluãnuooa nà Ot 
" 

da u, oev'áameng ÍBgbürdo6 na Junh comercisl ou óÍ!ão equivahnb' quo comprov€

a boa situaÉo ínmc8iÍ8 da ompíB§a;

b) d'{d;,;üã; d" i"iro" .ouà ue'* 
"'ptaida 

polo distibuklor dâ s6d6 do licibtrb

41 A DEMAIS DOCUMÉNTOS:

s) Ce (Eo CEIS/CNEP;

b) CompmYa@ ds 8didto o desêmp ho compalivd com o obFb d€s§s-ctsdênci8m€nb atr8vás de no

mlntuno I (um) Ebtbdo(s) ac adm oo oeseffi-ü Ja atnL*e' o qual coinpÍove quê s llo'tanb bnha prsstado' d€

tuma saüsffiíia, s€Ívl@ compâtlvsis conàãiÃ 
"tãiüi"r 

ti" ràuça' ineoianb a apesenrç:o do atesbdos

;rü.oi o"a'tdo; p"t ú".o* iuÍtdix & dlÍ€ito publico ou pdvdo

ci Alvará de localizrção e fuÍrcimamerb;

dos 62 a 70 da Lei n" 14.1 sendo eles

42 Ouando pemitida a PaíticipaÉo de empresas estrangeirasque nãofuncionem no Pais, as exigências de

habilitaçáo serâo atendidas mediante documentos equivalente§, inicialmente apresentados em traduçáo livre

Na hipótese de o inteíessado ser emprcsa estÍangeira que não luncione no Pais, PaÉ Íns de assinatuía

do contrclo os documentos e

nos termos do disPosto no

xiodos oâra a hab itaçáo seÍão traduzidos por

dcreta n"-!.!É9--!!c-29-!e-FÍt9! c201!,
tÍadulor uramentado no Pais e apostilados

utro que v€nha a subsütui'lo, ou

lllII
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consularizados pelos respeclivos consulados ou embaixadas

oudeo
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lllrl PREFEITUNA HUXICIPÂI. DE EI{CRUZIlHADA
PRAÇA PEDRO F€RRAZ - N23ICÉNÍRO
CEP:45.I50.OOO ENCRUZILHADA - BA

Os documentos exigidos püftÉ06td$bqqU§Foúd€ap ser ap.esentados em oíginal, poÍ cópia

administlação solicitaroso.iginais para coníeíência.
O órgão credenciante terá o pÍazo de até05 (cinco)dias úteis para analisaí adocumenlaçáo apÍesentada

-.8Etrgn-."
pelo interessado.

4 6. Será verifcado s€ o interessado apresentou, §ob pena de inabililação, a declaíaçál de que cumpre as

exigêocias de reserua de caÍgos para pessoa com defciêítcia e para reabilitado da Prcvidência Social, previstas em leie

em outras normas especifcas, em sendo ocaso.
4.6 1. Somente haverá a nêcêssidade de comprovaÉo do preenchimenlo de íequisilos mediante apresentaçáo

dos documentos oiqinais náoiigitais quando houverdúvida em relaçál à integridade do documento digitalou quando a

lei expressamente o exigir.

It A veiíi;ção p€lo agentê de contataÉo, em siijos eletrônicos oficiais de ôrgáos e enlldade§ emissores

de certidões conslitui meio legalde prova, paía Íins de habilitaÉo.

4.8. Apos a entrega dos documentos para habilitaçáo, náo será permiti,a a substituiÉo ou I apresentação

de novos documentos, salvo êm sede de diligência, pâra:

4 .8 1 . compl€mentaÉo de informaFes acerca dos documentos iá apresentados pelo inteígssado: e

4 82- atualEação de documenlos cuia validade lenha exprÍado'

4.9. Na análise dos documento§ d; habllitação, o agente de contratação podeíá sanar eÍos ou lalhas que

nâo alterarem sua substánciaou validado juridica.

4.10. Os docurnentos de habililação s prcposta de pr6ços devsÍão §et entregues em envelopes distintos

4.I 1 . Âs pessoas intêressadas receberâo comprovánte do inscnçâo identifcando o nome' CPF ou RG ' devidamente datado

e assinado por seÍYidor designado

412. Não pode; seí hãbilihda, a pes§oa que dêirar de apre§entaI documentação prevista ou deixaÍ de pÍestaí
- ;íiltÀ; iomplementares solicitada; durante o processo de cÍedênciameflto pelo Agente de contratâ§ão'

medranle comunicaÉo indido no ÍoíÍn'lláio de inscdÉo'

Lrl ó ló""i" 4".írr"i"çao dêvolverá a documentaçào aós interessados que tvercm suas inscriÉes indebridas'

n.ii. ó ,õãnt" J" ,*tr.ta;ào concluiÍá pela habrlibçà das rnleressadas, mediante ato circunstanciado e individualizado

pr 
-pretendente, 

que cumpÍircm as exigênciâs prcvigtas ne§te edital;

5 1. A inteÍpo§bão de recuíso íeíeÍBnte à habilit4âo ou inabilitaÉo de interessados' à ânulação ou revog4â)

do crcdenciamento, ob§ervará o disposto na bgislação" l;- - -O 
prazo recursat o de f (tÉs) dias neis, contados oa data de publicaÉo da decisão'

;.ã. ó,i.nao oor* ot"ôntado impugnaro alo de habilita§ão ouinabilitaçáo do intercssadoi

ã.-à r , .le,çao o" 
"coó, 

o"wrá set ma-nifestada em 03 (res) dias üteis' sob pena de preclusàoi

;.ã.i. o pái pà" 
"p,"s"nt"çao 

das razões rêcuÍsais ssÉ iniciado na data de publicação da decisão 
.

5.4, os lecuísos devêrão sel encaminhados por meio eletrônico conslante no preámbulo destê edital;

5.5. o Bcurso será dirigido ao .g"nt" à. ;úábça', t qual pod€rá rsconsiderar sua docisào no prazo de 3

(tÍÊs) dias úbis, oU, nesso me§mo pBzo, encaminhar recurso para a aubÍidade SupeÍior, a qual deverá pohÍir sua

àecisão no pÍazo de 10 (dez)dias Útsis, contado do rêcebrmento dos autos'

5 6 Os Íecursos interposhs lola do prazo nâo seráo conhecidos'

5-7 O recuÉo e o p€dilo dê Íqconsderaçáo náo teÍáo ehib §usp€nsivo' 
.

; à ó àhimentodo ,ecrrso invalida tão somonte o§ atos insusceliveis ds apÍoveitaÍnento'

5.9. Os autos do proa"rro p"-anaa"rá com vish íranqueada aos intêÍEs§ados no Diârio Ofcial do

irunicipio;

6.1. Comete inÍÍação admini§hativa, nos termos dâ lei, o inteÍ€§sado que' com dolo ou culpa:

ã. i . r ãeirar Oe ent'regar a Oocumentação exigida para o certame ou não entregaí qualquer documento que

lenha sido solicÍtado pelo agenb de contrataçào

6.1.2- Salvo em decoÍência dê lato superveniente dev*íamente justifcado' deixar d€ apresenlar amostra ou

apÍesentá-la em desacoÍdo com as e§peciicaÉês do edital

6. 1 .3. não celebÍar o contrato ou na entregar a documenq:o eígkla para a contÍatação' quando convocado

5, DOS RECURSOS

ÓEs ADMINISTRATIVAS E6. DÂS I

dentÍo do prazo de vahdade do cedenciamento:

$fic"u"lqlBqdo
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recusar-se, sem justjÍcatracílnsÊifgf$PJtghoêÊg?aitar ou relrrar o insrumento equivalente no

lecido pela Administração;

apres€ntardeclaraÇão ou documentação falsa exigida pan o certarne ou píestar declaraÉo falsâ durante

o credenciaÍnento;
6.1.6. fÍaudar o crcdenciamento;

6 1.7. crmpoÍtaÊse de modo inirôneo ou comêter íraude de qualquer naturcza, em especial quando:

6.'1.7.1. agir em @nluio ou em desconbímidade com a lei;

6.1.1.2. induzir delib€ndamente a eíro nojulgamento;

6.'1.7.3. apresentaÍ amo§tra Íalsiicada ou deteíioradai

6. 1 .8. platicar atos ilicitos com vistas a írustrar os objetivos do crcdenciamento:

61.9. praticaÍ ato lesivo previsto no art.5o da Lein " 12.846, de 2013

az bom fulcro na Lei no 14 133. de 2021, a Administra(ão poderà, garanlida a pÉvia deÍesa' aplicar aos

credenciados as seguintes san6-es, sem prelulzo das Íesponsabilidades civile címinall

6.2.1.
6.2.2.
6.2.3.
6.2.4.

puoição ou

6.3.1.
6.3.2.
6.3.3.
6.3.4
6.3.5.

óqeos de

6.4

prazo màximo

6.4 1

contrato.
6.4.2.

advertência;
multa;

impediínento de licitar e ontratar I
àããátaãl a, l,lo"t"ia.de paÍa licilar ou contratar, enquanto peduraíem os motivos deteíminantês da

até que seia pÍoÍÍtovida sua Íeabilitação peíante a pópria autoridade que aplicou a penalloaoe'

Na apiicação das sanções serâo considorados:

a natureza e a gravidade da infÍação comeüda

as p€culiaddades do caso concreto

as ciÍEunslâncias agravantes ou atenuantes

os danos que dela arovierem para a Admin§tração Publica

ãlÀpl..L];a" trl.p",ttiçlamento oe programa de integddade coníorme nomas e odentaçoes dos

conlrole.
i-multa será recottrida em percentualde O,5oÁ a 30% incidente §obre o valor do contÍato recolhida no

de 3l (trlnt!) dla! úteis, a contaÍ da comunica@ oficEl'

;;:iltaõã-sõ;ú;nos únso.l.r, oi'2,ô t'3 e 6'14' a multa se'âde 0'5% a 1s% do valordo

Para as iníÍaçõ€s pÍevi§tas nos itens 6.1 5, 6'1 6, 6'1'7' 6'1'8 e 61'9' a multa serâ dê 15% a 30% do

valoÍ do contrato.

6.5. Á§ sanÉes de adverlência, impedimento de licitar e conlratar e declaraÉo de inidoneidade para licitar

o, ánt,rt |. pot.rao ti,.plicâdas. cumulativamente ou não á penalidadê de multa'

6.6. Na apliração da sanção d" muü 
""ã-r""uri'aã 

t oeÍesa do intercssado no prazo de 15 (quinze)dias

úteis, contado da data de sua intimação".:i*"*- -Â;;^ç;; 
oe impeaúnto oe ruur e contratar será aplicâda ao ÍBsponsável.em deconência das iníÍações

administrativas Íetêcionadas na lei, quando ;;;;Güfi"r; a imposr@ oe penalidade mais grave' e impedká o

".-".ar!io" 
riúià.nraur no ãmuto da Adminlsiraçao PÚutica oireú e indireta do ente federativo a qualpeítenceí

o óÍ9ão ou entilade, pelo prazo mâximo de 3 (tÍês) anos

6.8 Poderà seraplEada ao responsaítã iánçao oe oeclaração de Inidoneidade paía licitarou contratat^em

deconência da pÉtica das iniraçôes dispo§tas na lei, quejústfrquem a imposição de penalid-ade mais grave que a sanç40

dê imo€dimento de ticitar e contratar. cu;a ouração-àtrvãJ o'pãto ptdntto no 
"t 

156 §50' da Lein'" 14'133/2021* 
; r-'- ;;;;; l.irrüã0" oã."aã.áàJã-., urrin", oconr".ro. ou em a@irar ou rctrÍar o instrumenlo

equivalente no prazo estaferecioo pera mm'nrJtr;É0, caraJerizarâ o descumprimênto tot'al da obrigação assumda e o

;;ffi;;J;ü;à imediâu perda da saánh em favordo órgão ou entidade crcdenoante:*:;à: * * 
ffi;;;á; oe responsaoilioaoã ãe]Ãao"s at sanêes oe imp€dimenlo de hcitar e contÍatar e de

d..L,.çao a. in,oãí"iojae para licitaÍ ou contratar seÉ de acordo com o previsto na noína;

611 A aplicação das sançÔes p'"'"à!not" Jit"inao 
"xclui' 

em hiÉtêse alguma' a obÍigação de repardÉo

integral dos danos causados

7. DA
IMENTOESCLÀRECDEDOE PEDIDOALEDITAO

7.1 Qualquer pessoa ê partô legitima pala impugnar este Edital por i

esclarecimento sobre os seus teÍmos enquanto este permaneceíem vlgor' 
..*'ii-- - -- 

í,rnpugnação e o pedido de esclarecimento poderáo ser realizados por

endereço con§tantes no preâmbulo deste edital

Í€guladdade ou Para solicitar

íorma eletrônica, Pelo e-mail ou

{$ê""n'W

L
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A resp,osla à impugnação oEíeS?(ísd?.Qts9gejoÊ&§eÍá divulgado por meio eletónico no prazo

)dias úteis. contado da data de recebimenlo do pedido.

As impugnaçpes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos pÍevistos no ceíame.

Acolhida a impugnaÉo, o edilal relificado será publicado nos mesmos meios inicias;

-"ElEs'i"

8, DA DIVU DÁ LISTA DE CREOENCIADOS

8.1 O resultâdo, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital,

será publicado e estará pemanentemente disponivel e atualizado no muraldo municipio e poderá ser disponibilizado no

sitio oficial, bem como estará disponivel para consulta a lodos os inleressados.

9.1. Após divulgaçâo da lisla de cÍedenciados, o órgáo ou a entidads poderá convocaí o cÍEdênciado para

assinatura do inslrumenti côntratual, emissão dê nota de empenho de despesa, aulorizaçáo dê comp.a ou outro

instÍumênto hábil, coníoÍme disposto no arl. 95 da Lei no '14.133, de 2021.

g,2,Aconvocação'dar.5e.ádeacordocomaSnecessidades,metasplaneiadasepmgramadasea
disponibilidade fi nancsira e oçamenÉria.

i:. A adminisfaéo poderà convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento

para ássinar o conlrato ou oú1p instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à conlÍataÉo, sem preiuizo das

sâncôês Drevistas na Lei n" 14.133, de 2021, e no edit"lde credenciamenlo*"ü.;"-'-õ;;; 
p.i. 

".rin'rrr" 
oo in§trumento conlratual pelo credenciado' após convocação pela

administação, será de até 05 (cinco)dias-- 
g.i. 

--' 
ó ptazo o€ qu; trata o item 9.4 podeÉ seí píoÍÍogado uma vez, por rgual p€riodo' mediante solicitação'

devúamente justiicada, do oedenciado durante o se, r,"nsc,'i, desde que o motivo apresenlado seia aceito pela

administração.- s6 O pÍazo de vigência dos contratos decoÍÍentes do presente cÍ€denciamento será de até 12 (doze)me§es'

podêndo ser píoÍÍogâdos;"-;. ' os;ntratos decoÍentes de credenciamento poderâo ser albÍados, obseÍvado o disposb no art. 124dâ

Lein" 14.133, de 2021.-- 
ô.a. 

--' -É 
veoaoo o cometimento a teÍceios do obieto contrabdo sem autorizaçáo expressa da Administraçáo'

10.1 Na hipótese de contrataçõe§ paralelas e náo excludenbs' a conr/ocaçáo dos cíedenciados para

.oniàteao g"á;,i áôuàú"ae oe oporti,nioaáe entre os interessados, a parlir da obseNància dos §eguintes cÍiÉÍios

de dislÍibuição da demanda:

l- Convocação do§ credenciado§ por ordem de inscrição;

ll- Sorteio:

lll- Localidade ou regiáo onde seíáo executados os trabalhos

10.2 Será consid€Íado o dia da inscÍiÉo aquele em qu€ todos os documentos exigidos no edital brcm

aprcsentados na sua completude e regulaÍidade-' lõ:._- o iãrteil àe que trata o inciso li serâ rêalizado em ses§âo pública' e o compaÍêcimento do credenciado

à sessão é facultativo.- 
1 0.; À se§sáo pÚblica de sorbio para elabolaÉo dos credênoados será realizada no Setor de LicitaQões da

pr.àjiu,. uuni.ip.io"-ni»o«À em data e horàrio previamente designado e comunicado ao-s participanbs'
-õ; - - íú;"diú o sorteio 1se torãatáoo1 o resultaoo iera orspnrbúzado no Diárjo oicial do Municipio

,ó ã l?taçao numeraaa oos ."atncàoo" ióa 
'tirit'oa 

de íorma a se estabelecer a oÍdem de designação

"rrái,go.t"r"nt"iôuida.mantendo'seasequência'acomeçaípelopÍimeircsoÍtedo'.
- -Jot" 

À!r"nr-qr" i0,". credênchd;;;pói o przo rnciãt oe envio de documentos prêvisto neste edilâl'

entaráo no final da ordsm da lista de atendimento e§tabel€cida pelo soíteb

108 Havendo descÍedenciâÍn€no, sua posipo será ocupada pelo póximo na ordem de classiÍicaÉo'

reordenando os demais.

lllll i'
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lllrl
seráo convidados a eíetuaÍ o soíteio.

1010. Em cada reürada para a deinição da sequêncaa, devêrá ser mostrado e lido em voz aha o nome do

cÍedenciado sorteado a todos os presentes, §endo registÍado em ata p€lo Agente de Contratação.

10.11 O Agentê de Contratação avaliará os casos omissos, considerando sempre o interesse público.

10.12 É assegurada a rotaüvirade entÍe os credenciados, sempre exclulda a vontade da Administração na

deteminação da demanda por credenciado, inclusive enÍe os quejá estão credenciados.
10.13. 0 Agente de Contratação observada a periodicidade máxima de 12 (doze) meses complementará e

publicaÍá novas listas, nas quais constarão as novas pessoas credenciadas que tenham sido classifcadas, obedec€odo-

se à Íolativdadê necessáÍia para presbçáo dos serviços.

1 1 .1 O edital de cÍedenciamento poderá ser anulado, a qualqler tempo, em caso de vicio de legalidade, ou

revogado, por motivos de conveniência e de oporlunidade da adminisir4ão.
11.2 Na hiÉtese de anulsÉo do edihl de credênciamento, o§ instrumentos que dele resullaram ficarâo

sujsibs ao disposto nos art. 147 ao ad. 150 da Loi no 14.133, de 2021.

11.3. A rêvogaÉo do edital de cÍed€nciamento não íepeÍcuüÉ no§ instrumenbs já celebrados que dêle

resultaram.

11.4 Será lealizado o dêscredenciamento quando houver:

1 't .4. 1 . pedido formalizado pelo cred€ílciadol
11.4 2. peda das condiÉes de habilitaÉo do credenciado;
11.4.3- descumprimento injustiicado do conhato pelo contratado;e

1144 sançtu de impedimento de licitar e contrataÍ ou de declaraÉo de inidoneidade §uperyeíiente ao

credenciamento.
1 1 .5. O pedido dê dsscÍedenciamento não desincu mbirá o cEdênciado do cumprim€nto de eventuais conlratos

assumidos e das responsabilidades deles reconentes.
11 6 Nas hipôbses pÍevislas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamênto, deverá ser ab€Íto

processo administÍaüvo, assêgurados o contraditódo e a ampla deíesa, para possivel aplicação de pênalidade, na bÍma

estabeleclja na legislação.
11 .7 - Se houver a ehtiva prestação de serviço§, o§ pagamentos §erão realizado§ normalmente, até deci§ão no

sentido de Íescisão confatual, cáso o íomecedor náo regularize a sua §ibação.

118 Somente por moüvo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da âdministÍação,

dêvidamente justificado, em quslquer caso, pêla autoridadê máxima do órgão ou da enlidade contratante, náo será

rescindido o contrato em erecução @m emprcsa ou pofrssional que estiveí iregulaÍ

PRIFEITURA f UI{ICIPAI DE EXCRUZILHÂDA
PRÂçÂ PEDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
cEP:45.150-000 ENCRUZITHADA - BA

A íoma para a realização dêiodgqdgÜlFstHgdoQatig em um ün€o recrpente de parÉis corlados

ú0ico, dobrados e prcviamenle preenchidos com o nome dos credencÉdos onde os pÍopÍtos crcdenciados

I2, DO PRAZO DE VrcÊNCIA DO EDITAL

12 1 O pÍesente edital terá prazo de vigênciâ de 1 2 (doze) ÍEses, podendo ser republicado, e quândo republicado

renova-se os quanttaüvos.

í3, DA À E REVISÃO DE VALORES

13.1. Os preços fxados no editalde credenciamênto pode.âo ser:

a) atualizados i (um) ano apos a publicaÉo do edihlde credenciamento e a cada p€riodo de 1 (um)aÉs a úllima

atualização:

b) revis;dos, a qualquer tempo, em razáo de variações impíevisiveis ou previsiveis, porém de consequéncias

incalculáveis, nos iernos do ad. 124, ll, 'd' da Lei n . 14B3nO21para rcduzi-los, a pedido do órgão demandanle. ou

aumentá-los, por solicitação de intercssados ou credenciados.

13.2. ionstatada i Íedução dos prêços praticados pelo mercado, a administração poderá rcduzir os preços

prcvistos em edilal e cabeÉ as ÕREDENCIAOAS, apos comunicadas, a decisão de sê manteíem ou não credenciadas.

13 3 Os novos valorês decoÍÍentês da atualização ou da evisão s€rão aplicados aos crêdenciamenlos vigentes e

àqueles cíedênciamentos realizados apos concEtizada a alteraÉo dos prcços constantes da tabela dos preços de

reieÍência íespeitada a data dos eíeitos da alteíação e a píévia comunicaçáo às CREDENCIADÁS, em caso de redução.

,1I. DA ANU DA E OO OESCREDENCIAMENTO

V,Eencru'zinodaq= 'F',',t-.Et
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14.1. Na contag€m dos pÍazos estabêlecidos neste Edital e seus Anêxos, excluir"se-á o dia do inicio e incluir-

sê-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os [azos em diâs de expediêote na Administraçâo.
14.2 0 desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o afastamento do interessado,

desde que seja possivelo apÍoveitamento do ato, observados os píincipios da isonomia e do inleresse público.

14 3 Em caso dedivergência entre disposi@ês deste Editalede seus anexosou demais peças que comÉem
o proces§o, prevalecerà a§ deste Edital.

14.4 O Edital e seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP)e no Diáíio oficialdo Municipio de )0000(
14 5 lntegram esle Edilal, para todos os fin§ e eÍeilos. os seguinles anexos:

14,51 ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA:

1452 ANEXO II- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO:
14.s.3. ANEXO lll ' MODELO DE FoRMUúR|o DE INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO - PESSOA

JURIDICA E FISICA;

14.5.4. ANEXO rV - DECLARAÇÔES CONJUNTAS|
,14.5,5. ANEXO V.I\,IODELO DE PROPOSTÂ

)000ü)0(l0(dsr(&2ü5

xxxxxxx
SECRETÂRIA DE XXXXX

í4.0tsPos GERÂIS
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ANEXo Ic pUll!&ffi.EFEI&BF_QÊNTRAÍo;

3.1 O regime de erecução contrâtual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pEzos e

condições de conclusão, entrcga, obseNação e recebimento do objeto coostam no Termo de Rêlerência,

anexo a êste Contrato.

CONTRÂÍO DE P DE SERVTQOS N" oxxi2oXX

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ,,.-,.,/,..,. DE

PRESÍACÁo DE sERvIcos QUE FAZEM ENTRE SI

o MUNtcÍpto DE tNoMEt E A EMPRESA ÍNoMEl

O MUNICiPIO DE tNOMEl, por inreímédto da SECRETARTA MUNICIPAL DE INOMEI, com sede no(a)

. ...... .....,nacidadede ........ ....... /Estado.., inscrito(a)no CNPJ sobo
no.. .. ... .. .. .. .., neste ato rcprcsentado(a)pelo(a).. ... .. .........lcaryoenomelCOilÍRATANTE,e
a pessoa juridica inscÍita no CNPJ/I,F sob o no .. . com sêde no(a)

..... ..., na cidâde de . .... ..... .. .. . .. /Estado ., poÍtador da Matricula
Funcional n0 .. .. .. , domvante denominado COI'ITRATÁNTE, e o(a) inscnlo(a) na

CNPJ/MF sob o n'.... ....... ... ..........., sediôda{a) ná .. ....... ...... .. ... ....... , em . ..... . . .. .. .. .. doravante
designado CONTRÂTADO, ,esÍe alo representado(a) por .......-.... .... .. .. .......... (nomê ê ÍLrnção no

contratado), conÍorme alos corstildrvos da empresa OU ptocuraçào aprcsenlada l]os autos tendo em vista o
que consta no Processo AdminislÍaÍvo no......./.... e em obseNáncia àsdisposições da Leinô 14.133, de lode
abril de 2021 e Decreto lrunicipale na Lei n" I078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem

celebrar o presente Íermo de Contralo Adminístralivo, deconente da do Credênciamento n0......./....,
mediante as cláusulas e condiçóes a seguir enunciadas.

1. cúusulA PRTMETRA - Do oBJETo

1.1. O objeto do presente instrumeoto é a contratação de empresa para presiaçáo de seNiços de

, nas condições estabelecidas no Termo de ReÍerência
1.2. Objeto da contrataçâo:

(INSERIR PLANILHA)

1.3. O pres€nte Contrato lem embasamento legal no artigo 78 e 79, ambos da Lel FedeÍal n" 14.133, de

2021

1.4. Vinculam esta contataÇão, independenlementê de tÍanscriçãoi
1.4.1. O Temo de RefeÉncia:
1 .4.2. A Autorização de Contratação Dirêta, caso existentes;
1.4.3. A Proposta do conbatado;e
1 .4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CúUSULA SEGUNDA. Do PRAzo E DA

2.1. O prazo de vigência da conÍatação é de lxxi meses/dias contados do(a) da assinatlra desse

instrumento, na forma do aÍtigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2. Nos termos do aítigo 106 e 107 da LeiFederal14.133/2021, o presente contralo poderá ser prcÍíogado

mediante as iustiícativas da autoridade competente.

4. cúUSULA OUÀRTA

CONTRATUÀISE3. cúUsuLA ÍERCEIRA- MoOELoS DE EXECU

W.Éeiui'znnaaoq= EÍ1r?'=+--
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PREFEITUPA UUIIICIPAI D: E}ICRUZII.HADÀ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENIRO
CEP:45.I50_OOO ENCRUZIIHADA - BA

cNPJ: t3.907.373/OOOI-92
Não seíá admtda a subcontralaÇão totaldo obieto coltratual.

5. cúusuLA ourNTA- pREço E cRrTERro DE MEDrçÀo

5.1. O valor total da contratação ó de RS. . . . í . l
5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indhetas decorêntes da

execução do obielo, inclusive tributos e/ou imposlos, ercargos sociais, trabalhistas, previdenciádos, liscais e

comeíciais incidenles, taxa de administração, ÍÍete, seguío e outíos necessários ao cumpímento integraldo
objeto da contratação.

5.3. O valor acima é mêramenb estimalivo, de brma qt,3 os pagramenbs deyrdos ao contratado dgpgtderão
dos quantlaüvos de seMços ehtjvamerb pÍestados

5.4. Demais informações constam no termo de refeÉncia;

6. CúUSULA SEXTA. DO PRAZO PARA L E PAGAMENÍO

6.í. O pÍazo para liqüidaçáo será de 10 (dêz dias) uteis, a contar do recêbimento da nota fscal ou

instrumento de cobrança equivalente pêla AdministÍação.
6.2. O pagamento serà efetuado em aG 30 (trinta)dias da apÍesentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 (duas)

vias que deverá ser apÍesentada aotitulaÍda Secretaria de. .. para â dêvida aprovação.

6.3. A Fatura / Nola Fiscal devêá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de INOME] inscrita no

CNPJ/]\4F no )(x xxx.xxx10001-xx, sediada a [endereço], neste Municipio.

6.4, Não será eÍetuado qualqueÍ pagamento a titulo de antecipaçáo do valor contratado mesmo que a

requerimento do interessado.

6.5. Considera-se oconido o recebimênto da noia fscal ou fatura quando o órgâo contratante atestar a

execução do objeto do conlÍalo.
6.6. A emissão da Nota Fiscal/FatuÍa será precedida do rêcêbimento deÍinitivo do objêto da co0t'ataçâo,

conforme disposto neste instrumento e/ou no Temo de ReÍerência.

6,7. Ouando houver glosa parciatdo objeto, o contratante deverá comunicar a empÍesa para que emita a

nota fiscalou fatura com o valor exato dimensionado.

6.8. para proceder o pagamsnto deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada êxpressa os

elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validadel

b) a data da êmissáo;

c) os dados do contralo e do órgáo contratante;

d) o periodo .esp€ctivo de execução do contrato;

e) o valor a pagari e

f) evenlual destaque do valor de rêtenções tributá as cabíveis.

6.9. Havendo efio na âpresertação da Noiâ Fiscal/FaluÍa, ou ci.cunstância que impeça a liqlidaçáo da

despesa, o pagamento icaá sobrestado até que o conÍatado plovidencie as medidas saneedoras' Nêsta

hipotese, o pázo para pagamento iniciar-§e-á após a comprovação da Íegularizaçâo da siluaÉo, não

acárretando qualquerônus para o contratante;

6.10. A Nota Fiscal ou FatuE deverá ser obrigatorjamente acompanhada da comprovâção da regularidade

fscal, constatada pormêio deconsulta on-line ao SICAF ou, na impo§sibilidade de ac€sso ao referido Si§lema,

mediante consulta aos sitios eleÍónicos ofciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no

14.1332021.
6.,11. oemais condiçôes constam no Termo de refelência;

7. CúUSULA SÉTIT,IA. REAJUSTE

1.1. Os preços inicialmente contratados sào ixos e ineajustáveis no pÉzo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em -. t TDDMMTAAAA)

§lEencriinnaoalc= &@,
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+$tr, ,qpo. o int"o"sno o8iiiâ1Jfljr;&ffiiffi&'#[ffiJdBâo contrarado. os p,eços inic,ais serão

\a=reajustados. medianle â aplicáçâo. pelo conlratante. do I'rdice \..or.aÍ o ,no'ce a seÍ aoolddol

exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e concluidas apos â ocoÍência da anualidade.
7.3. Nos rêajustes subsequentes ao primeiro, o interÍegno mínimo de um ano será conlado a partil dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou náo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a impoÍlância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão

logo seja(m) divu lgado(s) o(s) indice(s) deÍin itivo(s).

7.5. Nas aÍeriçôes fnais, o(s) índicê(s) utilizado(s) para reajuste será(áo), ob gatonamente, o(s)

deílnitivo(s).
7.6. Caso o(s) ind ice(s) estabelecido{s) pa.a rcajustamento veírha(m)a sereÍinto(s)ou de qualquerforma

náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(§), em substituição, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) pela legislação entáo em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legalquanto ao indice subslituto, as parles elegerâo novo indice ofcial, pala

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por aposülamenlo.

8. CúUSULA OITAVA . OBRIGAçÔES DO CONÍRATÂNTE

8.1. Sáo obrigaçoes do ContÍatantel
8.2. Exigh o cump mento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o conlrato e

§eus anexosi
I3 Recebero objeto no prazo e condiçôês estabelecidas no Têrmo de Referêflcia;

8.4. NotiÍicaro Contratado, porescrito, sobre vícios, deÍeilos ou incoÍeçoes vêritcadas no objêto Íornecido,

para que seia porele subslituido, reparado ou corrigido, no totalou em parte, às suas êxpensas;

8.5. Acompanhare fscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo ConÍatado;

8.6. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroverca da

execuÇáo do objeto, para efeito de liquidaÉo e pagamento, quando houver controvérsia sobrê a execuçâo do

objelo, quanto à dimensão, qualidade e quantjdâde, coníorme o arl. 143 da Lei n" 14.133, de 2021;

8.7. Êíetuar o pagamento ao Contrctado do valor corespondente á execuçâo do obieto, no prazo, íoma ê

condições estabelecidos no preseflte Contrato e no ÍeÍmo de Referência;

8.8. AplicaÍ ao Conlratado as sanÉes previstas na leie neste Contíatoi

8.9. CientiÍicar o órgão de represeotaÇáo judicial do municipio pala adoção das mêdidas cabiveis quando

do descumpnmento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobrc lodas a§ solicitaçóes e reclamaçôes Íelacionadas à erecução do

presenle Contrato, ressalvados os requeimenios maniÍestamenle imperlinenles, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.'10.1. A Administlaçao teáo üazo de 15 (quinze)dias a contaÍ da datado prolocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual p€ríodo

8.11. Responder eventuais pedidos de reeslabêlêcimento do equilíbÍio econômico-ínanceiro lêitos pelo

contratado no prazo máximo de 30(tnnl4 dias.

8.12. Notilicat os enitentes das garantias quanto ao inicio de processo adninistÍativo paft apurcçáo de

d os c un ü i n enlo de cl áu sul a s co nt rat u a i s.

8.13. Comunicaro Contratado na hipotese de posteíior alteração do projeto pelo Contralante, no caso dg-êI!
da Lein" 14.13 de 202

8.14 A Administrâção não responderá por quaisqueÍ compromissos assumidos

terceircs ainda que vnc!lados à execução do contrato, bem como poÍqüalqueÍdano
pelo Contratado com

causâdo a terceircs em

decoÍência de ato do Contratado, de seus empregados prepostos ou subordinados

9. CúUSULA NONA . OBRIGAçÕES DO CONÍRATÂDO

'Ã!§Eiiqú)nnoaaEIã @D
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+§tr, o contratado 0",."8hffi1ffi#:&im$HÊfo;t8lae*e contrato e de seus a.exos,

\! lassumrndo como exclusivamente seus os riscos e a§ despesas decoíêntes da boa e perÍeila execução do

objeto, obseNando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas
9.2 Manter preposto aceilo pela Administração no local do serviço para represeÍrtá-lo na execuÉo do

conlÍato.
9.2.1. A indicaçáo ou a manulên@ do preposto da emFesa poderá ser íecusada pelo órgão ou enlidade,

desde que devadamente iustjficada, devendo a empíesa dêsignar outrc para o exercicio da atividadê.

9.3. Atenderàs determinações regulares emitidas pelo iscaldo contralo ou autoridade superio.( ad. 137

e prestartodo esclarecimento ou inÍomaçâo poreles solicitados;

9.4. ÂlocaÍ os empregados necessários ao peíeito cumprimenlo das cláusulas deste conÍato, com

habilitaçâo e conhecimento adequados, íomecendo os materiais, equipamentos, íeíamentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tec0ologia deverão atendeí às íecomendaçoes de boa técnica e a

legislaçáo de regência;

9.5. Reparaí, coÍigir, ÍemoveÍ, íeconsfuiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em paíte, no pÍazo

fixado pelo fisc€l do contrato, os serviços nos quais se veriircarem vicios, deÍeitos ou inconeÉ€s íesullanles

da execução ou dos mateíais empregados;
9.6. ResponsabilizaÊse pelos vicios e danos decoÍrontes da execuçâo do objeto, de acoído com o Çédlg!
de oefesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dâno causado à
Administração ou terceiÍos, não Íeduzindo essa responsatilidade a iscalazaÉo ou o acompanhamenb da

execução cootÍatual pelo Contratante, que fcaíá autorizado a descontar dos pagamêntos devidos ou da

garanüa, caso exigida no gdital, o valor corespondente aos danos soÍíidos;
9.7. Náo contÍatar, durante a vigência do contrato, côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colaleral

ou por aÍinidade, até o teÍreiro grau, de dirigênte do contratante ou do íscalou gestor do contrato, nos teÍmos

do aÍtioo 48. paÉoraÍo único. da Leino 14.133. de 2021;

9.8. Quando não for possivel a veriicação da rcgularidade no Sistoma de Cadastro de FomecêdoÍes -
SICAF, o conkatado deveíá entregaí ao setor responsável pela iscalizaçáo do contralo, até o dia trinta do mês

sêguinte ao da pÍestação dos serviços, os seguintes documentosi 1) pÍova de Íegularidade relativa à

S€guridade Social; 2) ceÍtidâo coniunta relativa âos tdbutos Íederais e à Divida Ativa da uniáo; 3) certidóes

que comprovem a regularidade perante a Fazenda ltlunicipal ou Distrital do domicilio ou §ede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS -CRFI e 5)Ceítidão Negativa de oébitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. ResponsabilizaÊse p€lo cumprimento das obrigaFes previstas em Acordo, Convenção, Dissídlo

Coletivo de Trabalho ou €quivalentes das categorias abrangidas pelo contrab, por todas as obdgaçoes

habalhistas, sociais, pÍevirenciáÍias, tiibutáíias e as demais píevist6 em legislaçáo especifca, c.!ia

inadimplência não hansíere a responsabilidade ao Conlratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contÍato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocoíÍência anormal

ou acidsnte que se veriíqug no local dos seNiçrs
9.11. Prestar todo esclaBcimento ou informaçâo solicitada pelo Contratante ou por seus prcpostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trdbalhos, bem como ao§ documento§ relativos à

execução do empÍeêndiÍnento.
9.12. Paralisar, poí deteÍmi0ação do Contratante, quâlqueÍ atividade que ná) esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurânçá de pessoas ou beos de leÍceiíos

9.13. PÍomover a guaÍda, manutençáo e vigilância de mateÍiais, Íenamontas, e tudo o que íor neccssário à

execução do objeto, durante a vigéncia do contrclo.
9.14. ConduzÍ os trabalhos com estita observância às noímas da legislaÉo perlinente, cumprindo as

deteÍminaçÕes dos Poderes Públicos, mantendo sempÍê limpo o localdo§ sêryips e nas melhores condiÉes

de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratanle, paÍa anàlis€ € aprcvação, quaÉquer mudanças nos

métodos executivos que fuiam às especificaçnes do memorial descdtivo ou instrumento congênere.

9.'16. Não pêrmitir â utilização de qualquer trabalho do menor dê dezesseis anos, excÊlo na condiçâo de

aprendiz para os maiores dÊ quatotze anos, nem peÍmitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter duranle toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrüla@s assumidâs, todas

as condiÇões exiqk as para qualifEação na contralação di.eta;

9.18. Cump.ir, durante todo o periodo de execução do contÍato, a rcserva de cargos previ§ta em lei pala

pessoa mm defciência, para reabilitado da Previdência Socialou paía aprendiz, bem como as reservas de

cârgos preústas na legrslaÉo (a!-l_l§).

EncruzilhodaúE;-t
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=3.19. 
Comprovar a íeserya de casQpíqg)§âÍúBld{rtrpb1tcima, no prazo Íxado pelo liscaldo conlralo.

=com 
a indicaÉo dos emprcgados que preencheíam âi reíeridas vagas {aÍt. 116. DaráoraÍo único):

9.20. Guardar sigilo sobre todas as iníomaçoes obtidas em deconência do cumpíimento do conbalo;

9.21. Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionaÍnenlo dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos vaíiáveis dêcoíentes de íatores íutuíos e incertos, devêndo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua prcposta não seja saÍsfatóíio para o atendimenlo do

objeto da coniratação, exceto quando oconer algum dos evenlos arrclados no art. 124, ll, d. da Lei nÔ 14.133,

@2n2!,
9.22. Cumpnr, além dos postulados legais vigentes de âmbito íederal, estadualou municipal, as normas de

segurança do Contrataote;

9.23, OBRIGAçÔES PERÍINENTES À LGPD
a)Acontratadadeverácumprira@,quantoatodososdados

p€ssoais a que tonham acesso em razão da futura contrataçáo, a paÍlrr da apíe§entaçáo da píopo§ta no

procedimento dê contrataçâo, independentemento de declaraçâo ou de aceitação erpressa;

b) A empEsa deveÍá ,mplementar msdidas técnicss e administraüvas adequadas para proteger os dados

pessoais @ntra acessos não autoÍizados, destruição, peda, altelaçáo, comunicação ou qualqueríoíma de

tÉtamento inadequado ou illcito.
c) Os dados obtidos somente podgrâo ser utilizados para as inalidades que justificârâm seu acesso e de

acordo com a boa-íê e com os píincipios do art. 6Ô da LGPD

d) Íodos os dados pessoais tratados pela empresa dêverão ser mantidos em sigilo, com ace§§o restrito apena§

aos proissionais que oecessitem dessas inÍoímaçóes para a execuçáo dos serviços conhatados

e) A empresa nâo podeíá kansíêrir dados pessoais a terceios sem a autorizaçáo píévia e por escrito do

municipio. excelo quando exigido por lei.

Í) A empresa deverá garantir o atendimento aos direitos dos titulaíês dos dados, como acesso, coreçáo,

exclusáo e poílabilkjade dos dados pessoais, coníorme previsto na LGPD.

g) Em caso de incidenle de segurança que possa acaÍetar risco ou dano íêlevanle aos titulares dos dados, a

empresa deverá noliÍicar imediatamente o municipio e adotartoda§ as medida§ necessárias paÍa millgaÍos

eíeitos do incidente.

h) A empresa deverâ pêmitir auditorias e insÊeçoes pelo municipio ou por brceiros designados, pala verifcaí

a conloÍÍnidade com as obÍigaçiês de proteção de dados.

i) A êmpEsa deverá garantirque seus colaboradores envolvidos no tratamento de dados pessoais recebam

tcinamento adequado sobre as práücas de proteçáo de dados e â impoÍtância da conformidade com a

LGPD,

,) Ao término do contÍato, a empre§a deverá devolverou elimanarlodos os dados pessoais tratados em nome

do municipio, salvo se houverobígação legalde relenção.

IO. CúUSULA DÉCIMÂ - GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haveé exigência de garantia contralualda execúÉo

11. CúUSULA DÉCI A PRIÍvIEIRA - INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

'11.1. Comete infraçáo administÍaüva, nos temos da Lei no 14.133 de 2021 , o contratado q ue:

a) der causa à inexêcuçáo pâÍcial do conlrato;

b) der causa à inexecuçáo paícial do contÍato q ue cause grave dano à AdministÍ8ção ou ao tuncionamento

dos seNirps públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato

d) ênsejaÍ o retardamento da execuçà) ou da entÍega do objeto da contÍatação sem motivo justiÍcado i

e) apresentâr documenta@ íalsa ou prcstar declaraçâo hlsa duíanle a execução do contrâto;

Í) pralicar ato íÍaudulento na e)(ecuçáo do conlrato:
g) compoÍtaí-se de modo inidôneo ou cometer lraude dê qualquer natuÍezai

h) praticar ato lesivo pIevisto no art. 5o da Lei no 1 2.8'16, de 'l0 de agoslo de 201 3.

11.2. SeÍão aplicadas ao contralado que incorrer na§ inÍíaÉ€s acima descritas as seguintês sançÓes

rt! Í i
-. 
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===) 
Advertênciâ. quando o ct$ládk€Or*tg/buolegráo pârcial do conuato. sempre que náo se

\a 
=justifcar 

a imposição de penalidade mais grave (art. '156. §?. da Ler n" Í4 133. de 2021):

ii) lmpedimento de llclhr e contrâlsr, quando praücadas 6 condutas descÍitas nas alinea§ 'b", 'c" e 'd'
do subitem acima deíe Contrato, sempí€ que não se justifrcar a imposiÉo de penalidade mais grave (êIL!§q
§ 40. da Lei no 14.133, dê 2021);

iii) Declaraçáo do lnldonlld.dr para llcltar e coríratsí, quaodo pralicadas as condutas descntas nas

alineas "e", 'F, 'g' e 'h" do subitem acima deste Contrcto, bêm como nas alineas'b', t'e'd", queiusliÍquem

a imposição de penalidade mais grave art. 15ô da Lei n" 14.133

iv) Multa:
(1 ) moratóÍia 2% (dois poÍ cento) por dia de ataso iniustificado sobre o valor da parcêla inadimplida, até o

limib de 4s(quarenta e cinco)dias;i

l2l no.atinia de 0,5o,6 (ckco dácimos por ceolo) pot dia de ataso injustifqdo sobre o valu lotd do

contrato, dé o nâxino de 3M (nnb pot cento) Na inúsevància do Wzo frxdo para aüesentaçáo,
suplanenlaçáo ou rcpcf,içáo dd gdrcntia

a- O atraso §//r,eiü a 30(tinl4 dias autoiza a Adninidraçe) a Uonovet a r§cisáo do conl@to pot

descunpinento w cunyinênto iÍegulaÍ de suas cláusulas, canfomo dis@e o inciso I do at. 137 da Lei n.

14.133, de 2021.

11.3. A aplicaÉo das sanÉes pr€vistâs neste ContÍato não exclui, em hiÉtese alguma, a obdgação de

reparação integral do dano causado ao contralante (art. 156. §9", da Lei n' 14.'133. de 2021)

11.4. Todas as sanÉes previstas n€ste Conlrato poderão ssr aplicadas cumulativamente com a mutta (a&

156. §7'. da Lei o' 14.133. de 2021).

11.4.1.Antes da aplixÉo da mulla s€rá íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis,

contado da data de sua intimaçâo laíi. 157. da Lêi no 14.133, de 2021)

1 1 .4.2. Se a mula aplicada e as indenizaçoes cabiveis íorcm supêriores ao valor do pagaÍnento eventualínente

devido pelo Contralante ao Conhatado, além da peda desse valor, a diferença será descontada da galantia

prestada ou será cobrada judicialrnente {art. 156. §S. da Lei n" 14.133. de 2021).

1 1 .4.3. Previamente ao enciminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá ser recolhida admini§trdlivamente

no prazo máÍmo de 45 íqu üdía e clnco) di§, a @ttar da data do rec€bimento da comunicaÉo enviada p€lâ

autorílade compelente.
11.5. A aplic€Ção das sanções realizar-se-á em processo administrativo que sssegure o contraditório e a

amplâ deíesa ao Contratado, obseNando-se o pÍocedimênto previsto no caput e parágnÍo s do aí. '158 da Lei

no 14 133. de 202'1. para as penalidadesde impedimênto de licitare contratare de declaração de inidoneidade

para licitaÍ ou contÍatar.
1'1.6. Na aplicação das sanÉes seÍão considerados {art. 156. §1". da Leino 14.133, dê 2021)i

a) a natureza e a gravidade da inírâçáo cometida;

b) as peculiaÍidadês do caso concretoi

c) as circunstllncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela poüêrem para o ConlÍatante;
e) a implantaçâo ou o ap€íeirpamento de programa de integÍíiade, coníoíme norma§ e orientaç6e§ dos

órgáos de conl.ole.
11.7 Os atos p@vistos como infraçoes administrativas na

licitaçóes e contratos da Administraçáo Pública que tamtÉm ssjam tipiicados como
n" 14.133 de 202 ou em outlas leis do

atos lesivos !L!qL!:
12.846, de 2013, serão apurados € iulgados coniuntamente, nos mesmos autos, obseÍvados o rilo

procldimental e autoridade competsnte definidos nâ referida Lei (art. 159I.

,í.8. A peÍsonalidade ju ridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempro que ulilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrirou dissimular a prática dos âtos ilicitos prcvistos neste ContÉlo ou para prcvocâí

confusáo patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sa0çôes aplicadas à pessoâ iuridica serâo esiendido§

aos seus adminislradoíes e socios com poderes de âdminlsü"ação, à pessoâ iuridica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relaçáo de coligaÉo ou controle, de hto ou do dil§ito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contradilôrio, a ampla deíesa e a obdgalodedâde de análise juríd ica prêvia (art. 1 60 da

Lei n" 14.133. de 2021)

Ír.9. O CÁntratante dsverá, no plâzo máxiÍÍo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

sançáo, inÍormare mantet stualizados os dados relativo§ à§ §anções por ela aplicadas, paía lios de publicidade

no CadâstÍo Nâcional dê Êmpresas lnidôneâs e Suspensas (Cêis) e no Cadastro Nacionâl de Empíesa§

Pun idas (Cnep), instituidos no ámbito do Poder Exêcutivo Fede.al. (Art. 1 61 , da Lei n0 14 1 33 de 2021 )

llt1l
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=:rí.í0. 
As sançôes de impedimenêdpJcígr#pãt qf Oodidgz,Çao de inidoneidaoe paÍa lrcita, ou co-tratar

=sào 
passivers de reabJitaçâo na forma do ei_!§3!qLqjl!lM}.2L

11.11. Os débitos do contratado pala com â Administração contntante, resultantes de mulla adminislrativa
e/ou indenizaçôes, nâo inscritos em divida ativa, podeÉo ser compensados, lolal ou paÍcialmente, com os
cíéditos devidos pelo referido órgão decorrenles deste mesmo conlrato ou de outros contratos adm nistrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora conlratântê.

,2. cúusuLA !Êcl A SEGUiIDA- DA ExflNçÃo CoNÍRÂTUAL

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, aioda que isso ocoíra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaçoes não íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigêÍrcia Íicará prorogada âté a

conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administração pÍovidenciara readequação do cronograma fxado
para o contmto.
12.3.ouandoanãoconclusãodocontratoreÍeridanoilemanteriordeconerdeculpadocontratado:
a) licará ele consliluÍdo em mora, sendo]he aplicávêis as respectivas sanqoes administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admiiidas
em leipara a continuidade da execuçâo contratual.
12.4. O contrato podeÉ seÍ eíinto anles de cumpridas as ob.igaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fxado, por algum dos motivos prcvistos

assegurados o contraditódo e a ampla deÍêsa

no aÍtiqo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como ami gave mente

12.4.1.Nesta hipotese, aplicam-se lambém os adjg!§_!3!g!39 da mêsma Lei.

12.4.2.4 alteração sociâlou a modiÍicação da Íinalidade ou da estrutuÉ da empresa nâo ensejará a eíinçáo
se não reslringirsua capacidade de coocluiro contrato.
12-4 -2-1 - Se â operação implicar mudaoça da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado temo
aditivo para alteração sub,etiva.

12.5. O teÍmo de extinÉo, semprê quê possivel, será precedido:

12.5.1.Balanço dos eventos conkaluais já cumpridos ou paícialmente cumpridos;
12.5.2.Re|ação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

12.5.3.lndenizaçoes e multas.

12.6. A extinção do contrato não conigura óbicê para o reconhecimento do desequilibrio econômico-

linanceirc, hipotese em q ue seÍá concedida indenização por meio de termo indenizatóio (art 1 31 , caput da

Lein.o 14.'l , de 2021)

13. DA FISCA

13.1. A liscalizaÇão do presenle ConÍato será exercida por um Íepresentante da Adminislração, ao qual

compeiirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da êxecuçâo do contrato e dê ludo dará ciência à

Âdministraçáo.
13.2. A Íiscalização de que tÍata esta cláusula não exclui nem Íeduz a responsabilidade da CONTRATADA,

inclusive perante terceircs, por qualquer inegulâridade ainda que resultante de impeíeiçoes técnicas, vicios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade i0ferioí e, na oconência desta, nâo implica

em corresponsabilidade da CoNTRAÍANÍE ou de seus agentes e prepostos, de clnformidade com a Lei

14.133t21.
13.3. O Íiscãl do contÉto anotârá em registro próprio todês as ocorências relâcionâdas com a execução do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos emp.egados eveniualmente envolvidos'

determinando o que Íor necessário à rcgularizaçáo das faltas ou defeitos obseívâdos e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente parâ as providências cabíveis.

13.4. O agênte que exercerà a Íiscalizaçâo do presente contrato é XXXXXX nomeado akavés do

Decrêto l\lunic pal no xxxxxxx

'!!&eiiclu'innaooqã mta:!â
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14.1. As dêspesas dêcorentes da pÍss6nte contratação conBÍão à conta de recursos especifcos
consignados no orçamenlo deste ExeÍcicio, na dolação abâiro discÍiminada:

Órgâo XX.XX - Secretaria [runicipal de xxxxxx. Projetoi Ativklade xxxx - xxxxxxxxxxxxxp(, Valoí R§ x.xxx,xx,

Forte de Recu6o - . Elêmenlo de Despesa xx.xx xx.xx - xxxxxxxxD(xrtt

I5. CúUSULA OUÂRTA- DOS CASOS OMISSOS

1 5. 1 . Os casos omissos serão decididos pelo conlratante, segundo as disposiçoes conlidas na L9! l!4.13!.
de 2021, Decreto Municipal no...., d€ [dral de [mês] de [ano] ê demais normas íederais aplicàveis e,

subsidiariamente,se9undoasdisposbõ€scontidasna@
Consumidor - e nomas e píincípios ge.ais dos contratos.

16.1. Eventuais alt€rc@s conÍaluais regeÊse-ão p€la disciplina dos arts. 124 e sequintes da 1ein014.133.

de 2021.
16.2. O contratado é obdgado a aceilar, nas mesmas condi@s contratuais, os acré§cimos ou supre§§ões

que se fzerem nec€ssários, até o limito d€ 25ol" (vinte e ciÍrco por cenlo) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alteÍaÉos contratuais deverão sêr promovida§ mediante celebração de teÍmo âdÜvo, submetido à

píévia apíovação da consultoria juídica do contratante, salvo nos casos de justifcada necessidade de

antecipaçáo de seus eíeitos, hipotese em que a loÍmalizaçâo do aditÚo deverá ocoÍer no píazo máximo de 1

(um) mês {a.t. 132 da Lei no 14.133, do 2021).

16.4. Reqistros que não caEcteizam alteração do contrato pod€m ser realizados por simples apo§tila,

dispensada a celebração de teÍmo aditivo, na Íoína do aÍl. 136 da Leio" 14.133. de 2021

17.1. Incumbirá ao contratanle divulgar o presente instÍlmento no Podal Nacional de ContrataFes Públiras

(PNCP), na forma prevista no qi.!4-da-]=9i l4l33Jle2021, b€m como no respectivo sitio oícial na lntemel,

em alenção ao art. 91, caput, da Lei n.o '14.133, de 2021.

18. CúUSULA DÉCIMÂ . FORO

18.1. Ficá êl€ito o Fom......, para diÍimiros litigios que fuÍeÍBm da execuÉo de§le TerÍno de Conbato

que não puder€m s€r composbs pêla corciliaçáo, conturÍne eL.gÊ §l:,CalÉÚ:llJ-3XZL

lLocal], [dia]de [nés] de [ano]

llunicipio de n000(x
xxxxxxxxxx

PreÍeilo Municipal

CONTRATANÍE

!l&éncruztnoaaq= @ÉL t



rriE PREFEITURÂ MUIIICIPAI DE E CNUZILHÀDÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ. N23 ICENIRO
CEP:45.150-OO0 ENCRUzIIHÂOA - BA

MUúR6\8€ltü.SlEaPrôBôTCBEDENcTAMENTo - PESSOA JURIDTcAiffif ,,.uoo.roorro*v=
AO AGENÍE OE CONTRATAÇAO,

REOUERIMENÍO PÂRA CREDÊNCIAMEt{TO - OOXi2Oã

O interessado. abaixo qualiÍcado, Íequer sua inscrição no cÍedenciamento do Munlclpio dê »(X, divulgado pelo

municipio, objetivando a eventual contratação de pessoajuridica para prestação de seNiços de )«X»«. no§ temos do

CREOENCIAMENTO N" O()X/202X

DADOS DÀ PESSOÂ JURIDICÀ

MO SOCIAUNOl,'E COMPLETO

CNPJ:

ENDEREÇO

FDÂDÉIGJBAIRRo:

IELULAR(ooo)TELEFONE (DDO)

SITEEMAIL

rNscRrÇÀo À,ruNrcrPAL: lúscRrÇÀó 
ESTADUAL

OADOS BANCARIOS

F;
ponta CoÍenle

REPRESEMIANÍES DA PESSoa JURIOCA (preenáeÍ apenas se pessoaiuÍidrca)

REPRESENÍANTE LEGAL (ADI\,{INISTRÂDOR)

l*
LEFONE(DDD)

REPRÉSENTANTE LEGAL (PROCURAOOR)

ONÉ(DDD) EMAIL

O prcponente âcima qualificado Íequer, afavês do pÍesente docum€nto, o seu CREDENCIAMENTo para a o obieto

p.oposto no sdttal de credonclamênto n'00)0202X, cooform€ edital e regulamento publicado por s§te municipio,

declamndo, sob as pênas da lei, que:
'1. as infomaFes pÍestadas neste pedido de crgdenciamento são vêÍdadeirasi

2. qualqueÍÍato superuêniente impedativo dê crêdenciamento ou de contrataçáo sôrá iníormado;

3. conhêce os teÍmos do Edital de Credenciam€nh, bem assim das infurmaçôgs e condiçoês para o cumprimento

das obrigaçoes obieto do cíedenciamento, com as quais concorda;

4. está de acordo com as normas e tabela de valores definidos;

5. nâo se encontra suspen§o, nem declarado inldôneo para padicipar de licitaFes ou confatar com órgão 0u

entidades da Administraçáo Pública;

6. nâo se enquadra nas siluações de impedimentos pÍevistos no editaldo credenciamento;

7. A prestação de seNiços paÉ credenciamÊnto é compativel com o seu objsto §ocial, com a expeÍiência, a

capacidade instalada, a iníÍaesfufura adequada à prestaçáo dos serviços conÍorme exigido;

8. PÍÊstar todo o seruiç.o que se pr0p6e.

Anexando ao pre§ente requenmento toda a docum€ntação ext ida no edital dê credenciamento,

devidamente assinada e rubricada, pede deÍeímento,

de_

RAzÃo soctAl / cNPJ /NoME Do REPRESENTANTE LEGAL /ASSINATURA

Local , 

-dê

lEincru'znnooaq= s@t

Nome do Banco:

Agênciâ

CPFI

CPF: FG:
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PREFEIruIA MUrlICIPAl DT EIICRUZIIXADA
PRAçA PEDRO FERRÂZ - N23 I CENTRO
CEP:45.150-000 ENCBUZILHADA - BA
Air ExtNFJDFç§ôBâ9gÉoQPiUy Nras ;

OBJETO: XX»«X
CREDENCIAMENTO No: 00Xr2025

Portador do RG abaixo assinado, na qualidade de responsável legal da empresa
prop0nenle, , CNPJ _, DECLARA, de Íorma expressa, com o fito de apresefltação de proposla

Paía contrataçáo em tela, que

1. Possuitodas as condições dê participaçâo no presenle credenciamenlo;
2. Que tem conhecimento de todas as condiçoes parc execuçáo do objeto;

3. E responsávelpela sua proposta econômica, em lodosos seuslermos, e que nela está incluido lodosos custos
com impostos, empregados, lretes, e demais despesas que impactam na fomulaçáo dos preços;

4. Para lins do disposto no inc. Vl do adiqo da Lei Federal n" 14.133/2021, que não emprcga menor de dezoito

anos em t.âbalho notumo, pedgoso ou insalubre e nâo emprega menorde dezesseis anosl
5. Sob as penalidades cabiveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos pâra a sua habilitação neste

credenciamento,
ô. Oue a empÍesa não utiliza mâo"de-obra direta ou indireta de menores, coníorme disposlo no art. 68, inciso lV,

da Lei Federal no 14.133/2021 e no art. 7", inciso XXXlll, da Constituição da República Federativa do Brasil de

1988, não ulliza mão de obra direta ou indÍeta de menorês de 18 (dezoito) anos em irabalho notumo, peÍigoso

ou insalubre e de menoÍes de 16 (dezesseis) anos em qualque.trabalho, salvo na condição de apre0diz, a partií

de 14 (quatorze)anos;

7. Que a empresa parc todos os Íns legais, em especial em atefldimento ao disposto no at1.227, § 40,da

Constituição da República Federativa do Brasilde 1988, e ao disposto no Tílúlo Vl da Parte Especialdo Decrcto-

Lei 2 848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), alterado pela Lei 12.015, de 7 de agosto de 2009, que não

realiza nem emp.ega agentesque permitam a prática ou íaçam apologia, incentivo, mediação ou Íavo.ecimento

da prostituição infanlilou oulÉ Íorma de exploraçâo sexualde criança ou adolescente ou de vulneíável;

8. Que a empresa para todos os Íins legais, e em especial em alendimento ao art 63, inciso lV da Lei Federal no

14.133/2021, que cumprê âs exigêncjas de reserva de caÍgos para pssoas com defciência e para reabilitado

da Previdéncia Social;

9. Que aempresa para todos osins legais, em êspecialem atendimento aoart.40da LeiFederaln014 133/202'1,

que cumpre os requisitos legais pâra o enquadramento como [,'licroempresa ou Empresa de Pequeno Porte,

eslando apla a usufruiro tralamento favolecido assegurado em lei coníormê modelo anexo a este Edital

10. Que inexiste Servidor Público em seu quadro, nos termos dadeteminaçãode LeiFede.al 14133/2021, dentre

aqueles que pos§uêm vedação;

Local , _de

RAZÃO SOCIAL / CNPJ /NOIUE DO REPRESENTANTE LEGAL /ASSINATURA

de

É§iL.§
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PRCFE|TUNA llUlIICIPAT DC EIICRUZII.HÂDÀ
PRÂçA PÊDRO FERRÂZ - N23ICENTRO
C€P:45.150-000 ENCRUZILHÂDÂ - BA

AN EÍSV í $90f § e6BE9ryf ÍA

Validade da Proposta: 120 (cento e vinte)dias

Aprcsentamos nossa Propostâ para prestaÉo de seNiço d€ )00(X na bma do rêíerente ao objêto do Credencishênto

n'. 00)020ã, acalando todas as estipulaçóes consignada§ no Edital, conforme abaixo:

(INSERIR PTANILHA)

No pre@ estâo contidos bdos os custos e despesas diretas e indiÍetas, bibutos incidentes, encargos sociais'

previdenciáÍios, trabalhisbs e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mâoiê{bra a sercm empregado§,

seguros, fÍetes, transpodes, e quaisqueÍ outro§ necessários ao iel e inlegral cumpdmênto do objeto deste ConÍato e

seus Anexos .

DoclaÍamos que lomamos conhecimento de toda§ as inÍormaçóeS e condi@€s para o cumprimentodas obíigações objeto

desta licitação e que atendemos a todas as condiÉes do Edital.

Local , 

-de

RÁZÃO SOCIAL / CNPJ /NOME DO REPRESENTANTE LÊGAL /ASSINATURA

DÂDOS DÀ PESSOA JURiDICA

RÁzAO SOCIAUNO[,IE COMPLETO]

CNPJ

ENDEREÇO

P: BAIRRO FTDADE 
i uF

IELEFONE (DDD) lceLurnn 1ooo1

SITE/EMAIL

NScRrÇÃo MUNTcTPAL [§cn[Ão esrrouu:
DÂDOS BANCARIOS

Nome do Banco Fr
lconla corentencia:

lEéicruznnoaoq= eEÉE
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cNPJ: 13.907.373/OOOI-92

PARECER JURIDICO

\
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PNETÊIURÂ UI'ICIPÂIDEEIICRUZILHÂDÀ
PRAçA PEDRO FERRÂZ - N23 I CENTRO
CEP:45.150-000 ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/0OOl-92

PARECER JTIRiDICO

CREDENCIÂMENTO N" 005/2026

EMENTÁ: Consulta-se a asscssoía acercâ de
aspectosluridicos darealizâçÀo de credenciamento
para prestação de seniço dc hospedagem em casa

de apoio. no Municipio de Sâlvador/BA. destinada
â pacientes e respectivos aoompaÍhantes
encâminhados pelâ Secrelaria Municipal dc Saúde.

Contrataçôes paralelas. Lei I4.133/21. Decreto
Municipaf n' 01012024. Pelz âpÍovação com

I _ RELATORIO

Indaga-se a esta assessoria acerca de âspectos juridicos da realização de

credenciamento de pessoas júdicas pam prestaçâo de serviço de hospedagem em casa de

apoio, no MuÍicipio de Salvâdor,/BA, destinada a pacientes e respectivos acompanhantes

cncaminhados pela Secretada Müíicipal de Saúde.

O processo está constituido com os seguintes documentos: a) Documento de

Formalização de Demanda (DFD); b) Estudo Técnico Preliminff (ETP); c) Edital/Termo de

Referência (TR); d) Previsão orçamentária e outros.

É o relatório

II _ DOS ÀSPECTOS JI,R.ÍDICOS

II.I _ I,I:IÍITES DA ÂNÁLISE JI,RÍDICÀ FORNIULÂD;\

A presente manifcstação jurídica tcm o escopo dc assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade. conform€ aí. 53, §4'. da Lei n' 14.133. de l'
de abril de 2021. Destarte, incxiste determinação lcgal a impor a fiscalizaçâo posterior dc

cumprimento de evetrtuais rccomendações feitas por esta uridadejuridico-consultiva. Além

do mais, na eventualidade de o administrador nâo atender as orientações do Órgào

Consultivo. deve justificar nos autos as razôes que emba§aÍam tal po§tura, nos termos do

aÍt. 50, VII, da Lei n' 9.784, de 29 dejaneiro de 1999, que aqui toma-sc empÍestada.

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos juÍidicos

do proccdimcnto, excluídos, poÍtânto, aqueles de natureza eminente ente técnica. o lnc
inclui o detalhâmento do objeto da contrataÇão, suas caracteristica§, plcJos, requisitos e

lll]l
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esÍrccificaçõcs. Com relaçâo a esses dados, paíc-sc da premissa de quc a autoridadc

competente se municiou dos elementos técnicos imprescindíveis para a sua adequaçào às

ncccssidades da AdminisfiaÇão, conformc oricntação constanle da Boa Prática Consultiva -
BPC n" 7. que assim dispõe:

A manifcstaçào consulliva que adenlrur qücslãojurídica com potencial de si8nificativo reflcro
em aspecto récnico deve con(er justiticariva da necessidade de fâzê-lo, evitardo-sc
posicionam€ntos conclusivos sobrc temas nàojuridicos. tais como os Écnicos. adminislrutivos

ou de conveniência ou oportunidade, podcndo-sc. porém, sobÍe esles emitü opiniào ou foÍmulàr

recomendações. desde qu€ enfalizando o caráter dhc.iciof,ário de seu acalamento (Manuâl de

Boãs Práticas Consulriv6 aprovado pela Poíaria Con,unta n" 01, de 2 de d€zenbrc d.2016)

Feita a ressalva, passa-se à análiscjuídica do prcscnle processo-

Il.lI - D^S Qt'f,STOfS GE&iIS DO I:\-STITUTO tlo CRf,DE§CI\IIE\TO

Conforme definição estabelecida pela Leil, credenciamento é "o prccesso

administrativo de charnamento público em que a Administr-âção hiblica convocâ os

interessados em pÍestaÍ seÍviços ou fomcccr bens para quc, preerchido os rcquisitos

necessádos, credenciem-se no órgâo ou na entidade parâ executm o objeto quando

convocados".

Minudenciando o referido procedimento, o Tribünal de Contâs dos Municipios

dô Búia (TCM)'?, lembra quei

(...)

A ssroridÂde, visârdo conúat Í det€rminado objolo, iniciâni, no scu âmbito, a convocaçio do6

intcr.sssdo§. mediant chamamcnlo público (cÍcdcncirmeolo). para que €slcs possam sc

cadas§iÍ, a fim dc, assiE Ícaliur o pÍoccdimcnlo adcqusdo para sua coütÍata{ào. soprc cm

ob6cíaância ao6 prircipios dâ vmlâjosidadc c noúvação, pârá que haja a jGtificativã dâ

Ealizasio do procedirnento.

O cred€nciaÍte o, âssim, nào s. €ootundc com Contralo administrativo, vez que se crractÊrÚâ

como um âto adíú sFativo uÍilslerâl previo à contralâção. O pâíicular crcdenciado ainda úo
foi conhâlado, ele apenas Íequer.u o crcdcnciômento, quc foi def.rido p€la AdminisÍâçâo. apos

vcÍilicár quc €le preencheu os requisiros d.tcrminâdos.

Avançando em relaçâo ao tratamento dado pela Lei n" 8 666/93, a Lei n'
14.133/21 cuidou dc dispor sobre o uso do referido iístituto em seu art.79, nos seguintcs

termos:

I an.6". xL t.dr kin l.l.l]3/L
'?AJU. ÁssEssoRtA ,l,lRIDtcA. oRtcEM: PREFEITUnÂ Do MUNlclPlo DE MATA DE sÂo loÀo. ÍRocEsso ),r ,5üx,cl I P,^xEcEF M ol'l?l_ll

*Eéncru'znnoaoq= w:E



rllrJ}Eq=
PPEFEITURA UiIICIPAIDEEXCPUZII.HÂDA

PRAçA PEDRO FTRRÁZ - N23ICENTRO
CEP: 45,I50-OOO ENCRUZII.HADA' BA

cNPJ: 13.907.373/ooot-92

Aí. 79. Ocredenciam.nto poderá ser usrdo nas seguintcs hipóteses dc cortraração

I - parâlcla c dão cxcludctrt r caso cm quc é viávcl . vantâjosâ pârá a Adminislrâçào a reâlizaçào
de contr.lrçôes simul6neâs cm codiçõ€s pàdffiizattási

II - coÍn s€leção a critfto de têÍceiÍo§: câso em que a sêlcçào do contratâdo €sú a cargo do
beneficiário direro d.a pr€stâçio;

IIt - em mercâdos fluidosr caso cm que a flutlraçâo constaík do vâlor da pr€sÉçào e das

condiçôês d! coDúàlsçào inviabilizâ â sôleção dê sgcnrc por meio d€ proccsso de licit çÀo.

O aÉigo 72 da Lei 14.133121 clcnca providências e documentos que devcm
instruir a fase de ptâncjamento do processo de contrataçâo direta, conforme abaixo
traÍscrito:

No caso em exame é possivel conclúir (mormenre da jusrificativa úazida pela

autoridadc compctctrte) que se tratâ da hipôrese contida na supracitada alinca I, na medida

em que se pretende a contmtação simultáneâ de vários paíiculares, ao invés da seleção

excludente de um ou poucos, aplicando-se, contudo, cdtérios de desconto.

Ademais. no cenário de riscos traçado na fase de planejamento, constatou-sc que

o credenciÀmento se figrEa como a soluçâo mais eficâz na execüção, uma vez que:

I - documcnto d€ formaliaçào de demanda c, sê foÍ o câso, estudo rócnico prEliminar, ânálisê

dc riscos, tcÍlno dc rcfcr€ncia, píoj€to básico ou projcto cx.cutivo;
II - catimaiiva de dcsp.sa, qu. dêvcú scr câlculadâ nâ forma €srabelecidâ no aÍI. 23 dêsrâ Lcii
lll - pare.Ejüridico c pâr!.cÍês iêmicos. s€ ío. o caso, qu. demonstÍêm o atcÍdimenro dos
rcqtisitos cxigidos;
IV - demonslràçào da compatibilidadc da previsào dc reursos orçamenúnos com o
compromiss a sêr Àssumido;

V ' compíovaçâô de que o contrâlâdo preenchÊ os Í.quhitos de habiliraçào e qualificaçio

vI - Ézào da escolha do coÍtrâtado:
Vtl - justificâüvâ dc prEçot

VTII - autori?rçào da auroridÂde compêleÍrre.

(...)

6.lApós a aÍ,ilisc dss âltlmativas disponiveis. coffluiu-sc que . soluçâo mais adcquad. é a

rcalizaçào d€ cÍêdemiam.nto, poÍ in€xiSibiliilâde dê licirâçlo. ctrl razão dÂ nrruÍr.r. condnuâ.

v.riável c iDpBisivcl dÀ dcoúdr por hospcd,sem dc plcimtês e rlspccrivos acompanhantcs

encaminhados para trâlamento de sáúdc crÍ Sâlvador/BA.

6.2. FoÍam considcÍadas como altem!úv.s a mãnulençào dc €strutura própria pelo Muicipio c

â s.lc{io de uE úric! prlstrdoÍ. A manutcnção d€ estÍutüJâ pÍtpriâ cm SalvadorBA mostrou-
s inâdcqurda diârr. dos cusros p.rmânênr6 dc insiâlâçâo, fimcionâmcnro, manute.9ào c
pessoal. A sclegio d. um unico pr6lador. por sua vcz, podcria limitâr a quanridãdê de vagas

disf,onívcis e mcntar o risco dê d$coÍtinüid.d! do atcndimento.

lEcicruznnoaaq= !sE-E
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II.II DOS PRESSUPOSTOS DE REGULÂRIDADE DO PROCESSO

Buscando uma análise objetiva do cumprimento das regras legais aplicáveis à

espécie e, ainda, visando adotar uma manifestação em linguagem simples e compreensivel

e de forma clara e objetiva, com apreciaçâo de todos os elementos indispensáveis à

contratação, nos termos do art. 5 3, § | ' da Lei o' I 4. I 3 3/202 I . estâ Assessoria Juridica fará

o cotejo dos docümentos obrigatóÍios da seguinte forma:

6.3. O crcdemiarento mostÍã-se mâis adequado poÍ p€rmitir a habilitaçào de rodos os

pÍestâdor€s que âkndam à condições €stabelecidas pela Admi,istrâçào. sem exclusividade,

mpliardo a redc dispoDíve, e â câpâcidade de atendimerro aos usuários encâminhados pela

Secretaria Municipâl d€ Saúde..

REQU]SITO RASF,I-EGÀI- SIM NAO

Constâ Estudo Técnico Preliminar
(ETP) devidamenÉ preeÍchido ou

.iustificâtivâ parÀ sua ausôncia?

A.t. 18, I e §1", da Lei n'
l4.r33l2l clc An. 3' do
DecÍeto Mu.iêipâl n" 010/2024

x

Consta Temô de ReferênciÀe. se tàr
o caso, prcjeto básico ou execudvo?

AÍ- 18, lI, dâ Lei n' 14.133/21
c/c An. 5' do Decreto
Municipal n' 010/2024

x

Foi apres€ntado orçamento estimado
da contratação e sua justificativa?

AÍ. L8.IV, da Lein" 14.l3l/21
c/c Aí. 5", § 3', do Decreto
Mutricipâl n'010/2024

x

Há mínuta de cdital contendo as

regÍas e camcteristicas da
Art. I8, V, dâ I-€i n' I4.lll/21 x

O objelo demandâdo se enquadm em
alguma d6 hipôteses de
ccdenciamento. com as devidâ§
justificativas aplicáveis à espécie

Aí. 79. dâ Lei n' 14-133/21 §/c
Art. 164 do Decreto Mu.icipal
n'oto/2024

X

Há pÍevisão de disribüiçâo dâ
dmúdâ no âto convocstório?

Art. 79. ll. da Lei n' l4.l3l/21 x

A despeito do diagnóstico supmcitado têm-se as seguintes recomendações a

serern feitas

Sugere-se a revisão do item l0.l e disposições conelatas, a fim de que seja

estabelecido critéÍio único, objetivo e suficientemente determinado para definição da ordem

de conhataçào. evitando-se a coexistência, sem regla clara de precedência, entre ordem de

inscÍição, soÍeio e localidâde/região. A redação deverá ser compatibilizada com o Termo

";'
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dc Rcferência. que prwê sistema dc rodizio segundo a ordem de credcnciamcnlo, de modo

a assegurrr tratamento isonômico, impessoalidade e previsibilidade na distribuiçào das

demandas entrc os interessados.

Quanro à qualificação econômico-financeira, rccomendâ-se a revisào do itÊm

4.1.3, especialmente da previsão que dispensa, de forma genérica, Microerlpresas MÊ e

Empresas de Pcqueno Pode - EPP da aprcscntâção de balanço patrimoíial. Sugere-sc que

a Âdministraçâo âdeque a exigência ao regime do aÍ. 69 da Lei n' 14.133/2021, avaliando.

ainda, à luz da nafiüeza, do valor e dos riscos da contrataçâo, a efetiva necessidade e

proporcionalidade da exigência de demonsúaçõcs conúbeis dos dois últimos exercicios.

evitando-se tanto exigências excessivas quanto dispensas sem supoÍe noÍmativo especifico.

IIJII _ DOS ÂTOS ULTERIOR.ES. INEX]GIAILIDADE COMO FOR:\IA DE CONTRATÂC,iO

PRECEDIDA DE CREDE^-CIAMENTO.

É cediço que a licilação é inexigível quando ocorre. no caso concreto,

circunstâncias cspeciais, de fato ou de dircito, prcvistâs em lei, que revelam-se

inviabilizadoras de competiçâo, consubstanciando-se. por conseguinte, numa presunçào

relativa ou absoluta - de que a licitação não pode ser realizada em razão do ob.jeto, em

mzào da pessoa ou em razào de situaçôes exccpcionais.

Nesse sentido, a Lci 14.133/21 trouxe, como hipótese de inexigibilidade

Aí. 74. É incxigívcl r licitâção quando invióvcl a compctição, em espccial nos ca§os dc:

(...)

Ív - objdos quc dcvâm ou possâm scÍ cooF.lados por mcio d€ credenciâmcDto;

DestaÍte, o credenciamento, que outrom era embasado em construçào

doutrinária e jurisprudencial, passou a afigura-se como hipótese legal de etapa prévia pala

conúatação direta.

Na espécie, nota-se que a Administraçâo prctende, em seu edital de

credenciamento, convocar todos os fomccedores de determinado setor, dispondo_se â

contratar todos os que tiverem iíteÍesseeque satisfaçam os requisitos estabelecidos, fixando

ela própria o valor que dispõe a pagar.

Por tudo isso, os possíveis licitantes não compettão, no estdto sentido da

pâlavr4 uúa vez que a todos foi assegurada a contratação, verilicando_se, ponanto, â

possibilidade jurídica da contratação direta por inexigibilidade de licitâção, ante o disposto

no supracitado art. 74. IV, ds Lei 14. t33/21 .

lSenciuznaoaoq= EEiÍ'



lITrJ
I!Eq=

PNEFE]TUTA TUI'ICIPAI DE EIICPUZII}IADÀ
PRAçA PTDRO FERRÂZ - N23 ICENTRO
CEP:45.150-000 ENCRUZITHADA - BA

cNPJi 13.907.373/OOO1-S2

rrr - coNCLUsÃo

Em face do exposto e feitâs âs ressâlvâs pertinentes, manifesta-se gsta unidade

consultiva pela regulaídade do procedimento posto à aüálise. ressalvados ojuizo de mérito

da AdÍninistrâção e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise

deste órgào.

É o parecer, salvo melhorjuizo.

Eícruzilhada, 0l de agosrc de 202ó.

,:.
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PARECER DO CONTROLE
INTERNO
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Encruzilhada/BA. 03 de agosto de 2026

À Chefia do Controle lnterno

Prezados,

Eu, Guilherme, Agente de Contratação, encaminho o presente ofício com o objetivo de solicitar a

emissão de parecer pelo setor de Controle lnterno, referente ao procedimento de contratação em

êndamento.

considerando a importância de assegurar a transparência, a regularidade e a aderência às normas

de governança, solicito a análise dos seguintes pontos:

1. Verificação da conformidade dos atos praticados no âmbito do procedimento de

contratação, em consonância com as normas internas e a legislação aplicável;

2. Enquadramento da modalidade da contratação;
3. ldentificação de eventuais riscos ou não conformidades que possam comprometer a

integridade do processoj

4. Recomendaçôes para a mitigação de riscos e aprimoramento dos controles internos, caso

seja identificada alguma irregularidade.

A emissão deste parecer é de extrema relevância para a continuidade segura e transparente do

procedimento. Em anexo encontra-se todo processo administrativo para a referida emissão

Agradeço a atenção e solicito que as orientações e considerações sejam encaminhadas com a

máxima brevidade.

Atenciosamente,

Gu erme Santos Soares

|lrtl
&EIrI=

Agente de ContÍatação

ESEEEIêncruzilhada

Assunto: Solicitação de Parecer do Controle lnterno referente ao processo Administrativo n-o

081f0U2026 para prestação de serviço de hospedagem em casa de apoio, no Município de
Salvador/BA, destinada a pacientes e respedivos acompanhantes encaminhados pela Secretaria
Municipal de Saúde de Encruzilhada/BA em tratamento de saúde..



lliK&Etu=

ÀO Sr,
Agentê

Pn:FEITUIA ltU tCtPAt DE Et{CRUZll.ltÂDÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ . N23 I CENTRO
CEP:45.150-OOO ENCRUZILHADA - BA

cNPJ: I3.907.373/ooor-92

visâ contribui r
de contratação.

Guifhêramê Santos Soares
de ContrataÇào

Àssunto: Palecer do Côntro1ê Interno referêntê ao procêsso
Àdministrativo n" 08í,10'l/2026 para prestaÇão de serviÇo de hospedagem
em casa de apoio, no Município de Salvador:/BA, dêstinada a
pacientes e respectivos acompanhantes encaminhados pela Secretaria
Municipal de Saúde de Encruzi.lhada /BA em tratamento de saúde..

Encruzilhada/BÀ. 04 dê âgosto de 2026

para a transparência e a seguranÇa do

s das Virgens

Prezado (a )

Atenciosamente,

Em âtendimento ao
Controle Intêrno
análise:

Este parêcêr
procedimeoto

Permanecemos
coLaborar na

ofício êncaminhado, apresentamos o parecer do
relativo ao procêdimênto de contrataÇão em

Confornidade
A pós aná1ise minuciosa dos docunentos ê dos
constatamos quê os prôcêdimêntos adotados estão
nornas internas e a 1êgis1aÇão vigente.

âtos pr.aticados,
alinhados com as

Acerca da existêncj-a de riscos, nâo folam identificados os
seguintes riscos que merecem atênÇão. Diante disso, nâo há mai-ores
recomendaÇõês.

à disposição para evêntuais esclarecimentos e para
implementaÇão das mêdidas recomendadas.

elo Controle Iôterno

:,'

\lSEiiríinnaoaqF cwffit
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Chefe /Responsáve1
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Encruzilhada/BA. 06 de agosto de 2026

DÉSPACHO DO AGENTE DE CONTRATAçÃO

Ao Excelentíssimo Senhor Secretario Municipal
Kairan Rocha Figueiredo

Assuntoi Despacho do agente de contratação referente ao processo Administrativo ne 081101/2026 para

eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviço de hospedagem em casa de apoio,
no Município de Salvador/BA, destinada a pacientes e respectivos acompanhantes encaminhados pela

Secretaria Municipal de Saúde de EncÍuzilhada/BA em tratamento de saúde..

Prezado Senhor Prefeito,

Em cumprimento às atribuições legais e administrativas, informo que o processo referente à possível e

eventual contratação de empresa para prêstação de serviço de hospedagem em casa de apoio, no

Município de Salvador/BA, destinada a pacientes e respectivos acompanhantes encaminhados pela

Secretaria Municipal de Saúde de Encruzilhada/BA em tratamento de saúde. foi devidamente autuado
por mim, remetido para análise dos setores Contábil, Secretaria de Finanças, Departamento.rurídico e
Controle lnterno, conforme recomendação inicial de Vossa Excelência.

Após análise minuciosa dos autos, verifico que foram satisfeitos os requisitos essenciais para o regular
prosseguimento do processo, conforme a seguir exposto:

1. Pesquisa de preços realizada pelo Departamento de Compras, garantindo a estimativa do valor de

mercado, em consonância com o princípio da economicidade;
2. Reserva orçamentária e financeira atestada pelo Departamento de Contabilidade, demonstrando a

existência de dotação suficiente para suportar a despesa, em respeito ao artiSo 18,40, V d) 150 da Lei ne

14.133/2021 e à tei de Responsabilidade Fiscal;

3. Parecer jurídico favorável emitido pela Assessoria Jurídica Municipal, atestando a legalidade e

conformidade dos atos processuais;

4. Manifestação do Controle lnterno, confirmando a aderência do procedimento aos princípios e

normas de controle, transparência e legalidade;

Adicionalmente, destaco que

A modalidade licitatória eleita, ou seia, o CREDENCIAMENTO, encontra-se em conformidade com

as normas da Lei \4.\33/2027, tendo sido adotãda considerando critérios objetivos de valor

estimado e natureza do objeto. O processo encontra-se amparado na Nova Lei de Licitaçôes {Lei
Federal 14j133/2021), artigos 78 e 79. Foi juntado toda documentação prevista nos autos do
processo, sendo possÍvel aferir os elementos constantes no artiBo 72,78,79 da Lei Federal

74.f3312O2 e do decreto municipal que regulamentou o tema.

4..
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Foi elaborado e juntado aos autos estudo técnico preliminar, atendendo ao disposto no artigo 18 da Lei

14.13312021, demonstrando a real necessidade da contratação, as alternativas possíveis, justificativas da
escolha e adequação da solução adotada.

Consta nos autos termo de Íeferên€ia devidamente detalhado, documento essencial que especifica as

condições da contratação pretendida, critérios de ãceitabilidade e exigências de desempenho, servindo
de base para a elaboÍação do edital e julBamento das propostas.

Foi realizada a análise de risco§, identificando possíveis eventos que possam impactar negativamente a

execução contrãtual e propondo medidas preventivas ou mitigatórias, em estrita observância à gestão de
riscos prevista nos artigos 5e e 26 da Lei 14.13312027.

A iustiÍlcativa da contratação está devidamente comprovada e detalhada nos autos do processo

administrativo, demonstrando a indispensabilidade do objeto para o interesse público e a vantajosidade
da contratação em relação ao atendimento à coletividade.

Reafirmo que foram diligenciados todos os documentos e manifestações necessárias, não havendo, àté o
momento, óbices de natureza técnica, jurídica ou financeira paÍa o regular andamento do certame.

Diante do exposto, ôDINô EAVrtPAVEI À]lFNTF DFI À 
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com a adoção das providênciãs subsequentes à publicação do edital e realização da sessão públicâ,
observando-se os princípios constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis à matéria.

Por fim, submeto à ãpreciação de Vossa senhoria ã aprovação para o prosseguimento do feito

Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

G herme Santos Soares

Agente de Contratação
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